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Apresentação 

Os governos estaduais enfrentam enormes desafios. A busca por maior eficiência da gestão e 

maior qualidade do gasto público não é recente, mas se tornou absolutamente urgente no 

momento de crise econômica e fiscal atual.  

É neste contexto que se apresenta este documento, com o objetivo de fortalecer o modelo de 

Gestão para Resultados (GpR) no Governo do Ceará e contribuir para que seja possível entre-

gar melhores serviços à população de forma mais eficiente. 

Este relatório constitui o quarto produto dentro do programa de trabalho de Fortalecimento 

do Modelo de Gestão Pública para Resultados no Estado do Ceará, contrato 23/2015, que 

compreende seis etapas interligadas, do levantamento de experiências nacionais e internacio-

nais até a elaboração de termo de referência para avaliação futura do novo modelo de GpR. 

O documento está estruturado em seis capítulos, além desta apresentação.  

O primeiro, apresenta breve introdução conceitual e metodológica e define o escopo do mo-

delo proposto, assim como a abordagem metodológica que foi adotada para sua constituição. 

O segundo capítulo lança um olhar sobre a evolução do modelo de GpR no Governo do Estado 

desde sua implantação no início da década passada. Além de traçar o histórico de implantação 

do modelo, é feita também avaliação expedita dos principais avanços e retrocessos observa-

dos no período.  

O terceiro capítulo traça os princípios norteadores do modelo de Gestão para Resultados no 

Estado e descreve as quatro dimensões do arcabouço conceitual proposto para organizar o 

esforço de implantação. 

O quarto capítulo detalha a metodologia de operacionalização da GpR nas quatro dimensões 

descritos no capítulo anterior. Para cada dimensão da GpR são detalhadas medidas estratégi-

cas de ajuste.  

O quinto capítulo descreve princípios e diretrizes visando a implantação de novos mecanismos 

de incentivos financeiros e não-financeiros que valorizem e motivem os servidores públicos no 

alcance dos resultados pretendidos. 

O sexto e último capítulo apresenta a proposta de arranjo institucional para implementação da 

metodologia de GpR e seu papel no ciclo de gestão estratégica do governo, que inclui plane-

jamento, orçamento, monitoramento e avaliação de resultados. 

Boa leitura. 
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1. Introdução conceitual e metodológica 
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1.1. O ESCOPO DESTE MODELO 

O presente documento constitui um guia com orientações metodológicas para aprimoramen-

to do modelo de gestão para resultados (GpR) atualmente em vigor no Governo do Estado do 

Ceará. Neste sentido, serve para indicar a situação desejada e os caminhos que devem ser 

seguidos para o Governo do Estado alcançar patamar de desempenho superior ao atual no 

futuro. Trata-se, portanto, de uma proposta de medidas estratégicas para o fortalecimento 

da orientação para resultados do Governo do Estado e, consequentemente, para o preen-

chimento de lacunas existentes no modelo de GpR em vigor.  

Entende-se por metodologia um conjunto de métodos adotados para estabelecer a maneira de 

encontrar soluções para diferentes categorias de problema. Não tem, portanto, como finalida-

de a busca ou a obtenção de soluções propriamente ditas, mas sim de estabelecer diretrizes 

para promover e possibilitar a seleção dos métodos mais adequados para abordar o problema 

em pauta, considerando sua natureza, características e o contexto no qual está inserido. 

De modo geral, existem duas acepções para o conceito de Modelo: 

a. Modelo como um paradigma, uma forma ideal, um padrão que serve para a construção 

ou criação de outros. Trata-se da abordagem normativa do modelo; 

b. Modelo como modo de explicação, construção teórica, idealizada ou hipotética, que 

serve para descrever, analisar, explicar e/ou avaliar uma realidade concreta. Trata-se da 

abordagem analítico-descritiva do modelo.  

O presente documento utiliza-se do conceito de modelo quanto paradigma, ou seja, um pa-

drão que deve ser seguido e aprimorado ao longo do tempo. Dessa forma, o modelo não se 

confunde com a realidade concreta em consideração, mas constitui sua idealização simplifica-

da, embora seja capaz de reproduzir suas características essenciais.  

Não se trata, portanto, de um manual de procedimentos que indica detalhadamente as ati-

vidades e processos de como operar o modelo de GpR. 

Vale ressaltar, que qualquer que seja a configuração dos ajustes do modelo de GpR no Gover-

no do Estado do Ceará, sua maturação demandará tempo. A própria experiência cearense é 

prova disso: o esforço começou em 2003 e evoluiu bastante ao longo dos últimos 13 anos, 

embora ainda haja mudanças e melhorias a fazer.  

Outra observação oportuna é que dificilmente se alcançará, mesmo que a médio prazo, homo-

geneidade razoável das práticas e instrumentos de GpR em todo o aparato organizacional do 

Governo. Os níveis de maturidade são diferentes nas diversas Secretarias de Governo e a dis-

ponibilidade de meios varia consideravelmente dependendo da natureza da pasta. Portanto, 
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será preciso ter atenção à singularidade e à complexidade das situações concretas, visando 

refletir a realidade de cada órgão e entidade da administração estadual.  

No entanto, dada a necessidade futura de implantação e customização das práticas nas diver-

sas secretarias, o que é mais importante e factível é que os fundamentos e princípios que em-

basam o modelo de GpR sejam adotados, internalizados e praticados em toda a administração 

pública cearense. 

A implantação da Gestão para Resultado é uma mudança de cultura organizacional e compor-

tamental e isso não ocorre de uma hora para outra, demanda tempo, persistência e disciplina. 

Trata-se de um processo contínuo de aculturação permanente e o envolvimento das lideranças 

e dos quadros permanentes do Governo são fatores-críticos para o sucesso desta jornada.  

Antes de avançar na abordagem metodológica adotada no Ceará, cabe um esclarecimento 

acerca de alguns conceitos e fundamentos que embasam este documento.  

GESTÃO PARA RESULTADOS  

Durante os anos 1980 e 1990, o mundo observou um profundo e amplo processo de moderni-

zação da administração pública e de reforma do Estado, baseado em um modelo que ficou 

conhecido como a Nova Gestão Pública (NGP). Apesar de sua forte influência e ampla dissemi-

nação, em praticamente todo o mundo, a NGP não constituiu um movimento unificado, orga-

nizado ou convergente, baseado em modelo padronizado, de aceitação universal. A NGP foi 

sendo concebida e implantada de forma progressiva, dando margem a uma variedade de cor-

rentes.  

Não obstante a diversidade e variedade das experiências mundiais em NGP, a “orientação para 

resultados” (ou para o cidadão ou cliente do serviço público) constitui uma premissa presente 

em praticamente todas elas, representando, na realidade, uma das suas maiores contribuições 

à administração pública moderna.  

A Nova Gestão Pública, que impulsionou a Gestão para Resultados (GpR), centra a atenção 

nos aspectos comportamentais e em ferramentas gerenciais para implantação dos referidos 

princípios de “orientação para resultados”, dando origem aos inúmeros modelos de GPR im-

plantados Brasil a fora. Embora haja grande variedade de modelos e ferramentais gerenciais, a 

figura a seguir ilustra as principais preocupações e elementos constituintes da GpR1.    

 

 

                                                           

1 SERRA, Alberto – Modelo Aberto de Gestão para Resultados no Setor Público. BID/CLAD/SEARH-RN, Natal, 2008.   
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ESTRATÉGIA NA QUAL SE DEFINEM OS

RESULTADOS ESPERADOS DE UM

ÓRGÃO PÚBLICO

UMA CULTURA E UM CONJUNTO DE

FERRAMENTAS DE GESTÃO

ORIENTADOS À MELHORIA DOS

RESULTADOS NO DESEMPENHO DAS

ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E SEUS

FUNCIONÁRIOS

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO QUE

PERMITEM MONITORAR A AÇÃO

PÚBLICA, INFORMAR À SOCIEDADE E

AVALIAR OS RESULTADOS

SISTEMA DE CONTRATAÇÃO DE

FUNCIONÁRIOS E GERÊNCIA PUBLICA, 
VISANDO A APROFUNDAR A

RESPONSABILIDADE, O COMPROMISSO

E A CAPACIDADE DE AÇÃO DOS

MESMOS

PROMOÇÃO DA QUALIDADE DOS

SERVIÇOS PRESTADOS AOS CIDADÃOS, 
MEDIANTE UM PROCESSO DE

MELHORIA CONTÍNUA

SISTEMA DE INFORMAÇÃO QUE

FAVOREÇA A TOMADA DE DECISÃO

DOS PARTICIPANTES DO PROCESSO

 

Figura 1. Principais elementos da Gestão para Resultados 

Fonte: SERRA, A – “Modelo Aberto de Gestão para Resultados no Setor Público”. BID/CLAD/SEARH-RN, Natal, 2008. 

RESULTADOS  

A orientação para resultados representa uma mudança de perspectiva nos modelos da admi-

nistração pública ao vislumbrar um novo olhar para o funcionamento das organizações, reti-

rando o foco dos meios (procedimentos, recursos e requisitos formais) para colocá-lo, princi-

palmente, nos resultados transformadores de interesse do cidadão (outcomes), passando pela 

entrega de produtos/serviços (outputs), conforme diagrama a seguir. 

COMPROMISSO

OBJETIVOS

DEFINIDOS

INSUMOS

RECURSOS

ALOCADOS

AÇÃO/PRODUÇÃO

AÇÕES

DESENVOLVIDAS

PRODUTO

BENS E SERVIÇOS

PROVIDOS

RESULTADOS
TRANSFORMADORES

EFETIVIDADE | ORIENTAÇÃO PARA RESULTADOS

EFICIÊNCIA | ORIENTAÇÃO PARA OS MEIOS

EFICÁCIA

ECONOMICIDADE

 

Figura 2. Diagrama de orientação de insumos, ações e produtos para resultados transformadores. 

Fonte: Adaptado de TCU – “Manual de Auditoria Operacional”. Brasília: Tribunal de Contas da União, Secretaria de Fiscalização e 

Avaliação de Programas de Governo (Seprog), 3ª ed. 2010, pág. 11 (Adaptado ISSAI 3000/ 1.4.2004). 

 Resultados transformadores (outcomes): São os efeitos que de-

vem ser produzidos na sociedade ou junto a ela com a execução das políticas gover-

namentais (projetos, processos ou programas), dentro do seu horizonte de tempo. 

Costumam ser monitorados via indicadores de efetividade estreitamente vinculados 

ao grau de satisfação ou valor agregado para as partes interessadas e com enfoque no 

alcance dos benefícios gerados pelos produtos/serviços. Representam aproximações 

dos objetivos gerais da atuação governamental e dimensionam transformações reais 

na realidade da sociedade produzidas a partir da intervenção do Governo. Consistem, 
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em última instância, em desdobramentos das estratégias de Governo, passíveis de 

mensuração, acompanhamento e avaliação sistemáticos.  

 Produtos (outputs): São bens ou serviços providos pelo Estado. 

Usualmente são acompanhados através de indicadores de eficácia que medem a 

quantidade e qualidade de produtos e serviços entregues, permitindo avaliar se as en-

tregas foram atingidas.  

 Ações e insumos: Representam o esforço necessário à entrega de 

um determinado produto/serviço. Costumam ser acompanhados via indicadores de 

eficiência, que medem a relação entre os produtos/serviços gerados e os insumos uti-

lizados, ou então através de indicadores de economicidade, que medem o custo dos 

insumos e os recursos alocados na execução das atividades. Ambos possuem estreita 

relação com a produtividade, ou seja, o quanto se consegue produzir com os meios 

disponíveis.  

1.2. ESQUEMA METODOLÓGICO GERAL DE ABORDAGEM DA GPR DO CEARÁ: TRÊS 

GRANDES FOCOS ARTICULADOS 

A abordagem metodológica adotada no Ceará, desenvolvida ao longo de 2016, trabalha com o 

horizonte de 2026 como alvo e mantém seu compromisso de responder, consistentemente, às 

seguintes questões: 

1. Onde estamos? 

2. Aonde queremos chegar?  

3. Como vamos chegar lá? 

COMO VAMOS 
CHEGAR LÁ?

Diagnóstico 
P2

Benchmarking 
P1

Modelo GpR 
P4

AVALIAÇÃO DA EVOLUÇÃO

RECENTE E DA SITUAÇÃO ATUAL DA

GESTÃO PARA RESULTADOS NO

CEARÁ

DESENHO IDEALIZADO DO MODELO

DE GESTÃO PARA RESULTADOS

(HORIZONTE 2026) BOM BASE EM

BOAS PRÁTICAS MAPEADAS NO

BRASIL E NO MUNDOMODELO DE OPERACIONALIZAÇÃO

DOS AJUSTES NECESSÁRIOS NO

GESTÃO PARA RESULTADOS

1º Estágio

AONDE QUEREMOS 
CHEGAR 

 

Figura 3. Abordagem metodológica 
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Fonte: Macroplan Prospectiva Estratégia & Gestão 

A primeira questão, “onde estamos?”, foi respondida por intermédio de um amplo diagnóstico 

do modelo de gestão para resultados (GpR) atualmente em vigor no Governo do Estado do 

Ceará. A abordagem empregada baseou-se em amplo levantamento de dados e informações 

oficiais do governo, complementada pela percepção dos executivos e das equipes das princi-

pais secretariais de governo, por meio de entrevistas individuais em profundidade, da realiza-

ção de grupos focais e de visitas técnicas.2 O resultado dessa etapa forneceu valiosa contribui-

ção para a reflexão estratégica acerca dos principais aspectos positivos e fragilidades do atual 

modelo, bem como subsidiou a proposição de medidas de ajuste, fortalecido com mecanismos 

de incentivos que valorizem e motivem os servidores públicos no alcance dos resultados pre-

tendidos. 

A segunda questão, “aonde queremos chegar?”, foi respondida através de um mapeamento 

de experiências de gestão pública para resultados (GpR) com o objetivo de conhecer, assimilar 

e adaptar soluções, estratégias, processos ou mecanismos que outros governos tenham em-

preendido. Além de mapear e analisar casos nacionais e internacionais comprovadamente 

bem-sucedidos, o documento analisou também a evolução dos paradigmas predominantes na 

administração pública e descreveu os princípios e dimensões da GpR. Esse arcabouço concei-

tual foi estruturante não somente para a seleção dos casos e das boas práticas como foi utili-

zado também na avaliação do modelo atual e nas fases subsequentes.  

Em resposta à terceira questão, “como vamos chegar lá?”, foram realizadas quatro etapas 

distintas porém complementares. A primeira delas, a revisão do benchmarking e do diagnósti-

co, foi realizada pela comissão avaliadora composta por membros da SEPLAG, CGE e SEFAZ. Em 

seguida, foi realizada uma oficina de trabalho com técnicos da SEPLAG e das principais Secreta-

rias de Governo, visando apresentar e debater os principais resultados e conclusões do ben-

chmarking e do diagnóstico e coletar as percepções e indicações que servirão de subsídio para 

a melhoria do atual modelo de GpR. O levantamento das contribuições e indicações contou 

ainda com uma apresentação e debate de uma versão executiva do material com os secretá-

rios estaduais. Por fim, a consultoria elaborou uma análise integrada dos fatores críticos identi-

ficados no benchmarking à luz do diagnóstico e consolidou as principais contribuições e indica-

ções dos técnicos e secretários envolvidos.3  

                                                           
2 Dentre os levantamentos realizados, destacam-se: (1) a análise do marco legal da GpR; (2) as metodologias de planejamento de 

curto, médio e longo prazos do Governo;  (3) as metodologias de monitoramento e gerenciamento de projetos; (4) os instru-

mentos e  as ferramentas suporte utilizadas, inclusive dos sistemas informatizados relacionados ao marco legal correspondente 

e em vigor; (5) análise da evolução dos de resultados obtidos nos últimos 10 anos nas funções Saúde, Segurança e educação; 

(6) os níveis e formas de colaboração, articulação e integração segundo os quais os projetos e as ações do governo foram im-

plantados; (7) os mecanismos de comunicação e participação da sociedade no processo de planejamento e gestão. Ressalta-se, 

que especial atenção foi dada aos modelos existentes de incentivo financeiros e não financeiros praticados nas setoriais para 

consecução de resultados.  

3 Os resultados do benchmarking e do diagnóstico foram apresentados e debatidos com o nível técnico nos dias 04/05, 05/05 e 

10/05. Já a interação com os Secretários de Estado se deu em três ocasiões: reunião no dia 15/04 com o Secretário da SEPLAG, 

reunião no dia 19/04 com o Chefe da Casa Civil e reunião no dia 05/05 com os integrantes do COGERF. Todas as reuniões e ofi-

cinas de trabalho foram devidamente registradas. Maiores informações podem ser obtidas no Anexo deste documento. 
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Este produto tem como principal objetivo detalhar a terceira questão, “como vamos chegar 

lá?”.  

Trata-se, portanto, de um guia com orientações metodológicas contendo os fundamentos, 

princípios e práticas que irão embasar os ajustes modelo de GpR a ser internalizado em toda a 

administração pública cearense.   

A figura a seguir ilustra o método de trabalho que foi empregado no levantamento das contri-

buições e indicações para embasar as propostas aqui contidas. Neste processo foram envolvi-

das 85 pessoas em nove meses de trabalho, com o emprego estimado de 8.500 horas de traba-

lho das equipes técnicas e consultores.  

4. Consolidação, pela consultoria, do relatório final 

contendo os principais pontos positivos e fragil idades do atual 

modelo de GpR assim como as contribuições e indicações dos 

técnicos e secretários envolvidos

2. Oficina de apresentação e análise do benchmarking e do 

diagnóstico do modelo de GpR no Ceará com equipe técnica da 

SEPLAG e técnicos das unidades setoriais de planejamento

3. Reuniões com os Secretários Estaduais para apresentação e 

discussão do benchmarking e do diagnóstico

MÉTODO DE TRABALHO EMPREGADO 

1. Revisão, pela comissão avaliadora, do levantamento de boas 

práticas e do diagnóstico do modelo de GpR atualmente em 

vigor

5. Elaboração, pela consultoria, das medidas estratégicas de 

ajustes divididas em 3 estágios, com horizonte de curto, médio e 

longo prazo

6. Oficinas de trabalho com a equipe técnica da SEPLAG e 

técnicos das unidades setoriais para coletar as percepções e 

contribuições visando a melhoria do modelo

7. Validação do modelo de GpR pelo COGERF

 

Figura 4. Método de trabalho empregado no levantamento das contribuições e indicações para o aperfeiçoamento 

do modelo de GpR  

Fonte: Macroplan Prospectiva Estratégia & Gestão
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2. O contexto da GpR no Governo do Ceará: onde estamos?  

O CONTEXTO DA 

GPR NO GOVERNO 

DO CEARÁ: ONDE 

ESTAMOS? 

 

2. 
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2.1. HISTÓRICO DE IMPLANTAÇÃO DO MODELO DE GPR NO GOVERNO DO CEARÁ ATÉ 

2015 

No momento em que o Governo do Estado do Ceará pretende promover o fortalecimento do 

seu modelo de Gestão Pública voltada para Resultados (GpR) torna-se fundamental lançar um 

olhar sobre a evolução do modelo desde sua implantação no início da década passada.  

Em 2003, o Governo do Estado do Ceará, assim como ocorreu em outros estados brasileiros, 

adotou o modelo de GpR buscando maior eficiência, eficácia e efetividade das políticas públi-

cas. A adoção do modelo se deu em um contexto de forte restrição orçamentária e reduzida 

capacidade de investimento. 

Para implantar o modelo, o governo canadense foi escolhido como referência para uma missão 

de trabalho, que contou com o apoio da Agência Canadense para o Desenvolvimento Interna-

cional. O objetivo era condicionar o ciclo de gestão – planejamento, orçamento e processo 

decisório – aos objetivos e resultados almejados.   

Em virtude da situação de restrições vivenciada à época, no início da GpR foram priorizadas 

três vertentes de atuação: 

1. Tomar medidas para o equilíbrio fiscal com elaboração de estratégias para elevar re-

ceitas próprias e reduzir despesas correntes; 

2. Promover um choque de gestão no sentido de reorganizar e modernizar a estrutura 

administrativa; e 

3. Implementar operações de crédito com agências multilaterais.  

O Plano de Governo (2003-2006), denominado Ceará Cidadania: Crescimento com Inclusão 

Social, foi um marco relevante no processo de planejamento. O plano foi estruturado em qua-

tro eixos: Ceará Empreendedor; Ceará Vida Melhor; Ceará Integração e Ceará Estado a Serviço 

do Cidadão. O plano desenhou as diretrizes estratégicas a serem seguidas e foi desdobrado, 

em 2006, em indicadores no nível estratégico, tático e operacional.  

Em linha com a necessidade de alcançar e manter o equilíbrio fiscal à época, foi instituído, em 

2004, o Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal (COGERF). O COGERF consiste em um 

colegiado de Secretários de Estado que se reúne semanalmente para assessorar o Governador, 

definir diretrizes e estabelecer medidas a serem seguidas pelos órgãos que integram a admi-

nistração estadual, com os seguintes objetivos: 

1. Garantir o equilíbrio financeiro sustentável do Tesouro Estadual, o cumprimento de 

metas fiscais de resultado primário e compromissos legais e constitucionais; 
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2. Consolidar o modelo de gestão baseado em resultados; 

3. Elevar a eficiência, a eficácia e a efetividade da administração estadual; 

4. Garantir o cumprimento das disposições constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

e 

5. Contribuir para a preservação dos interesses contidos nas políticas públicas do Estado. 

O COGERF conta com o apoio de uma secretaria executiva e dos seguintes grupos técnicos 

criados com o propósito de prestar assessoramento ao Comitê: Grupo Técnico de Gestão por 

Resultados (GTR), Grupo Técnico de Gestão Fiscal (GTF) e o Grupo Técnico de Gestão de Con-

tas (GTC).  

Merece destaque a atuação do GTR, que ficou responsável por analisar o desempenho dos 

programas de Governo e pela gestão institucional e estrutural no cumprimento das metas das 

secretarias. Na época, o GTR foi também o responsável pela adequação e revisão do Plano 

Estratégico de Governo, pilar central da GpR. 

Outro avanço no modelo foi a elaboração dos planos estratégicos das secretarias, sendo o 

processo conduzido pelo COGERF, que orientou diversas secretarias na compreensão do Plano 

Estratégico de Governo e, por conseguinte, tornar o desenvolvimento dos planos setoriais 

alinhados com as intenções de Governo.  Com esse esforço, é relevante mencionar os seguin-

tes avanços: 

1. Planos estratégicos setoriais: referência para orientar ações “na ponta”, com alinha-

mento com o Plano de Governo; 

2. Metas setoriais: maior foco nos resultados e impactos da ação governamental, e não 

somente nos produtos; 

3. Matriz de Resultados: todas as secretarias passaram a contar com uma matriz de re-

sultados, na qual era determinado o resultado de governo vinculado, os resultados se-

toriais com os devidos indicadores, suas linhas de base e valores, os programas que le-

variam a tais resultados, com seus respectivos produtos, indicadores de produto e as 

metas a serem atingidas para 2006 e 2007; 

4. PPA, plano operativo e orçamento: redução do número de programas e foco das 

ações nos objetivos do Plano de Governo;  

5. Sala de situação: sistema informatizado com foco nas contas públicas, ações governa-

mentais, indicadores socioeconômicos e perfil municipal. 

Ainda em 2005, foi iniciada a operação SWAP I (Sector Wide Approach 2005 – 2007), no valor 

global de US$ 150 milhões. Além de configurar um empréstimo, a operação de crédito teve o 

intuito de estabelecer uma agenda de desenvolvimento social do Estado, com a liberação de 
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recursos financeiros vinculados ao alcance de metas pré-estabelecidas, que incluíam: preser-

vação do equilíbrio fiscal com superávits crescentes, alcance de 16 indicadores econômicos e 

sociais, gastos mínimos em nove programas prioritários e a assistência técnica na implantação 

de uma política de GpR. 

Em 2006, a crescente orientação para resultados ganhou força com a incorporação dos avan-

ços da GpR à Mensagem à Assembleia Legislativa e a criação de um capítulo de análise do de-

sempenho da GpR nos relatórios de prestação de contas anuais do Tribunal de Contas do Esta-

do. 

Outro marco importante foi a realização do Encontro de Avaliação de Resultados e Prioridades, 

que contou com a participação de todas as setoriais, utilizando como referência o Painel de 

Controle dos Resultados de Governo, contendo os indicadores estratégicos para cada eixo do 

Plano de Governo.  

Um terceiro marco foi o aprimoramento da Matriz de Resultados Estratégicos após a discussão 

promovida pelo encontro, que passou a ter maior aderência ao Plano de Governo, inclusive 

com a incorporação dos indicadores da Operação SWAP I. 

Cabe destacar, também, a realização de cursos de capacitação em GpR para todos os servido-

res ligados às áreas de planejamento das setoriais e órgãos vinculados, para um total de apro-

ximado de 500 pessoas. 

Com a mudança de Governo, foi lançado em 2007 o plano de Governo intitulado Desenvolvi-

mento Justo e Solidário: Novo Jeito de Fazer (2007 – 2010). Ainda no início do ano foi lançado 

o novo modelo de gestão do Executivo Estadual definido pela Lei 13.875/2007. Nela, a Gestão 

para Resultados foi definida como administração voltada para o cidadão, centrada notadamen-

te nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e efetividade, con-

tínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais. 

Em termos de estrutura houve a fusão da Secretaria de Administração (SEAD) com a Secretaria 

do Planejamento e Coordenação (SEPLAN), dando origem a Secretaria do Planejamento e Ges-

tão (SEPLAG) e a ampliação das competências da Secretaria da Controladoria (SECON), abri-

gando as funções de Ouvidoria e Transparência. Também foram extintas as comissões de lici-

tação existentes em cada órgão e implantada a comissão única de licitação para todo o Estado, 

centralizada sob o controle da PGE, visando dar mais celeridade aos processos de licitação por 

meio da redução do prazo de resolução de disputas e questionamentos. 

Para possibilitar um melhor gerenciamento da carteira de projetos do Estado foram implemen-

tadas as planilhas para estruturação de projetos, utilizadas por diferentes órgãos do Estado 

dando origem a primeira carteira, contendo um total de 1.300 projetos, sendo, desse total, 52 

projetos prioritários.  

Observada a necessidade de desenvolver um ferramental mais condizente com as necessida-

des de monitoramento da carteira de projetos prioritários, foi implantado, em novembro de 
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2007, o sistema de Monitoramento de Ações e Projetos Prioritários (MAPP). O MAPP abrange 

a proposição, aprovação, registro da execução física e financeira e monitoramento da implan-

tação dos projetos. 

Em 2008 foram implantados modelos de incentivo financeiro em algumas setoriais (PGE, SE-

DUC, dentre outras), com a vinculação da avaliação de desempenho a compensações financei-

ras.  

Também naquele ano, na esfera do monitoramento dos projetos MAPP, verificou-se desali-

nhamento entre as informações do MAPP e do sistema da SEFAZ, o qual considerava as infor-

mações dos projetos finalísticos sem o devido agrupamento que originava os projetos MAPP, o 

que gerava problemas para o acompanhamento do investimento e para a comparação entre o 

valor inicialmente orçado e o valor efetivamente gasto nos projetos. A partir de então, houve 

clara distinção entre as funções dos sistemas WebMapp e SIAP, ficando o WebMapp no apoio 

às funções de decisão e acompanhamento dos níveis estratégicos e o SIAP com todas as fun-

ções operacionais.  

Com o novo Plano de Governo 2007-2010 em vigor, o marco lógico do plano e as matrizes de 

GpR foram atualizadas. 

Nesse mesmo período, iniciou-se o aprimoramento do processo de accountability, com desta-

que para a inclusão das prestações de contas no site de cada secretaria a partir de meados de 

2008. 

Além dos fatos supracitados, a SEPLAG realizou um diagnóstico institucional que buscou com-

preender o modelo de planejamento do Governo. O trabalho envolveu vinte e cinco institui-

ções do Poder Executivo. Como resultado, o diagnóstico apontou a necessidade de (i) integrar 

os processos de planejamento, orçamento, monitoramento e avaliação da ação governamental 

(ii) elaborar planos e orçamentos coerentes entre si, baseados nos problemas/potencialidades 

identificadas no processo de planejamento participativo regionalizado (iii) reforçar a estrutura 

de planejamento da administração pública estadual por meio de capacitação e instrumentali-

zação de metodologias a fim de enfrentar complexidades e dificuldades derivadas da estrutu-

ração e gestão da rede de planejamento (iv) acelerar a descentralização das decisões, possibili-

tando atribuir responsabilidades aos órgãos executores das ações governamentais, de forma a 

cobrar eficiência da  políticas públicas.  

Em 2009, foi criada a Escola de Gestão Pública (EGP), como um órgão de Administração Direta, 

vinculado à SEPLAG, instituído pela Lei nº14.335 de 20 de abril de 2009. O objetivo era fortale-

cer a GpR por meio da formação e capacitação dos servidores públicos. A escola foi fruto do 

desmembramento da Coordenadoria de Gestão de Pessoas da SEPLAG, que deu origem a Co-

ordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas (Codep), que atuou como incubadora em alguns 

projetos, como novo modelo de desempenho, banco de talentos, programa qualidade de vida 

no trabalho, recadastramento de servidores ativos e a escola de governo, dentre outros.  
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A parceria com os órgãos multilaterais ganhou força e o Ceará, após o fim da operação de 

Swap I, é contemplado pelo Swap II, desta vez intitulado Projeto de Apoio à Inclusão Social e 

Crescimento Econômico, no valor de US$ 240 milhões (2009–2012). Importante ressaltar que 

98% dos recursos do Swap II estavam condicionados ao cumprimento de metas e alcance de 

indicadores com 17 órgãos.  

Merece destaque a ênfase que se deu à disseminação e institucionalização do modelo de GpR 

no Estado. No SWAP I, foi enfatizada a elaboração de planos estratégicos setoriais e de matri-

zes de GpR nas setoriais. Dando continuidade, o SWAP II induziu a institucionalização da GpR 

por meio da elaboração de relatórios de desempenho e de produto x resultado, da capacitação 

de servidores e da incorporação de informações sobre GpR na LOA e na Mensagem à Assem-

bleia. 

Outra mudança ocorrida em 2009 foi a implementação da estrutura de monitoramento de 

projetos, os quais passaram a ter níveis diferenciados de monitoramento conforme sua classi-

ficação em: estratégicos de governo, estratégicos setoriais e complementares. Nesta época, o 

monitoramento era realizado pela Casa Civil. Havia reuniões de monitoramento com enfoque 

nos 52 projetos de grande porte do Estado, sendo que as agendas eram organizadas em qua-

tro tópicos: contexto atual do projeto, problemas enfrentados, alternativas viáveis e tomada 

de decisão. 

Ainda em 2009, foi criada no MAPP a variável “empreendimento” que permitia agrupar frag-

mentos de um mesmo projeto que haviam sido inseridos no sistema como projetos separados. 

As mudanças no modelo de monitoramento foram acompanhadas por um aumento expressivo 

no número de projetos MAPP: se no início de 2008 existiam 1.300 projetos, no final de 2009 o 

número alcançou cerca de 5.000. 

Formalmente instituída em 2009, da Rede Estadual de Planejamento passou a atuar em 2010, 

com o objetivo de conduzir os processos de planejamento, orçamento e gestão pública por 

resultados nas setoriais sob a coordenação da SEPLAG. A rede foi instituída pelo Decreto 

29.917, que redefine também o Sistema Estadual de Planejamento (SEP), constituído pelos 

sistemas de atividades corporativas da Administração Estadual - planejamento, orçamento, 

acompanhamento fiśico-financeiro e de gestão pública por resultados, tendo a SEPLAG como 

órgão central do Sistema. 

A estrutura da rede passou a contar com a Unidade Setorial de Planejamento (USP), cuja fina-

lidade era unificar a coordenação dos instrumentos de planejamento no âmbito das setoriais, 

com os Escritórios de Monitoramento de Projetos (EMP), com o objetivo de realizar o monito-

ramento intensivo dos projetos prioritários nas setoriais. 

Naquele ano os escritórios setoriais de monitoramento de projetos visavam substituir a estru-

tura de monitoramento anterior na Casa Civil. O Escritório Central de Monitoramento, vincula-

do diretamente a Coordenadoria de Planejamento e Orçamento (CPLOG), contava com cinco 

pontos focais: SEINFRA, SEDUC, SSPDS, SRH e SETUR, cada um com servidores da SEPLAG alo-

cados dentro das secretarias, com o objetivo de apoiar os gerentes de projeto.  
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O Comitê Gestor de Monitoramento, constituído pela Casa Civil, SEPLAG e GABGOV, com a 

atribuição de monitorar o portfólio de empreendimentos do Governo do Estado, atuar no pro-

cesso decisório e mitigar os riscos à execução da carteira, chegou a funcionar durante um bre-

ve período, mas não se firmou como instância decisória estratégica, deixando de funcionar 

logo em seguida. Na prática, o COGERF, com composição semelhante, sempre atuou como 

instância superior, mas com viés orçamentário e não com viés estratégico. 

Em 2011, decidiu-se pela expansão dos escritórios setoriais de monitoramento para mais nove 

secretarias. Devido a carência de pessoas devidamente treinadas nas setoriais, os cinco pontos 

focais da SEPLAG deixaram de ter alocação exclusiva em apenas uma setorial e passaram a 

treinar as equipes setoriais em gerenciamento e monitoramento de projetos. Nesse mesmo 

ano, foi realizada capacitação a distância na metodologia de gerenciamento de projetos, com 

grande adesão dos servidores das secretarias.  

No final de 2011 e início de 2012, a atribuição de monitoramento estratégico migrou nova-

mente para Casa Civil. A elaboração de relatórios de monitoramento, até então sob responsa-

bilidade da SEPLAG em parceria com as setoriais, deixa de ser realizada. Com isso, o modelo 

entrou em declínio e foi gradualmente abandonado. Em 2013, o Ceará avança com mais uma 

operação com o Banco Mundial, o Program-for-Results (PforR) no valor de US$ 350 milhões, 

com o objetivo de garantir a continuidade dos investimentos em áreas estratégicas do Estado, 

programados no PPA 2012–2015, de forma a promover um crescimento econômico que privi-

legie a inclusão social e seja ambientalmente sustentável.  

O SWAP apoiava indicadores, metas e programas de despesas elegíveis do PPA tendo como 

foco as áreas setoriais. Já o PforR passou a apoiar indicadores, metas e iniciativas de progra-

mas do PPA, com atividades organizadas em torno de "macrofunções" que direcionam os es-

forços dos vários órgãos públicos de maneira transversal para um objetivo comum na busca de 

resultados, incentivando a colaboração entre os órgãos e o fortalecimento da integração das 

setoriais envolvidas. 

Ainda em 2014, os sistemas WEBMAPP e SIAP passam a ter maior integração com o PPA. Todas 

os projetos, que antes só tinham integração com o programa e a ação do PPA, passam a ter 

integração também com a iniciativa e seu objetivo. No segundo semestre de 2014, ocorre uma 

simplificação do WEBMAPP, visando adequá-lo às necessidades do alto escalão (Governador e 

Secretários), sendo esta a última mudança significativa ocorrida nos sistemas e no modelo de 

monitoramento.  

No final do ano de 2014 e início de 2015 continuaram os movimentos favoráveis à GpR, sobre-

tudo no intuito de fortalecer a dimensão estratégica do Estado. O reflexo destes movimentos 

pode ser observado a partir do plano de governo 7 Cearás, que definiu 7 grandes eixos gover-

namentais de articulação intersetorial. Um avanço que corrobora essa articulação pode ser 

notado com a criação do Pacto por um Ceará Pacífico, lançado em 2015, que desenvolve ações 

conjuntas entre diversas setoriais com o objetivo de construir uma cultura de paz em todo o 

território cearense. 
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Outro avanço importante veio com a metodologia participativa de construção do Plano Pluria-

nual 2016-2019. O Governo do Ceará já vem adotando a metodologia de planejamento parti-

cipativo e regionalizado desde a formulação do PPA 2008-2011, contudo, em 2015, houve um 

esforço para o aprimoramento desta metodologia, o que culminou na divisão do Estado em 14 

regiões de planejamento visando orientar a ação governamental para as necessidades regio-

nais e promover o desenvolvimento territorial. Nesse ínterim o processo de elaboração do PPA 

contou com o apoio da sociedade civil, que teve seu protagonismo fortalecido. A metodologia 

participativa de construção do PPA se deu por meio de oficinas regionais em cada uma das 

regiões de planejamento. Cabe salientar que o conjunto de intenções do Governo, contidas 

nos 7 Cearás, serviram de base para elaboração do PPA 2016-2019. 

A figura abaixo traz a evolução do modelo de GpR assim como os principais marcos ao longo 

dos últimos anos.  
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Figura 5. Evolução do modelo de GpR no Governo do Estado do Ceará 

Fonte: Macroplan Prospectiva Estratégia & Gestão 

Tendo em vista a análise que se segue, é oportuno reiterar os princípios/diretrizes que susten-

tam os fundamentos da Nova Gestão Pública e, por conseguinte, da Gestão Pública para Resul-

tados-GpR: (1) adotar visão sistêmica e de longo prazo; (2) obter alinhamento entre recursos 

alocados e resultados de interesse da sociedade; (3) ter seletividade nas ações e na alocação 

de recursos críticos; e (4) orientar a administração pública para o cidadão/público-alvo.  

A evolução histórica da GpR no Governo do Ceará indica que as ferramentas e métodos adota-

dos no período de 2003 a 2006 avançaram na criação das bases para o fortalecimento destes 

princípios/diretrizes, com destaque para: (1) elaboração de plano estratégico desdobrado em 

quatro eixos transversais, com diretrizes estratégicas e indicadores de nível estratégico, tático 

e operacional; (2) Instituição do COGERF, em linha com a necessidade de alcançar e manter o 
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equilíbrio fiscal; (3) elaboração dos planos estratégicos das secretarias, liderados pelo COGERF; 

(3) instituição e estruturação da matriz de resultados conectando produtos/entregas setoriais 

com metas finalísticas; (4) redução do número de programas e foco das ações nos objetivos do 

Plano de Governo e sala de situação; (5) incorporação dos avanços da GpR à Mensagem à As-

sembleia Legislativa; (6) realização do Encontro de Avaliação de Resultados e Prioridades; e (7) 

capacitação ampla em GpR para todos os servidores. 

Com a mudança de Governo, em 2007, e as novas orientações estratégicas e diretrizes, obser-

va-se que alguns aspectos centrais do método de gestão perderam importância ou foram en-

fraquecidos com o passar do tempo (como as matrizes de resultado e o foco na medição e 

avaliação de indicadores de desempenho), com menor intensidade no período 2007-2010 e 

maior no período 2011-2014. 

Neste último período 2007-2014 o direcionamento dos esforços de planejamento e gestão 

foram orientados por uma visão mais focada nas entregas de curto prazo, sobretudo na execu-

ção de projetos de investimento, com ênfase para os projetos que envolvem obras. Este esfor-

ço gerou avanços importantes nos aspectos de monitoramento e controle financeiro, mas, 

aparentemente, contribuiu para a fragmentação das ações (ampliação de 1.300 projetos para 

5.000). A fragmentação enfraqueceu a conexão das ações (projetos/programas estratégicos) 

com os resultados finalísticos.  

Os avanços relevantes que aconteceram nos métodos de gestão no período de 2007-2014 

foram: (1) criação no sistema Mapp; (2) o aprimoramento do processo de accountability; (3) a 

criação da Escola de Gestão Pública (EGP); (4) a celebração dos acordos de colaboração Swap II 

e PfoR; (5) a implantação da Rede Estadual de Planejamento; (6) e as tentativas diversas de 

implantação de modelo de monitoramento, ora centralizado na Casa Civil, ora descentraliza-

dos nas setoriais e coordenados pela Seplag.  

Relacionado a este último item, chama a atenção, na evolução do modelo, os constantes mo-

vimentos de centralização e descentralização de funções, seja nas atribuições de planejamento 

(em menor grau), ou nas de monitoramento de projetos. Este movimento pendular pode ser 

explicado pela intenção de institucionalização de métodos e ferramentas dentro do sistema de 

governo (descentralização) ou pela emergência da necessidade de dar foco nas ações mais 

importantes e prioritárias de governo (centralização), cabendo ao núcleo central (Casa Civil e 

Seplag) o olhar mais estratégico e as setoriais o olhar mais tático-operacional nos chamados 

projetos estratégicos setoriais ou complementares. As funções de monitoramento estratégico, 

ora executadas pela Casa Civil e ora pela SEPLAG, podem ter contribuído, em algum momento, 

para a sobreposição de funções entre as duas estruturas. 

Neste sentido, os movimentos e a velocidade de descentralização (via Rede Estadual de Plane-

jamento) podem ter contribuído para o enfraquecimento da “espinha dorsal” da GpR no Esta-

do, por melhor que tenha sido sua intenção, sem o aparente patrocínio efetivo das lideranças 

principais do Governo e o nível adequado de maturidade das setoriais (pessoas e métodos), 

prejudicando  assim, o princípio fundamental da seletividade e do foco na geração de resulta-



20 

dos finalísticos aderentes aos problemas centrais da GpR. O esforço de descentralização ampla 

dos métodos de planejamento e monitoramento pode ter contribuído para que a SEPLAG, 

principal estrutura coordenadora do processo, não tivesse o “fôlego” necessário, naquele 

momento, para manutenção dos pilares da GpR junto as lideranças principais do governo.   

A expectativa do “controle” amplo e absoluto em sistemas complexos e “vivos” como um Go-

verno de Estado tende a contribuir para o excessivo foco em meios, com proliferação de ins-

trumentos de controle, em contraponto ao estimulo da atitude empreendedora e do empode-

ramento de gestores na ponta e a manutenção do foco nas entregas e nos resultados.  

Ademais, há sinais objetivos de que a implantação dos sistemas de modelos de incentivo fi-

nanceiro atrelados a resultados  pode ter sido um movimento desalinhado com o nível de ma-

turidade ideal para tal tipo de iniciativa, tão complexa e abrangente. 

Chama particular atenção o fato de que durante toda a evolução do modelo foi modesto o 

esforço de planejamento de longo prazo para o Estado e a ausência de iniciativas estruturantes 

visando a melhoria de grandes processos estratégicos de prestação de serviços, tais como a 

provisão de serviços de saúde, segurança e proteção social. 

Por fim, vale ressaltar que a implantação e consolidação de um modelo de gestão para resul-

tados em sua totalidade leva tempo e demanda esforço concentrado, patrocínio superior, dis-

ciplina e continuidade de execução e enraizamento na cultura dominante nas instituições do 

Estado para que os fundamentos do método sejam praticados por longo tempo. A instituciona-

lização de um método de gestão com as características da GpR significa mudar o comporta-

mento das pessoas para uma visão de resultados e não de meios e a emergência de uma cultu-

ra e de instrumentos legais que valorizem este novo foco em todas as suas dimensões.  



21 

 

3. O design idealizado do modelo de GpR do Governo do Ceará: 

aonde queremos chegar?  

O DESIGN IDEALIZADO 

DO MODELO DE GPR 

DO GOVERNO DO       

CEARÁ: AONDE        

QUEREMOS CHEGAR? 

 

3. 
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Visão de futuro: em 2026 a Gestão para Resultados estará disseminada como modelo 

de gestão predominante em todo o Governo do Estado do Ceará4 e praticada como 

rotina segundo sete princípios fundamentais e operacionalizada em quatro dimen-

sões como descrito a seguir. 

3.1 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

Os princípios do modelo aqui descritos, são condições e valores que devem guiar a cultura e o 

comportamento organizacional e pessoal dos integrantes do governo do Governo do Estado 

em todas as suas instâncias. São princípios que, em alguma medida e intensidade, já são prati-

cados no Governo do Ceará, mas que precisam ser fortalecidos sempre e devem ser adotados 

como pilares para a formulação e implantação de políticas públicas.   

 

Figura 6. Princípios fundamentais da Gestão para Resultados 

Fonte: Macroplan Prospectiva Estratégia & Gestão 

                                                           
4 Órgãos e entidades que integram a administrações direta e indireta. 
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1. FOCO EM PÚBLICOS-ALVO CLAROS E INEQUÍVOCOS 

A administração pública deve estar amplamente orientada para o atendimento prioritário à 

sociedade cearense e seus cidadãos, segmentados em públicos-alvo claramente identificados, 

caracterizados e delimitados como beneficiários finais da ação do Estado, com base em méto-

dos e práticas adequadas de planejamento e gestão.  

Neste contexto, a esfera pública é o locus privilegiado do exercício da cidadania e do planeja-

mento, execução e gestão das ações finalísticas do Governo do Estado, baseando-se no concei-

to de cliente, ou seja, partindo de “fora para dentro das organizações”. 

2. FORTE ORIENTAÇÃO PARA RESULTADOS, NUMA PERSPECTIVA DE LONGO PRAZO 

O planejamento com visão sistêmica e de longo prazo deve ser um instrumento de governo, 

atualizado a cada quatro anos. Desdobrado em políticas públicas, programas, projetos e pro-

cessos de médio e curto prazos, que levem em conta o Governo como uma totalidade organi-

zada, composta de iniciativas múltiplas e diversificadas, articuladas e alinhadas para produzir 

resultados; e que considerem cenários, fatores e atores externos à organização. 

A alocação de recursos deve ter estreito alinhamento com os resultados almejados. A fixação 

de resultados finalísticos se dará sob a ótica das principais demandas e necessidades dos pú-

blicos-alvo, com seus respectivos indicadores, metas e prazos que permitam mensuração, mo-

nitoramento e avaliação ex ante e ex post.5 A escolha das ações e a alocação de recursos críti-

cos deve ter forte senso de seletividade, além de incorporar a busca pela eficiência e pela me-

lhoria da qualidade do gasto.  

3. FLEXIBILIDADE E AGILIDADE ADMINISTRATIVA 

A ação governamental deve ser pautada pelos princípios da flexibilidade, proatividade e tem-

pestividade. A atitude burocrática deve ser gradualmente substituída por uma postura empre-

endedora, com forte senso de urgência e maior autonomia e flexibilidades administrativas e 

financeiras dos gestores públicos. A administração estadual promove o reforço da liderança e 

dos talentos gerenciais, mais próximos ao público-alvo e com percepção mais precisa e com-

pleta dos problemas e das oportunidades na ponta. 

Essa mudança cultural requer a adoção do princípio da responsabilização, promovendo a alo-

cação das atribuições, dos desafios e dos poderes cabíveis a pessoas físicas e não apenas a 

                                                           
5 A avaliação ex-ante é realizada antes de iniciar a política, programa ou projeto, ou seja, trata-se de uma avaliação que procura 

medir a viabilidade daquela iniciativa a ser implementada, no que diz respeito a sua relação custo-benefício ou custo-efetividade. 

Já a avaliação ex-post investiga em que medida a política, programa ou projeto atingiu os resultados planejados.  
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órgãos ou a cargos genéricos. Requer também a definição de responsabilidades na execução 

de ações e na alocação de recursos para o alcance dos resultados contratualizados.  

A administração estadual passa a atuar de forma descentralizada e em rede, estabelecendo 

laços com diferente s setores da sociedade, no sentido de responder às demandas, resolver os 

problemas e buscar resultados com e para a sociedade.6  

4. VALORIZAÇÃO E COMPROMETIMENTO PROFISSIONAL COM RESULTADOS 

O Estado deve dispor de métodos de gestão de pessoas modernos e orientados para resulta-

dos, com amplo investimento na capacitação e no desenvolvimento profissional dos servido-

res. A imagem do serviço público deve ser fortalecida junto à sociedade e as diferenças entre o 

mercado de trabalho público e privado serão cada vez menores.  

Os modelos de incentivos, sejam eles financeiros ou não-financeiros, devem ser pautados pela 

qualidade do serviço prestado aos cidadãos. A modelos de incentivo financeiro atrelados a 

resultados será parte integrante de um sistema de gestão associado ao alcance de resultados 

de interesse da sociedade, ao invés de apenas uma ferramenta motivacional para as equipes.  

Haverá forte estímulo à inovação com foco na geração de valor para a sociedade, apoiado por 

métodos e busca constante de soluções orientadas para o aumento da geração de valor para 

os beneficiários dos serviços públicos, visando a melhoria, ampliação e a efetividade dos resul-

tados. 

Os valores e princípios da legalidade e integridade na Administração Pública serão ainda mais 

fortalecidos, com “tolerância zero” com o descaso e a negligência, visando fortalecer a integri-

dade e alcançar elevados padrões de probidade. A função pública deve ser valorizada com 

forte reconhecimento social da qualidade do trabalho prestado à sociedade. 

5. GOVERNANÇA PÚBLICA INTEGRADA, CONVERGENTE E COLABORATIVA 

O Estado tem papel relevante na promoção, articulação e gestão de políticas públicas, com 

ênfase na integração, intersetorialidade e transversalidade das ações públicas. A administração 

pública deve fortalecer os mecanismos de articulação inter e intragovernamental para coorde-

nação de políticas, além de consolidar as estruturas matriciais formais institucionalizadas de 

decisão. Irá, também, ampliar e aprimorar a parceria do governo com o setor privado para 

oferta de serviços públicos com maior qualidade e infraestrutura mais competitiva. 

                                                           
6 A introdução da noção de rede na gestão pública visa superar dois problemas centrais de governança: a fragmentação e a inefici-

ência na obtenção de resultados. Sua superação pressupõe a integração de perspectivas heterogêneas, em arranjos que otimi-

zem esforços para fins comuns. 
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6. PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NO GOVERNO  

Ao lado da representação, a participação e o controle social devem ser reconhecidos como 

condição indispensável para o aprofundamento da legitimidade e da capacidade do Estado de 

formular, implementar e avaliar políticas públicas. As instâncias formais de participação e con-

trole social terão impacto positivo na administração pública, de modo a aumentar sua transpa-

rência, racionalidade e eficiência.7 

Além disso, deve haver forte expansão no uso de tecnologias da informação e comunicação 

(TIC) enquanto meios para aumentar a transparência de processos políticos e gerenciais, facili-

tar a participação social nos sistemas de tomadas de decisão e na execução das políticas públi-

cas. Deve ser orientada a melhoria da qualidade do processo de formação de opinião na esfera 

pública a partir da abertura de novos espaços de informação e deliberação. 

7. SUSTENTABILIDADE FISCAL E FINANCEIRA 

Toda a administração estadual deve ter forte compromisso com a responsabilidade fiscal, de 

modo a prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 

Será perseguindo o cumprimento de metas de receitas e despesas, a obediência a limites e 

condições para a dívida pública e gastos com pessoal. 

Neste contexto, haverá também por parte da administração estadual forte preocupação com a 

qualidade do gasto público.8 Os custos e os benefícios dos gastos públicos serão sistematica-

mente avaliados para determinar a respectiva utilidade para o cidadão.  

3.2 OPERACIONALIZAÇÃO DA GESTÃO PARA RESULTADOS 

Os princípios descritos anteriormente devem ser postos em prática por meio de processos 

sistemáticos organizados em quatro dimensões, conforme exposto a seguir. Em uma visão de 

conjunto, as quatro dimensões com seus elementos constituintes, estão sumarizadas na Figura 

7. Estas dimensões constituem o referencial utilizado para a concepção e operacionalização do 

novo modelo de GpR. 

                                                           
7 Entende-se por instâncias formais de participação e controle social mecanismos tais como conselhos, conferências, orçamentos 

participativos ou mecanismos de consulta individual ou audiência pública.  

8 Medidas de melhoria da qualidade do gasto visam minimizar os gastos envolvidos na obtenção dos insumos (materiais, humanos, 
financeiros etc.) necessários às ações que produzirão os resultados planejados sem comprometer os padrões de qualidade estabe-
lecidos. Isto requer, portanto, um sistema que estabeleça referenciais de comparação e negociação. 
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• Mecanismos de articulação e de decisão 

intragovernamental e interinstitucional

• Parceria com o setor privado e sociedade 

civi l

• Negociação, envolvimento e comunicação 

permanente com os poderes formais 

constituídos

• Comunicação com a sociedade/ 

transparência

• Participação e controle social

• Formação continuada de gestores públicos 

e ava liações de desempenho

• Seleção, alocação estratégica e motivação 

de pessoas/mobilização de competências

• Mecanismos de incentivos financeiros e 

não financeiros

• Cultura  de gestão orientada a resultados

• Estruturação das políticas, dos projetos e 

processos estratégico

• Pactuação de resultados e disciplina de 

execução

• Monitoramento e autonomia/ 

descentralização das atividades

• Sis tema de informações estratégicas em 

tempo real

• Sis temas de avaliação

• Planejamento de médio e longo prazos, 

com visão integrada dos desafios do  

Estado e do Governo

• Definição de indicadores e metas, 

associados a políticas públicas, projetos e 

processos estratégicos

• Integração Planejamento-Orçamento para 

racionalizar a a locação de recursos

VISÃO ESTRATÉGICA E ESCOLHA DE 
PRIORIDADES

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO SISTEMÁTICOS

GOVERNANÇA ORIENTADA 
PARA RESULTADOS GESTÃO E DESENVOLVIMENTO 

DE PESSOAS

1

4

2

3

 

Figura 7. Dimensões e elementos constituintes para operacionalização e avaliação da GpR. 

Fonte: Macroplan – Prospectiva, Estratégia & Gestão. 

1. VISÃO ESTRATÉGICA E ESCOLHA DE PRIORIDADES 

1.1 Prática sistemática do planejamento articulado de longo, médio e curto prazos, com 

visão integrada dos desafios do Estado e do Governo 

Elaboração da estratégia de médio e longo prazos do Estado e do Governo, que ante-

cipe e responda aos desafios e às demandas da sociedade, com visão multi-setorial, 

multi-institucional e territorial.  

Contempla a análise do ambiente externo e interno ao Governo, a definição das gran-

des orientações estratégicas: visão de futuro; objetivos prioritários e desafios por 

áreas de resultados; estratégias e metas globais associadas aos principais resultados 

do Plano Estratégico. 

Atende aos princípios da sustentabilidade ampla e da governança. Deve-se levar em 

conta os condicionantes sociais, econômicos, políticos e ambientais do desenvolvi-

mento, além de submeter as propostas de governo a um processo amplo de negocia-
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ção com os poderes constituídos, instituições públicas e privadas e segmentos repre-

sentativos da sociedade civil. 

1.2 Definição de indicadores e metas, associados a políticas públicas, projetos e proces-

sos estratégicos 

Programação e negociação de como alcançar os objetivos e executar a estratégia pre-

tendida, com definição clara de indicadores e metas, associados às políticas públicas 

e/ou às carteiras de projetos e processos estratégicos. 

Devem ser definidos indicadores de resultados finalísticos e intermediários, com metas 

factíveis associadas e passíveis de monitoramento, construídas a partir da demanda e 

necessidade real dos beneficiários (públicos-alvo). Nesse momento, são negociados os 

resultados globais de políticas públicas, projetos e processos estratégicos, bem como o 

escopo central destes instrumentos. 

1.3 Integração planejamento-orçamento para racionalizar a alocação de recursos 

Os processos de planejamento e orçamentação precisam estar integrados, mas devem 

ocorrer em momentos distintos e sucessivos. O planejamento deve anteceder e orien-

tar a orçamentação, sendo relevante combinar o timing de preparação destes. 

Os projetos, processos e políticas estratégicas devem conter o dimensionamento e a 

alocação de recursos financeiros e todos esses recursos devem estar explicitamente 

representados no orçamento, para de fato “fazer acontecer” as prioridades estratégi-

cas definidas.  

A apropriação dos custos deve considerar todos os recursos necessários à sua execu-

ção, e ter correspondências inequívocas com as ações orçamentárias. Assim, a lógica 

de planejamento passa a considerar uma estratégia única, estruturada pelo governo e 

desdobrada nos órgãos do estado, fazendo com que a gestão financeira passe a ser 

alinhada com a estratégia, interligando os instrumentos formais de planejamento e or-

çamento.  

2. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO SISTEMÁTICOS 

2.1 Estruturação das políticas, dos projetos e processos estratégicos 

Programação da estratégia definida, contemplando a formulação e detalhamento das 

políticas públicas e das carteiras de projetos e processos estratégicos. O detalhamento 

deve incluir, dentre outros, a definição do objetivo-geral; a delimitação do público-

alvo; o desdobramento dos resultados esperados, com indicadores, metas parciais e 

finais e premissas associadas; a definição das ações, com responsáveis, custos e recur-

sos associados.  
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2.2 Pactuação de resultados e disciplina de execução 

Negociação e pactuação de resultados entre instituições, unidades do governo ou 

equipes por meio de Acordos de Resultados, instrumentos de negociação que explici-

tam a definição de responsabilidades claras e bem especificadas das partes envolvidas 

na execução de ações e na alocação de recursos para o alcance de resultados específi-

cos. A pactuação deve abranger tanto os resultados associados aos desafios estratégi-

cos do Estado quanto resultados intermediários e ações, de modo a contemplar os di-

versos componentes de uma cadeia de resultados, desde os impactos (outcomes), pas-

sando pelos bens ou serviços providos pelo Estado (output) até o nível das ações e in-

sumos (inputs).  

Associado à pactuação, emergirá uma cultura de disciplina de execução. Os gerentes e 

suas equipes terão enfoque nas prioridades e principais metas do governo, além de es-

tarem comprometidos com as atividades que devem ser executadas para o alcance das 

metas e execução dos projetos prioritários. Haverá ampla disseminação “em tempo 

real” do desempenho dos indicadores e principais marcos de execução, visando a 

tomada de decisão em tempo hábil para evitar ou remover obstáculos à execução. O 

progresso na busca pelas metas será reportado com frequência e regularidade, com 

responsabilidades bem definidas. 

2.3 Monitoramento e autonomia gerencial 

Compreende as práticas de monitoramento que buscam imprimir na gestão pública 

maior prontidão e capacidade de resposta de forma a antecipar restrições à execução 

da carteira estratégica, gerindo riscos de toda ordem, sejam técnicos, políticos ou de 

limitações fiscais ou financeiras; além de resistências naturais da burocracia estabele-

cida à autonomia e descentralização requeridas da GpR.  

No rol de práticas utilizadas estão o patrocínio da liderança principal do governo, o 

“empoderamento” de gestores, a criação de comitês de tomada de decisão e o apoio 

de núcleos de gestão, dentre outros.  

2.4 Sistema de informações estratégicas em tempo real 

Uso de sistemas de informações gerenciais visando auxiliar na troca de informações in-

terna ao governo e com a sociedade, de modo a estimular a cooperação interna e ex-

terna e suportar a produção de análises gerenciais para a tomada de decisão. 

2.5 Sistemas de avaliação de projetos, processos ou políticas 

Mais que controlar custos ou assegurar a conformidade legal de procedimentos, a ava-

liação constitui um processo de análise e interpretação sistemática e objetiva do grau 

de obtenção dos resultados previstos, suas razões e consequências. O objetivo é de-
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terminar a pertinência e o alcance dos objetivos, assim como a eficiência, eficácia, o 

impacto e a sustentabilidade de tais projetos, processos ou políticas. O processo de 

avaliação, realizado de forma participativa e transparente de maneira ex ante, in itineri 

ou ex post, proporciona, além disso, a ampliação do conhecimento dos gerentes e de 

suas equipes sobre a execução das ações, fortalecendo a sua capacidade de promover 

e articular a obtenção de resultados. 

3. GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

3.1 Formação continuada de gestores públicos e avaliações de desempenho 

Capacitação e desenvolvimento profissional dos servidores, sobretudo dos gestores 

públicos, tanto para o aprendizado de métodos de gerenciamento de projetos, quanto 

para estimular a inovação e a capacidade de antecipação e resolução de entraves ao 

avanço de políticas, projetos e processos estratégicos. Utilização de avaliações de de-

sempenho individuais visando subsidiar programas de desenvolvimento profissional e 

gerencial, à semelhança das práticas usadas no setor privado. 

3.2 Seleção, alocação estratégica e motivação de pessoas 

Seleção e mobilização de competências na estrutura governamental e externa a ela 

para alocar profissionais com perfil adequado em postos-chave, principalmente, na 

condução dos projetos e no apoio ao gerenciamento, monitoramento e avaliação das 

ações. Fortalecimento da função gerencial e do perfil dos gerentes tanto nos órgãos de 

coordenação e planejamento com suas unidades de apoio, como escritório de projetos 

ou de acompanhamento de indicadores, quanto nas secretarias setoriais que condu-

zem grande parte dos projetos. 

3.3 Mecanismos de incentivos financeiros e não-financeiros 

Associar os sistemas de incentivos com resultados e metas desafiadoras previamente 

pactuadas. Garantir o alinhamento estratégico dos sistemas de incentivos. A avaliação 

institucional deve ser do tipo ”Contrato de Gestão” ou “Acordo de Resultados” firma-

do entre o Governador do Estado e dirigente máximo responsável por cada órgão ou 

ente da Administração Pública. O processo de avaliação deve, sempre que possível, ga-

rantir uma avaliação institucional externa de usuários, e/ou aferição de performance 

externa e independente por terceira parte.  

Os incentivos serão financeiros e não-financeiros, tais como prêmios por produtivida-

de, maior autonomia e flexibilidades administrativas e financeiras, reconhecimento 

público ou sanções, premiação e divulgação de bons resultados, sendo que o paga-

mento do incentivo pecuniário deve ser condicionado ao resultado fiscal positivo do 

Estado. 
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3.4 Cultura de gestão orientada a resultados 

Conferir à administração pública uma visão finalística, com uma cultura pelos resulta-

dos e um sentido de missão. O esforço deve ser o de inverter a ideia de uma adminis-

tração pública, como entidade abstrata, invisível e intangível, substituindo-a por uma 

administração prestadora e participativa, ao serviço da comunidade. Uma mudança 

cultural, orientada a administração e seus servidores para resultados, será padrão do-

minante no Governo do Ceará.  

4. GOVERNANÇA ORIENTADA PARA RESULTADOS 

4.1 Mecanismos de articulação e de decisão intragovernamental e interinstitucional 

Estabelecimento de meios para divisão de tarefas e das contribuições compartilhadas 

dos diversos atores envolvidos na consecução das políticas públicas, projetos e proces-

sos estratégicos.  

Estes meios vão desde a necessidade de forte presença e intervenção das principais li-

deranças do governo nas negociações e mediações de conflitos no nível político e es-

tratégico até o apoio de estruturas de governança – tais como a instalação de comitês 

de decisão, arranjos em redes – e de instrumentos que regulem a execução dos servi-

ços públicos e a corresponsabilização das partes envolvidas – por exemplo, contratos 

de gestão. 

4.2 Parceria com o setor privado e sociedade civil 

Ampliação dos atores na prestação de serviços públicos, que se estabelece por meio 

parcerias com o setor privado e a sociedade civil. Uso dos principais modelos de ou-

torga pelo Estado para parceria com operadores privados de acordo com as condi-

ções do respectivo ativo: concessão, outorga de administração sem fins lucrativos, 

parceria público-privada e contratação direta. 

4.3 Negociação, envolvimento e comunicação permanente com os poderes formais cons-

tituídos 

Envolvimento permanente dos três poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário) e tam-

bém do Ministério Público na formulação e execução das ações estratégicas, respei-

tando sempre os limites e as responsabilidades de cada um. 

4.4 Comunicação com a sociedade 

A ampliação dos meios e das práticas de comunicação com a sociedade, para apresen-

tar tanto os resultados alcançados quanto os esforços empreendidos e recursos finan-

ceiros aplicados, tornando explícitas a eficácia, eficiência e efetividade da ação pública.  
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A evolução das tecnologias de informação e comunicação abre espaço para a diversifi-

cação de canais e meios para prestação de contas à sociedade. 

4.5 Participação e controle social 

A legitimidade dos governos passa pela necessidade de submeter as suas propostas a 

um processo amplo de negociação com as instituições públicas e privadas e a socieda-

de civil organizada. A participação da sociedade civil garante maior transparência no 

processo administrativo, e permite o controle social da ação do Estado.  
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4. A metodologia de operacionalização da GpR: como vamos 

chegar lá? 

A METODOLOGIA DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DA 

GPR: COMO VAMOS 

CHEGAR LÁ? 

 

4. 
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O Governo do Estado do Ceará deve percorrer três grandes estágios para fazer a GpR evoluir 

ainda mais ao longo dos próximos 11 anos, a partir do quadro atual9 até a Visão de Futuro 

idealizada para 202610: 

 

Figura 8. Estágios de implantação do novo modelo de GpR.  

Fonte: Macroplan – Prospectiva, Estratégia & Gestão. 

A agenda de melhorias e as medidas estratégicas de ajuste correspondentes a cada estágio 

estão descritas a seguir.  

Antes, porém, é oportuno e necessário antecipar que elas estão formuladas em níveis de deta-

lhe e de precisão decrescentes à medida em que se evolui no tempo, o que está em acordo 

com as boas práticas de planejamento estratégico. De fato, nos horizontes de curto e médio 

prazos é possível e necessário trabalhar com especificações mais concretas e detalhadas, em 

função da visibilidade (ou previsibilidade) das iniciativas e resultados requeridos com maior 

urgência e importância. Já as ações e iniciativas específicas para horizontes mais distantes do 

tempo poderão sofrer muitas mudanças e ajustes em função da própria evolução das condi-

ções internas e externas ao Estado (especialmente as mudanças institucionais e tecnológicas) 

que hoje em dia ainda não se consegue antecipar.  

A figura a seguir apresenta uma visão geral da agenda de melhorias e as medidas estratégicas 

de ajuste correspondentes a cada estágio.

                                                           
9 Caracterizado amplamente em etapas anteriores deste projeto (Ver Relatório “Produto 2: avaliação do modelo de gestão para 

resultados em prática no Governo do Estado do Ceará” e resumo no Capítulo 2 deste relatório). 

10 Os estágios propostos coincidem com os períodos dos mandatos dos Governos Estaduais desde agora até o ano horizonte. 
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e das medidas estratégicas de a correspondentes a cada estágio 

Figura 9. Visão geral da agenda de melhorias e das medidas estratégicas de ajuste correspondentes a cada estágio 

Fonte: Macroplan – Prospectiva, Estratégia & Gestão. 

 

VISÃO ESTRATÉGICA E 
ESCOLHA DE 
PRIORIDADES

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 
SISTEMÁTICOS

GESTÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
DE PESSOAS

GOVERNANÇA 
ORIENTADA PARA 
RESULTADOS

DESAFIOS 
ESTRATÉGICOS

1. Dotar o Estado do Ceará de uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo, 

que responda aos desafios e às demandas da sociedade, por meio de um debate 
articulado entre Governo, setor produtivo e sociedade

2. Comunicar e disseminar o Plano de Desenvolvimento de Longo Prazo para 

construir um ambiente de comprometimento técnico e político fora e dentro do 
Governo do Estado

3. Institucionalizar o plano estratégico de longo prazo, considerando a participação 
de atores internos e externos

4. Implantar a 1ª etapa dos aprimoramentos do modelo de gestão de investimentos 

públicos

5. Consolidar o modelo de gestão e monitoramento intensivo dos projetos 
prioritários do Governo

6. Implantar o modelo de gestão e monitoramento intensivo de projetos nas 
principais secretarias finalísticas

7. Fortalecer os mecanismos de cooperação, pactuação e contratualização 
orientados para resultados por meio de Acordos de Resultados nas principais 

secretarias finalísticas 
8. Fortalecer a avaliação e o controle institucionais de resultados e de desempenho 

nas principais secretarias finalísticas
9. Avaliar a implementação do modelo de GpR por 3ª parte em todas as suas 

dimensões

10. Programar e executar programa intensivo de capacitação de servidores em áreas 

críticas para a GpR nas secretarias definidas como prioritárias
11. Implantar projeto-piloto de seleção e alocação de talentos técnicos e gerenciais 

em postos-chave da administração pública

12. Estruturar e fortalecer a força de trabalho do Estado, considerando a estratégia de 
desenvolvimento de longo prazo do Estado 

13. Fortalecer as estruturas setoriais de recursos humanos
14. Implantar a gestão do conhecimento em áreas críticas para a GpR
15. Aperfeiçoar os modelos de incentivo associados ao alcance de resultados

16. Fortalecer as estruturas setoriais de planejamento e gestão
17. Implantar e consolidar o modelo de governança que dará suporte ao novo modelo 

de GpR
18. Ampliar as parcerias com o setor privado na execução e prestação de serviços 

públicos, principalmente via concessão e PPPs 
19. Ampliar a transparência, a participação e o controle social das ações de Governo

Preenchimento de lacunas estratégicas e eliminação ou mitigação de 
deficiências agudas no modelo atual de GpR, com foco nas prioridades 
estratégicas do Governo atual. Avaliação intermediária do processo de 
implementação do novo modelo.

1. Atualizar o Plano Estratégico de Longo Prazo

2. Elaborar o PPA 2020-2023 alinhado ao Plano estratégico de Longo Prazo e com 
alocação de recursos vinculadas a metas de resultado

3. Institucionalizar o planejamento estratégico setorial focalizado em resultados nas 

principais Secretarias e órgãos da administração indireta com atuação finalística
4. Implantar a 2ª etapa dos aprimoramentos do modelo de gestão de investimentos 

públicos
5. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes e 

pelos 14 municípios-polo de cada região de planejamento no Estado

6. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de gestão e monitoramento 

intensivo de projetos para todas as secretarias e órgãos da administração indireta 
com atuação finalística

7. Implantar o modelo de gestão de processos nas secretarias e órgãos da 

administração direta com atuação finalística
8. Implantar aprimoramentos e expandir modelo de pactuação de metas e resultados 

para as demais secretarias e órgãos da administração indireta com atuação 
finalística

9. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de avaliação e controle 

institucionais de resultados para as demais secretarias e órgãos da administração 
indireta com atuação finalística

10. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes e 
pelos 14 municípios-polo nas regiões de planejamento no estado

11. Consolidar a gestão do conhecimento em áreas críticas para a GpR

12. Consolidar processo sistemático de seleção e alocação de talentos técnicos e 
gerenciais no domínio da gestão para resultados

13. Avaliar a expansão dos modelos de incentivo associados ao alcance de resultados 

para todos os órgãos do Governo
14. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes e 

pelos 14 municípios-polo de cada região de planejamento do Estado

15. Realizar reforma administrativa do Estado

16. Aprimorar e expandir parcerias com o setor privado na prestação de serviços 
públicos

17. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de transparência, a participação e 
o controle social das ações de Governo

18. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes e 

pelos 14 municípios-polo de cada região de planejamento do Estado

Consolidação dos ajustes do estágio anterior e expansão da “nova plataforma” 
da GpR para todas as Secretarias e órgãos da administração indireta com 
atuação finalística. Estímulo à adoção do modelo de GpR pelos demais Poderes 
e pelos 14 municípios-polo de cada região de planejamento no Estado.

1. Revisar e atualizar o Plano Estratégico de Longo Prazo incluindo regionalização que 

considere as potencialidades e gargalos das regiões e indique iniciativas, ações e 
resultados relacionados ao desenvolvimento local e regional

2. Elaborar o PPA 2024-2027 alinhado ao (novo) Plano estratégico de Longo Prazo e 

com alocação de recursos vinculada a metas de resultado
3. Alinhar os planos estratégicos setoriais ao novo Plano Estratégico 

4. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos 
demais Poderes e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará

5. Implantar aprimoramentos e expandir o monitoramento e gestão em tempo real 

para todos os  projetos e processos estratégicos da administração estadual 
6. Implantar aprimoramentos e expandir modelo de pactuação de metas e 

resultados para as demais secretarias e órgãos da administração estadual e incluir 

atores externos neste processo de pactuação
7. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de avaliação e controle 

institucionais de resultados para as demais secretarias e órgãos da administração 
estadual

8. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos 

demais Poderes e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará
9. Avaliar a evolução da GpR por 3ª parte, identificar e implantar melhorias, 

certificar e institucionalizar o modelo de Gestão para Resultados do Estado do 
Ceará em todas as suas dimensões

10. Consolidar a gestão do conhecimento em áreas críticas para a GpR
11. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos 

demais Poderes e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará
12. Consolidar a cultura de Gestão para Resultados no Governo do Estado do Ceará

13. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos 

demais Poderes e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará

Aprimoramento metodológico e tecnológico da GpR e expansão para todos os 
órgãos do Governo. Disseminação nos demais Poderes e em Prefeituras 
Municipais (36 municípios  com população > 50 mil habitantes). Avaliação do 
progresso visando a eliminação das deficiências remanescentes na GpR,  
certificação e institucionalização do modelo em sua totalidade.

O QUE FAZER?

1º ESTÁGIO 2016 – 2018 2º ESTÁGIO 2019-2022 3º ESTÁGIO 2023-2026

DIMENSÕES O QUE FAZER O QUE FAZER
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1º ESTÁGIO: 2016-2018 

O principal desafio deste estágio é preencher lacunas estratégicas e eliminar ou mitigar defi-

ciências agudas no modelo atual de GpR, com foco nas prioridades estratégicas do Governo 

atual.  

São, ao todo, 19 medidas descritas a seguir segundo cada dimensão do modelo da GpR.  

MELHORIAS NA DIMENSÃO VISÃO ESTRATÉGICA E ESCOLHA DE PRIORIDADES 

1. Dotar o Estado do Ceará de uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo, que 

responda aos desafios e às demandas da sociedade, por meio de um debate articulado 

entre Governo, setor produtivo e sociedade. 

O que fazer:  

1.1 Preparar a elaboração do planejamento de longo prazo. 

Definir metodologia, principais produtos, cronograma de execução, instituições participan-

tes, responsáveis pela liderança, coordenação executiva e suporte técnico, com a posterior 

aprovação da gestão superior dos Poderes Executivo e Legislativo. Compor as equipes téc-

nica, gerencial e de apoio. Adquirir ou contratar os recursos técnicos necessários e que não 

estejam disponíveis no Poder Executivo Estadual. Comunicar à sociedade e às instituições 

do Estado. Mobilizar e motivar para o planejamento de longo prazo.  

1.2 Iniciar pela análise estratégica dos ambientes externo e interno ao Estado. 

Realizar nivelamento técnico-conceitual, estudos técnicos, pesquisas de opinião e qualita-

tivas e envolver atores internos e externos ao Governo, para gerar os seguintes produtos:  

 Análise retrospectiva e situacional do Ceará e da atuação do Governo, dos demais po-

deres públicos, dos agentes privados e dos movimentos sociais para compreender a 

trajetória recente do desenvolvimento do estado do Ceará e identificar seus princi-

pais ativos (pontos fortes) e debilidades (pontos fracos) de caráter estratégico.     

 Pesquisas qualitativa e de opinião a respeito das principais percepções e expectativas 

de agentes públicos, privados e da sociedade a respeito da situação atual, perspecti-

vas e desafios do Ceará a médio e longo prazos.  

 Estudo prospectivo com o mapeamento de tendências e cenários de médio e longo 

prazos e que poderão influenciar a trajetória do Estado nos próximos 20 anos e que, 

portanto, para antecipar oportunidades, ameaças, riscos e desafios ao desenvolvi-

mento do Ceará e à atuação do Governo.  
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1.3 Formular, participativamente, a macroestratégia de desenvolvimento do estado. 

Realizar estudos técnicos e oficinas de trabalho (presencial ou virtual), envolvendo atores 

internos e externos ao Governo, para formular:  

 A Visão de Futuro do Ceará no horizonte dos próximos 20 anos sob a forma de um 

desafio-síntese ou ideia-força que represente uma conquista estratégica de grande 

valor para toda a sociedade cearense e que sirva como marco referencial para a 

construção de uma agenda estratégica de longo prazo.  

 O desdobramento da Visão de Futuro em objetivos e resultados estratégicos: são re-

sultados prioritários, formulados em termos qualitativos, que devem ser alcançados 

ou mantidos no horizonte do Plano Estratégico. Os objetivos devem ser poucos, sele-

tivos e focados, além de serem mensuráveis, ou seja, susceptíveis a uma avaliação 

clara. Os objetivos devem ser susceptíveis a desdobramentos em indicadores e metas 

e, pelo menos uma parte deles deve focalizar oportunidades, ameaças ou riscos ao 

desenvolvimento do estado.  

 As estratégias prioritárias associadas aos principais objetivos: linhas de ação ou inici-

ativas altamente relevantes que indicam como serão alcançados os objetivos estra-

tégicos. As estratégias devem ser seletivas e pelo menos parte delas focalizar ou con-

siderar as forças e fraquezas identificadas na análise do ambiente interno. 

1.4 Desdobrar a macroestratégia de desenvolvimento do estado. 

Realizar estudos técnicos e oficinas de trabalho (presencial ou virtual), envolvendo atores 

internos e externos ao Governo, para definir:  

 Uma carteira de projetos estratégicos públicos e privados para o desenvolvimento do 

estado: empreendimentos finitos no tempo e com foco estratégico bem definido, 

orientados para públicos-alvo e resultados específicos, em benefício desses benefici-

ários. Os projetos estratégicos articulam iniciativas públicas, privadas e em parceria 

no sentido dos resultados almejados e devem ser portadores de futuro, singulares e 

possuir caráter transformador, capazes de impactar os principais indicadores de re-

sultado do Estado.  

 Um painel de indicadores e metas, associado aos objetivos e resultados estratégicos 

visando medir, monitorar e avaliar o progresso da realidade no sentido desses objeti-

vos e resultados. Devem ser definidos indicadores de resultados finalísticos e inter-

mediários, com metas factíveis associadas e passíveis de monitoramento, construídas 

a partir da demanda e necessidade real dos beneficiários, com base em referências 

nacionais e internacionais e em outros parâmetros (salto pretendido, orçamento dis-

ponível, variações dos índices do Estado na última década, etc.).  
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 O modelo de governança e gestão da estratégia visando a coordenação das atividades 

internas e externas ao governo e a colaboração e a articulação entre entidades públi-

cas, empresas privadas e organizações não-governamentais. Estabelecer mecanismos 

de articulação e de decisão intragovernamental e interinstitucional que suporte a ne-

gociação para a divisão de responsabilidades e das contribuições compartilhadas de 

cada ator na consecução das políticas públicas, projetos e processos estratégicos.  

2. Comunicar e disseminar o Plano de Desenvolvimento de Longo Prazo para construir um 

ambiente de comprometimento técnico e político fora e dentro do Governo do Estado. 

O que fazer:  

2.1 Planejar e preparar o trabalho de comunicação. 

 Identificar e segmentar os públicos-alvo. Definir o conteúdo das mensagens mais ade-

quadas a cada público-alvo. Definir as mídias e canais de comunicação mais adequa-

dos para alcançar cada público-alvo. Formatar as mensagens para cada canal e as 

formas de veiculação e interação. Definir o cronograma de eventos e iniciativas de 

comunicação e preparar as equipes responsáveis pela comunicação. 

2.2 Comunicar os avanços do planejamento de longo prazo ao longo de sua elaboração. 

 Disseminar a iniciativa de planejamento como um todo junto aos públicos-alvo defini-

dos para tornar planejamento de longo prazo conhecido e também reconhecido co-

mo necessário e oportuno e assim preparar o terreno para a participação dos diver-

sos públicos de interesse. 

2.3 Comunicar e disseminar o Plano Estratégico. 

 Transmitir as iniciativas contidas no plano de longo prazo, com o objetivo de obter 

apoio, reconhecimento e legitimidade para as estratégias formuladas. Compatibilizar 

o conteúdo com o perfil de cada público-alvo.  

 Preparar a sociedade e demais atores para uma participação efetiva na sua implemen-

tação. Mobilizar os diversos segmentos da sociedade para a obtenção dos recursos 

necessários à implementação, trabalhando os conceitos de co-produção e parceria e 

explicitando os benefícios para cada segmento e para a sociedade como um todo. 

2.4 Manter canais de intensa interação interna e externa (com os vários públicos-alvo) 

nos primeiros anos de execução. 

 Manter o esforço de comunicação, interna e externa ao Governo do Estado, visando a 

manutenção ou intensificação do apoio a iniciativas específicas previstas no Plano Es-

tratégico com ênfase especial nas mídias sociais. Avaliar a implantação de um portal 
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administrado por uma institucionalidade externa ao Governo que defenda os interes-

ses do Plano no nível Estadual. 

 Consolidar uma visão estratégica compartilhada das administrações públicas estadual, 

municipais e entidades federais sediadas no Estado tendo o Plano Estratégico como 

referência básica de participação, cooperação e formalização de compromissos. 

3. Institucionalizar o plano estratégico de longo prazo, considerando a participação de ato-

res internos e externos.  

 Institucionalizar o planejamento estratégico de longo prazo como um instrumento 

previsto na Constituição Estadual sem prazo de vigência. O plano, que consolida um 

conjunto de grandes escolhas que orientarão a construção do futuro do Ceará num 

horizonte de longo prazo e sob condições de incertezas, deve ser apresentado pelo 

Executivo, debatido e aprovado na Assembleia Estadual.11 Prever, além da avaliação 

de conformidade e prestação anual de contas, também um relatório anual de ação 

do governo, no qual devem ser descritas as principais realizações por objetivo estra-

tégico, explicitando a estratégia traçada e seguida pelo governo.  

 Promover a institucionalização lato senso, visando o enraizamento cultural dos funda-

mentos, métodos e práticas de planejamento e gestão estratégica orientada para re-

sultados. Buscar parcerias com atores externos ao Governo visando o fortalecimento 

das propostas do plano, por meio de ações que estejam alinhadas com as estratégias 

e metas estipuladas. 

4. Implantar a 1ª etapa dos aprimoramentos do modelo de gestão de investimentos públi-

cos. 

O que fazer:  

 Realizar teste piloto visando identificar necessidades de ajustes e refinar o modelo de 

gestão de investimentos públicos. Repassar a metodologia e realizar ciclo de capaci-

tação em avaliação e técnicas de análise de viabilidade de projetos para os servidores 

que irão integrar o Grupo Técnico de Investimentos (GTI) assim como servidores que 

estarão envolvidos nas secretarias responsáveis pelo maior montante de investimen-

tos do Estado. Expandir o modelo de gestão de investimentos para cinco projetos de 

grande vulto. 

 Implantar o modelo de gestão de investimentos em setoriais selecionadas. Esta etapa 

será conduzida pelo GTI e contém o repasse da metodologia, a capacitação em avali-

                                                           
11 Maiores detalhes, consultar proposta de emenda à Constituição visando a institucionalização do planejamento de longo prazo. 
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ação e técnicas de análise de viabilidade de projetos e a aplicação prática em proje-

tos de investimento. 

 Revisar e aprimorar o modelo, com base nas sugestões de mudança dos técnicos das 

setoriais evidenciadas durante a utilização e emprego do modelo de gestão de inves-

timentos. Iniciar um programa de capacitação permanente, com o intuito de prover 

conhecimento acerca do modelo de gestão de investimentos públicos aos novos téc-

nicos envolvidos, assim como repassar as informações que foram atualizadas com as 

sessões de revisão e aprimoramento do modelo. 

MELHORIAS NA DIMENSÃO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO SISTEMÁTICOS 

5. Consolidar o modelo de gestão e monitoramento intensivo dos projetos prioritários do 

Governo. 

O que fazer:  

 Estruturar carteira de projetos prioritários do Governo para suportar a estratégia de 

longo prazo, com base em nucleação e organização dos projetos MAPP em uma lógi-

ca de gestão de projetos. Definir, para cada projeto, os principais elementos, tais co-

mo público-alvo, objetivos, resultados e metas, foco territorial, entregas prioritárias, 

ações, marcos críticos de execução física, responsáveis, prazos, programação finan-

ceira e estrutura de governança. Realizar análise de aderência, consistência e con-

formidade metodológica da carteira de projetos. Realizar análise de financiabilidade 

da carteira, com indicação de valores necessários à execução e ajustes pertinentes à 

melhor relação custo benefício e compatibilização com capacidade de desembolso e 

financiamento.  

 Associar os projetos estratégicos aos resultados e compromissos de Governo. Pactuar 

formalmente os compromissos de execução, gestão e resultados entre o Governador, 

gerentes, linha decisória e stakeholders de cada projeto estratégico prioritário. 

 Organizar e implementar núcleo de gestão das prioridades estratégicas. Treinar o nú-

cleo de gestão e os gerentes de projeto em estruturação e gerenciamento de proje-

tos, compreendendo, entre outros, os fundamentos da gestão orientada para resul-

tados; a estruturação de projetos; estratégias de implementação e análise de consis-

tência; gerenciamento, monitoramento e avaliação de projetos e o papel do gerente 

de projetos. 

 Implantar e a aprimorar formato e dinâmica das reuniões de monitoramento das prio-

ridades estratégicas com o Governador. Providenciar cuidadosa preparação prévia de 

informações relevantes para decisão e propor medidas de gestão para superação ou 

prevenção de gargalos e aceleração da execução dos projetos prioritários. 
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6. Implantar o modelo de gestão e monitoramento intensivo de projetos nas principais 

secretarias finalísticas. 

O que fazer: 

 Estruturar carteira de projetos complementares do Governo visando suportar a estra-

tégia setorial, com base em nucleação e organização dos projetos MAPP em uma ló-

gica de gestão de projetos. Definir, para cada projeto, os principais elementos, tais 

como público-alvo, objetivos, resultados e metas, foco territorial, entregas prioritá-

rias, ações, marcos críticos de execução física, responsáveis, prazos, programação fi-

nanceira e estrutura de governança. Realizar análise de aderência, consistência e 

conformidade metodológica da carteira de projetos. Realizar análise de financiabili-

dade da carteira, com indicação de valores necessários à execução e ajustes perti-

nentes à melhor relação custo benefício e compatibilização com capacidade de de-

sembolso e financiamento.  

 Associar os projetos complementares aos resultados da setorial. Pactuar formalmente 

os compromissos de execução, gestão e resultados entre o dirigente da pasta, geren-

tes, linha decisória e stakeholders de cada projeto. 

 Implantar modelo de monitoramento e gestão que seja capaz de (a) acompanhar o 

progresso da execução da carteira e mensurar o alcance dos resultados, (b) identifi-

car os principais entraves à execução para que se possa intervir na sua superação em 

tempo real, (c) fornecer aos decisores do nível estratégico informações relevantes, 

sintéticas e tempestivas para subsidiar e provocar a toma da de decisão e (d) propor-

cionar maior transparência (interna e externa) às ações e resultados da respectiva 

secretaria.  

 Orientar a gestão para o alcance dos resultados institucionais, alinhada ao planeja-

mento estratégico da setorial. Condicionar a realização de reuniões de monitoramen-

to à existência de problemas concretos e relevantes. Aprimorar o modelo de monito-

ramento e gestão (atribuições, procedimentos, ferramentas, etc.) se os resultados 

não aparecerem.  
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7. Fortalecer os mecanismos de cooperação, pactuação e contratualização orientados para 

resultados por meio de Acordos de Resultados nas principais secretarias finalísticas.  

O que fazer: 

 Definir os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual elegíveis ao processo de 

pactuação. Detalhar o modelo dos acordos de 1º e 2º nível, contendo os principais 

elementos passíveis de pactuação, tais como resultados (finalísticos e intermediá-

rios), projetos prioritários, agenda setorial, racionalização de gastos e autonomias ge-

renciais, dentre outros. Definir os atores e instâncias responsáveis pela acompanha-

mento e avaliação dos acordos.  

 Elaborar, como insumo para os acordos, a Matriz Intersetorial para Resultados. Nos ca-

sos de intersetorialidade, articular os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual 

envolvidos. Contemplar resultados associados aos desafios estratégicos do Estado e 

resultados intermediários e ações, de modo a considerar os diversos componentes 

da cadeia de resultados, desde os impactos (outcomes), passando pelos bens ou ser-

viços providos pelo Estado (output) até o nível das ações e insumos (inputs).  

8. Fortalecer a avaliação e o controle institucionais de resultados e de desempenho nas 

principais secretarias finalísticas. 

O que fazer: 

 Fortalecer o Sistema de Controle do Estado por meio da promoção do planejamento e 

execução de ações integradas entre CGE, TCE, TCM, MP e Assembléia Legislativa, 

bem como outras instituições de promoção do controle da gestão pública. 

 Fortalecer o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo por meio da promoção da 

atuação em rede com criação de núcleos descentralizados de controle e avaliação, 

tendo a CGE como órgão central. 

 Fortalecer a atuação da CGE como unidade de harmonização das atividades de contro-

ladoria, auditoria governamental, ouvidoria, transparência, ética, acesso à informa-

ção e corregedoria, promovendo a eficiência do gasto público e a responsabilização 

dos agentes. 

 Definir e implementar sistemática de avaliação ex ante, in itineri e ex post de projetos, 

processos e políticas, visando determinar sua pertinência e o alcance dos objetivos, 

assim como sua eficiência, eficácia e efetividade. Garantir a produção e disseminação 

de estatísticas, informações, pesquisas e metodologias que amparem o processo 

monitoramento e avaliação. 
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 Valorizar o papel do Legislativo no acompanhamento e na avaliação da efetividade do 

gasto e das políticas públicas com foco em resultados.  

9. Avaliar a implementação do modelo de GpR por 3ª parte em todas as suas dimensões. 

 Avaliar, mediante aplicação amostral de diferentes questionários para os níveis estra-

tégico, tático e operacional, as principais dificuldades encontradas e os principais 

avanços observados em comparação com o modelo anterior.  

 Averiguar se o modelo operou conforme inicialmente proposto e se as partes envolvi-

das cumpriram seus papéis e responsabilidades. Avaliar o nível de adesão e compro-

metimento dos servidores com o novo modelo de gestão, visando identificar em que 

medida o novo modelo contribuiu para alterar o comportamento dos servidores e 

sua motivação para o alcance dos resultados.  

 Elaborar um plano de ação contendo ajustes necessários para o alcance da situação 

desejada. O plano deverá, com base nas principais dificuldades observadas na situa-

ção atual, propor ações corretivas para o alcance das medidas do primeiro estágio e 

avaliar a necessidade de inclusão de novas ações para adensar e dar consistência ao 

modelo atual ou descontinuar àquelas que não mostrem contribuição significativa. 

 A avaliação do modelo deverá findar num processo de comunicação, divulgando o di-

agnóstico e o plano de ação, garantindo transparência no processo de evolução do 

modelo de GpR do Estado. 

MELHORIAS NA DIMENSÃO GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

10. Programar e executar programa intensivo de capacitação de servidores em áreas críticas 

para a GpR nas secretarias definidas como prioritárias.12 

O programa de formação a ser desenvolvido pela Escola de Gestão Pública do Estado do 

Ceará (EGPCE) tem como objetivo o aperfeiçoamento dos servidores públicos nos diversos 

aspectos da Gestão Pública. Serão atendidas tanto as necessidades de qualificação técnica 

na área-meio do corpo de servidores, quanto as necessidades de competências gerenciais 

e de liderança dos ocupantes de cargos de gestão. Dessa forma, a EGPCE será o espaço de 

desenvolvimento de ações catalisadoras para a sedimentação do novo modelo GpR.  

O que fazer: 

                                                           
12 PROCESSO VIPROC Nº 3060169/2016 
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 Planejar: Definir os objetivos; públicos-alvo; conteúdos (conhecimentos, habilidades e 

atitudes a serem desenvolvidos); instituições participantes; coordenação executiva; 

suporte técnico; material e recursos didáticos; método de ensino; regras para parti-

cipação no programa de capacitação; certificação, dentre outros. Adquirir ou contra-

tar os recursos técnicos necessários e que não estejam disponíveis no Poder Executi-

vo Estadual. Motivar e mobilizar o corpo gerencial, técnico e administrativo da Admi-

nistração Estadual visando sua efetiva participação no programa.  

 Implementar: Realizar um curso com turma piloto, de modo a ter conteúdo mais cus-

tomizado e condensado, que permita um pré-teste do que foi elaborado no planeja-

mento. Avaliar o piloto e expandir o programa.  

 Avaliar: Após realização do primeiro ciclo, avaliar a satisfação dos alunos, visando o 

aperfeiçoamento contínuo do programa. Realizar uma auto-avaliação acerca das 

competências e conhecimentos mapeados nos níveis gerencial, técnico e administra-

tivo. 

11. Implantar projeto-piloto de seleção e alocação de talentos técnicos e gerenciais em pos-

tos-chave da administração pública. 

O que fazer: 

 Instituir, em caráter piloto, cargos em comissão com viés de assessoria em gestão pú-

blica visando atrair talentos técnicos e gerenciais para os quadros da administração 

pública e ampliar substancialmente o quadro de profissionais de alta qualificação re-

crutados no mercado ou na própria administração pública, se configurando como 

uma “força tarefa” para apoiar a consecução da estratégia do Governo.  

 Os ocupantes desses cargos, oriundos prioritariamente do setor público e também do 

setor privado, devem ser alocados em áreas estratégicas e/ou projetos relevantes do 

Governo, podendo assumir futuramente cargos de direção e chefia na hierarquia 

formal. Utilizar o banco de talentos no processo de seleção de talentos.  

 Realizar processo de seleção e nomeação específico. O processo de seleção deve, ne-

cessariamente, atender a rigorosos critérios meritocráticos. 

 Assegurar uma capacitação ao nível das melhores experiências nacionais de desenvol-

vimento desses profissionais, preparando-os para antecipar a evolução da gestão pú-

blica e para liderar os processos de mudança. Estimular as Universidades oferecer 

cursos e programas de formação dos futuros gestores públicos, assegurando-lhes 

uma capacitação ao nível das melhores experiências nacionais e internacionais de 

desenvolvimento desses profissionais 
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 Acompanhar as entregas realizadas e resultados alcançados, permitindo uma efetiva 

avaliação de desempenho e ser concedida. Criar um Comitê responsável por aprovar 

a seleção dos candidatos e realizar a avaliação de desempenho dos gestores públicos 

do programa.   

12.  Estruturar e fortalecer a força de trabalho do Estado, considerando a estratégia de de-

senvolvimento de longo prazo do Estado.13 

O que fazer: 

 Realizar levantamento da força atual de trabalho do Poder Executivo do Estado (ór-

gãos/entidades da administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas), 

considerando sua composição por vínculo empregatício, processos de trabalho, com-

petências e funções, etc.  

 Comparar a força de trabalho atual versus a ideal, com enfoque nos gaps e propor 

ações resolutivas para as debilidades identificadas, seja por meio de concursos públi-

cos, seleções internas, (re)alocação de pessoas, terceirizações e/ou criação de postos 

temporários de trabalho para projetos específicos, etc.  

 Definir o quadro ideal dos órgãos do Poder Executivo, numa perspectiva de curto, mé-

dio e longo prazos, considerando os desafios da estratégia de longo prazo do Gover-

no do Estado.   

13. Fortalecer as estruturas setoriais de recursos humanos. 

O que fazer: 

13.1 Iniciar com amplo diagnóstico das estruturas setoriais de recursos humanos. 

 Realizar diagnóstico do perfil dos integrantes das estruturas setoriais de recursos hu-

manos. Avaliar a formação, quantitativo e perfil dos integrantes da Rede de Recursos 

Humanos14, além de aspectos qualitativos ligados ao funcionamento e evolução das 

práticas de recursos humanos nas unidades setoriais. 

13.2 Redefinir as principais funções, atribuições e responsabilidades dos integrantes da 

Rede. 

 Redefinir as principais funções, atribuições e responsabilidades dos integrantes da Re-

de, visando adequá-la ao novo modelo de GpR. Definir os principais processos-

                                                           
13 ACORDO DE EMPRÉSTIMO Nº 8302-BR. AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº 20160001/CEL 04/PforR-BIRD-SEPLAG/CE. 

14 Ver Decreto 29191 de 2008 que institui o Grupo Técnico de Desenvolvimento de Pessoas (GTDEP), que deverá ser analisado e 

poderá sofrer alterações. 
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padrão a serem implantados nas estruturas setoriais de recursos humanos, tais co-

mo:  

o Recrutamento e seleção, desde a abertura do processo seletivo e elaboração 

do perfil da vaga a ser preenchida até a seleção do profissional.  

o Inserção do servidor na instituição que irá atuar e elaboração de plano de tra-

balho, contendo conjunto de entregas e metas a serem realizadas ao longo do 

ano.  

o Mapeamento de gaps visando suprir a lacuna entre as competências existentes 

e aquelas requeridas para o alcance dos objetivos estratégicos através de ca-

pacitação direcionada. 

o Realização de avaliações periódicas de resultados e das entregas pactuadas. 

13.3 Capacitar os integrantes da rede.  

 Alinhar os conteúdos do programa de capacitação às principais demandas e lacunas 

identificadas no diagnóstico. Profissionalizar a gestão de pessoas e desenvolver as 

competências pertinentes às atividades da Rede.  

14. Implantar a gestão do conhecimento em áreas críticas para a GpR. 

O que fazer: 

 Identificar áreas críticas e estabelecer objetivos para a gestão do conhecimento ali-

nhados com as dimensões da Gestão para Resultados. Garantir que a gestão do co-

nhecimento não seja um fim em si mesmo, mas um meio facilitador para o alcance 

de resultados.  

 Definir equipe e estrutura de governança, podendo ser, com a alocação de recursos 

necessários (humanos, financeiros e tecnológicos) de modo a garantir sua operacio-

nalização.  

 Desenvolver e executar programa de sensibilização e capacitação nos temas relaciona-

dos a gestão de conhecimento, de modo a capacitar e formar multiplicadores. 

 Realizar, quando oportuno, parcerias e/ou acordos de cooperação técnica com univer-

sidades, institutos de pesquisa, empresas estatais e privadas e demais órgãos da ad-

ministração direta e indireta.  
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15. Aperfeiçoar os modelos de incentivo associados ao alcance de resultados 

O que fazer: 

 Alinhar os modelos de incentivos financeiros e não-financeiros existentes aos princí-

pios e fatores críticos identificados nos benchmarks nacionais e internacionais visan-

do a motivação dos servidores e a melhoria da qualidade dos serviços.15 

MELHORIAS NA DIMENSÃO GOVERNANÇA ORIENTADA PARA RESULTADOS  

16. Fortalecer as estruturas setoriais de planejamento e gestão. 

O que fazer: 

16.1 Iniciar pela capacitação dos integrantes da Rede Estadual de Planejamento:16  

Profissionalizar a gestão e ampliar a oferta de cursos voltados para competências pertinen-

tes às atividades da Rede de Planejamento. Fortalecer as atividades de planejamento, or-

çamento, monitoramento e avaliação. Alinhar os conteúdos do programa de capacitação 

às principais carências e lacunas identificadas no levantamento da Rede, dentre eles:17  

 Elaboração de diagnóstico socioeconômico;  

 Planejamento estratégico e desenvolvimento;  

 Avaliação de projetos, programas e políticas públicas, incluindo gerenciamento de 

riscos;  

 Planejamento estratégico organizacional; e 

 Elaboração e análise de indicadores e metas, dentre outros.  

Criar a certificação para o profissional de planejamento e orçamento. Realizar avaliações 

periódicas a fim de monitorar o grau de satisfação e nível de conhecimento dos integran-

tes da rede. 

                                                           

15 Maiores detalhes no capítulo 5 deste documento.  

16 Programa de Formação Continuada em Gestão para resultados – ProGpR. 

17 Avaliação do modelo de gestão para resultados em prática no Governo do Estado do Ceará. Anexo 4.4 Rede Estadual de Plane-

jamento. 
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16.2 Redefinir as principais funções, atribuições e responsabilidades das Unidades Setori-

ais de Planejamento.  

Rever as funções, atribuições e responsabilidades atualmente em vigor, visando adequar a 

rede ao novo modelo de GpR. Mapear e redesenhar os processos-padrão, tais como:  

 Elaboração de planejamento setorial alinhado às orientações estratégicas de Go-

verno; 

 Apoio a estruturação, gerenciamento e monitoramento dos projetos de responsa-

bilidade da secretaria; 

 Elaboração de PPA, mensagem governamental e relatório de gestão; 

 Elaboração da LDO/LOA e da programação operativa anual; e 

 Monitoramento do desempenho setorial (indicadores e metas) e avaliação de re-

sultados.  

16.3 Avaliar a reconfiguração das estruturas setoriais de planejamento e gestão. 

 Deve-se perseguir, na reconfiguração da estrutura organizacional da Rede Estadual 

de Planejamento, a concentração da atuação da Rede nas ações e recursos críticos 

para o alcance dos resultados almejados, adotando uma agenda estratégica densa 

e reduzida, associada às prioridades do governo.  

 Evitar a proliferação de instrumentos de controle, em contraponto ao estimulo da 

atitude empreendedora e do empoderamento de gestores na ponta e a manuten-

ção do foco nas entregas e nos resultados mais relevantes. 

 Evitar a implantação de uma estrutura organizacional homogênea, devido a hete-

rogeneidade das entidades e órgãos da Administração Estadual. Utilizar para a 

configuração de cada USP critérios tais como o volume de recursos públicos admi-

nistrados pela setorial; a quantidade e complexidade dos projetos conduzidos; o 

tipo e a complexidade dos serviços ofertados ao cidadão, dentre outros.  

 Empoderar formalmente os integrantes da Rede e envolver a alta gestão nas ativi-

dades-chave de planejamento, orçamento e monitoramento.  

17. Implantar e consolidar modelo de governança que dará suporte ao novo modelo de GpR. 

O que fazer: 

 O novo modelo de GpR pressupõe a implantação de um modelo de monitoramento e 

gestão estratégica capaz de direcionar o foco da ação governamental para a geração 
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de impactos no bem-estar da população. Portanto, o modelo de governança precisa 

dar suporte ao modelo de monitoramento e gestão, de modo a realinhar as estrutu-

ras, competências e atribuições dos órgãos existentes visando fortalecer sua atuação 

no âmbito da GpR. 

 O monitoramento estratégico tem como finalidade identificar se (i) os principais resul-

tados, previstos em termos de benefícios para a sociedade, estão sendo atingidos; (ii) 

os projetos prioritários estão apresentando o desempenho planejado; e (iii) a aloca-

ção dos recursos financeiros traduz as prioridades estratégicas definidas.  

 O monitoramento deve ser desenvolvido como uma ferramenta de apoio ao processo 

decisório, instrumentalizando a identificação dos principais entraves à execução da 

estratégia de governo, de tal modo que se possa intervir na sua correção e superação 

em tempo real. O monitoramento deve, portanto, prover os níveis decisórios com in-

formações relevantes, sintéticas e tempestivas que servirão de apoio à decisão estra-

tégica.  

 O modelo de monitoramento e avaliação estratégico enfoca três dimensões distintas, 

porém complementares. São elas: 

o Avaliação de resultados: O monitoramento de resultados visa apurar o de-

sempenho do Governo através de um processo sistemático de acompanha-

mento e análise crítica de um conjunto de indicadores e metas. As análises de-

vem considerar os resultados alcançados, os principais fatores que impactaram 

no desempenho dos indicadores em relação as metas, assim como eventuais 

riscos que podem comprometer o alcance das metas, e que demandam a 

atenção do alto escalão do governo.  

Já a avaliação de políticas públicas (programas, projetos e processos) pode 

ocorrer antes (ex ante), durante (in itineri) ou depois (ex post) da intervenção 

governamental. Sua frequência é episódica e sua ação principal é o aprofun-

damento analítico, apreciação crítica e julgamento da respectiva intervenção. 

o Monitoramento da carteira de projetos prioritários: O monitoramento estra-

tégico de projetos visa identificar os principais entraves na execução da cartei-

ra para que se possa intervir na sua correção e superação em tempo real. Tra-

ta-se, portanto, de uma atividade sistemática que visa prover o alto escalão 

com informações relevantes, sintéticas e tempestivas visando eliminar pro-

blemas e acelerar a execução da carteira.  

o Gestão orçamentário-financeira: O monitoramento orçamentário-financeiro 

visa fixar e acompanhar os limites financeiros, compatíveis com a manutenção 

do equilíbrio do Tesouro Estadual, para realização das despesas dos órgãos e 

entidades da administração pública estadual que recebam recursos à conta de 

dotações do Orçamento Geral do Estado. 
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 Dentre as principais alterações a serem realizadas no atual modelo de governança, me-

recem destaque:  

o Fortalecer o papel da Seplag enquanto coordenadora dos processos de plane-

jamento, orçamento e gestão no âmbito da Administração Estadual voltado ao 

alcance dos resultados.  

o Atribuir à Casa Civil a responsabilidade de estruturar e monitorar a carteira es-

tratégica e identificar os principais entraves e intervir na sua correção e supe-

ração em tempo real, além de prover o alto escalão com informações relevan-

tes, sintéticas e tempestivas visando eliminar problemas e acelerar sua execu-

ção. 

o Avaliar possíveis alternativas visando a recuperação da função de gestão para 

resultados do COGERF, visando reduzir seu enfoque predominante sobre ques-

tões fiscais, financeiras e orçamentárias, e consequente perda de espaço na 

agenda da GpR. Isso pressupõe, dentre outros, a reorganização da dinâmica do 

COGERF, com pautas focadas nas dimensões orçamentária, financeira, contábil 

e fiscal, e pautas com enfoque específico na gestão para resultados e gestão de 

investimentos. Avaliar, inclusive, a participação expandida de secretários fina-

lísticos, visando fortalecer e integrar as secretarias finalísticas nos temas rela-

cionados a gestão para resultados e gestão de investimentos.  

 Tornar efetivo o Grupo Técnico de Gestão por Resultados (GTR): constitu-

ir uma competência interna e exclusiva para a medição, monitoramento e 

avaliação de resultados (indicadores e metas). 

 Tornar efetivo o Grupo Técnico de Investimentos (GTI): constituir uma 

competência interna e exclusiva para a gestão de investimentos públicos, 

com enfoque na fase de avaliação ex ante e ex post. 

18. Ampliar as parcerias com o setor privado na execução e prestação de serviços públicos, 

principalmente via concessão e PPPs. 

O que fazer: 

 Alinhar as opções estratégicas de Governo, com foco na priorização e classificação da 

carteira de ativos de infraestrutura do Estado do Ceará, fomentar os estudos deta-

lhados e modelagens de projetos estratégicos de concessões e PPPs.18 

 Com base na priorização e classificação da carteira de ativos de infraestrutura do Esta-

do do Ceará, avaliar os ativos de alto potencial de outorga assim como as recomen-

                                                           
18 2016. Governo do Estado do Ceará. Capturando o Pleno Potencial dos Ativos de Infraestrutura do Ceará. 
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dações iniciais de modelo de outorga de acordo com sua viabilidade jurídica e com 

base em estudos detalhados. 

 Ampliar o diálogo com os atuais e potenciais parceiros privados prestadores de servi-

ços públicos. Identificar os principais grupos de investidores financeiros ou investido-

res operadores que atuam em mercados associados aos ativos de alto potencial de 

outorga. Intensificar os esforços comerciais e realizar eventos com potenciais investi-

dores (roadshow), visando divulgar a carteira de ativos e fortalecer a credibilidade do 

Estado frente a iniciativa privada e potenciais investidores.  

 Elaborar estudos detalhados visando o desenvolvimento dos projetos prioritários, as-

sim como recomendações preliminares sobre os aspectos da modelagem financeira 

dos ativos. 

19. Ampliar a transparência, a participação e o controle social das ações de Governo. 

O que fazer: 

19.1 Ampliar a transparência e o acesso à informação pública  

Tornar disponível de forma fácil e integrada um grande volume de dados e informações re-

ferentes à administração pública, que permita aos cidadãos acompanhar as ações do Go-

verno, de modo a facilitar o controle democrático. 

 Ampliar a transparência das informações do Estado – conteúdo, atualização e facilida-

de do acesso e uso – nos níveis estadual e municipal. 

 Garantir a produção e disseminação de estatísticas, informações, pesquisas e metodo-

logias que amparem o processo de formulação, implementação, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas do Estado em linguagem e canais adequados aos 

segmentos da população.  

 Dar ampla publicidade às metas e resultados pactuados pelas setoriais. Apresentar os 

resultados alcançados e os esforços empreendidos e recursos financeiros aplicados, 

tornando explícitas a eficácia, eficiência e efetividade da ação pública. 

 Assegurar a disponibilização dos dados em formatos abertos, seguindo os critérios da 

Open Knowledge Foundation. Estimular o desenvolvimento, por atores externos, de 

aplicativos de utilidade pública orientados para a melhoria dos serviços públicos. 
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19.2 Aumentar a participação da sociedade nos sistemas de tomada de decisão 

Fortalecer a participação da sociedade na formulação, monitoramento e avaliação de polí-

ticas, planos (Plano de Desenvolvimento de Longo Prazo do Estado, PPA, planos setoriais) e 

projetos no Governo do Estado do Ceará. 

 Mapear melhores práticas de participação social, no Brasil e no mundo, visando identi-

ficar lições aprendidas e fatores críticos de sucesso a serem incorporados no novo 

modelo de gestão participativa. Atenção especial deve ser dada a experiências que 

combinem métodos presenciais e virtuais de participação cidadã, visando maximizar 

a qualidade, representatividade e legitimidade do processo de identificação de de-

mandas dos cidadãos para elaboração de políticas e oferta de serviços à população.  

 Realizar amplo diagnóstico das práticas participativas adotadas no Governo do Estado 

do Ceará. Considerar, dentre outros, os métodos e práticas de participação social na 

formulação, monitoramento e avaliação de políticas, planos e projetos; o perfil dos 

participantes e qualidade da participação; a coordenação e articulação dos diversos 

processos, instâncias e mecanismos de participação cidadã.  

 Conceber, com base no levantamento de melhores práticas e no diagnóstico, um novo 

e mais robusto modelo de gestão participativa, visando aprimorar a participação da 

sociedade em decisões e iniciativas de interesse público, desde a formulação das po-

líticas públicas até o seu monitoramento e avaliação. 

 Valorizar o papel do Legislativo no acompanhamento e na avaliação da efetividade do 

gasto e das políticas públicas com foco em resultados, do mesmo modo as ações do 

Judiciário e do Ministério Público no tocante a modernização da gestão pública e me-

lhoria dos serviços prestados ao cidadão. 

19.3 Promover a colaboração entre governo e sociedade 

Avançar em direção a um novo patamar, o da abertura do Governo do Estado à criativida-

de coletiva da sociedade, visando a mobilização de pessoas, organizações e empresas na 

produção de inovações na oferta de serviços ao cidadão.  

 Criar plataforma colaborativa para captar sugestões da sociedade através de processo 

de ideação estruturado visando dinamizar a prestação de serviços públicos e ampliar 

a efetividade da ação governamental. As possibilidades de colaboração são muitas e 

vão desde iniciativas como a colaboração social na elaboração de planos estratégicos 

de longo prazo até consultas para definição da alocação de recursos e prioridades.  
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 Estimular a produção de avaliações da eficiência, da eficácia e do impacto das iniciati-

vas e políticas públicas, por entidades externas ao Governo, com base na disponibili-

zação de informações públicas a estas instituições. 

 Desenvolver modelo de ouvidoria ativa (fluxo de trabalho, governança, procedimen-

tos) visando a coleta de dados sobre a cobertura, qualidade e acesso a serviços pres-

tados pelo Governo Estadual. Assegurar que os dados resultantes desta iteração com 

o cidadão informem os processos de formulação, implementação e monitoramento 

de políticas e serviços públicos. 
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 2º ESTÁGIO: 2019-2022  

O principal desafio deste estágio é consolidar os ajustes do estágio anterior e expandir a 

“nova plataforma” da GpR para todas as Secretarias e órgãos da administração indireta com 

atuação finalística.  

São, ao todo, 18 medidas descritas a seguir segundo cada dimensão do modelo da GpR.  

MELHORIAS NA DIMENSÃO VISÃO ESTRATÉGICA E ESCOLHA DE PRIORIDADES 

1. Atualizar o Plano Estratégico de Longo Prazo.  

O que fazer: 

 Revisar e atualizar a estratégia para os próximos quatro anos de acordo com as mu-

danças no cenário externo e interno. Considerar, na revisão e atualização da carteira 

de projetos estratégicos, as diretrizes estratégicas do governo que terá assumido em 

2019.  

2. Elaborar o PPA 2020-2023 alinhado ao Plano Estratégico de Longo Prazo e com alocação 

de recursos vinculadas a metas de resultado. 

O que fazer: 

 Elaborar o PPA 2020-2023 com base no painel de indicadores e metas associado aos 

objetivos e resultados estratégicos de longo prazo.  

 Alinhar os instrumentos formais de planejamento (PPA, LDO, LOA) ao Plano Estratégico 

de Longo Prazo, fazendo com que o orçamento esteja aderente à estratégia de de-

senvolvimento do Estado, visando uma melhoria da composição estratégica do gasto. 

Garantir a equivalência e alinhamento entre as prioridades do Governo (carteira de 

programas e projetos prioritários), o PPA/LDO/LAO.  

 Garantir que as decisões para (re)alocação de recursos considerem, em primeira ins-

tância, o alinhamento às prioridades do Governo. Tais decisões devem ser decorren-

tes de reuniões de monitoramento com o envolvimento e endosso do alto escalão do 

Governo. 
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3. Institucionalizar o planejamento estratégico setorial focalizado em resultados nas princi-

pais Secretarias e órgãos da administração indireta com atuação finalística. 

O que fazer: 

3.1 Preparar o planejamento setorial de médio prazo. 

Definir metodologia, principais produtos, cronograma de execução, instituições participan-

tes, responsáveis pela liderança, coordenação executiva e suporte técnico. Compor as 

equipes técnica, gerencial e de apoio. Adquirir ou contratar os recursos técnicos necessá-

rios e que não estejam disponíveis na secretaria. Mobilizar e motivar para o planejamento 

de médio prazo. Alinhar os planos setoriais às políticas públicas federais, quando cabível.  

3.2 Iniciar pela análise estratégica dos ambientes externo e interno à secretaria. 

Realizar estudos técnicos, pesquisas de opinião e qualitativas e envolver atores internos e 

externos à secretaria, para gerar os seguintes produtos:  

 Estudo prospectivo: Mapear as tendências de médio e longo prazos que poderão in-

fluenciar a trajetória do setor no qual a secretaria atua visando a antecipação de 

oportunidades, ameaças, riscos e desafios.  

 Análise expedita dos principais indicadores finalísticos que são influenciados pela se-

torial: Analisar, mediante participação de especialistas, os principais indicadores fina-

lísticos comparativamente às demais Unidades da Federação. Identificar os principais 

avanços e desafios e tentar inferir, em caráter exploratório, a efetividade do atual 

modelo de gestão e sua capacidade de gerar resultados de interesse da sociedade 

cearense. Avaliar os indicadores selecionados à luz dos esforços empreendidos, bem 

como à luz da evolução de indicadores antecedentes e da evolução recente observa-

da nas demais Unidades Federativas. Identificar, quando cabível, hipóteses explicati-

vas para o comportamento das principais variáveis. Analisar as relações de causa-

efeito entre variáveis.  

 Diagnóstico interno expedito: Identificar e avaliar os principais ativos (pontos fortes) e 

debilidades (pontos fracos) de caráter estratégico.  

3.3 Formular, participativamente, a estratégia setorial.  

Realizar estudos técnicos e oficinas de trabalho (presencial ou virtual), envolvendo atores 

internos e externos a secretaria, para formular:  

 A Visão de Futuro da secretaria no horizonte dos próximos 10 anos sob a forma de 

um desafio-síntese ou ideia-força que represente uma conquista estratégica de gran-
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de valor e que sirva como marco referencial para a construção de uma agenda estra-

tégica de longo prazo.  

 O desdobramento da Visão de Futuro em resultados: são resultados prioritários, for-

mulados em termos qualitativos, que devem ser alcançados ou mantidos no horizon-

te do Plano Estratégico. Os objetivos devem ser poucos, seletivos e focados, além de 

serem mensuráveis, ou seja, susceptíveis a uma avaliação clara. Os objetivos devem 

ser susceptíveis a desdobramentos em indicadores e metas e, pelo menos uma parte 

deles deve focalizar oportunidades, ameaças, riscos e desafios à atuação da respecti-

va setorial.  

 As estratégias prioritárias associadas aos principais objetivos: linhas de ação ou inici-

ativas altamente relevantes que indicam como serão alcançados os objetivos estra-

tégicos. As estratégias devem ser seletivas e pelo menos parte delas focalizar ou con-

siderar as forças e fraquezas identificadas na análise do ambiente interno. 

3.4 Desdobrar o plano estratégico setorial.  

Realizar estudos técnicos e oficinas de trabalho (presencial ou virtual), envolvendo atores in-

ternos e externos à secretaria, para definir:  

 Uma carteira de projetos setoriais: empreendimentos finitos no tempo e com foco es-

tratégico bem definido, orientados para públicos-alvo e resultados específicos, em 

benefício desses públicos-alvo. Os projetos setoriais articulam iniciativas públicas, 

privadas e em parceria no sentido dos resultados almejados e devem ser portadores 

de futuro, singulares e possuir caráter transformador, capazes de impactar os princi-

pais indicadores da respectiva setorial.  

 Uma carteira de processos setoriais: conjuntos articulados de atividades repetidas de 

maneira recorrente, estruturadas e desenhadas para produzir um produto ou um 

serviço específico de alto valor público. Possuem como principal característica o alto 

grau de impacto na reputação do órgão público e o elevado potencial de contribuição 

para o alcance dos resultados de projetos, o provimento de serviços e/ou a execução 

de políticas públicas. Devem ser definidos ou revisados tendo em vista ganhos de 

produtividade e eficiência e melhoria da qualidade dos principais gastos de recursos 

públicos (financeiros e físicos).  

 Um painel de indicadores e metas, associado aos objetivos e resultados da setorial, vi-

sando medir e avaliar o progresso da realidade no sentido desses objetivos e resulta-

dos. Devem ser definidos indicadores de resultados finalísticos e intermediários, com 

metas factíveis associadas e passíveis de monitoramento, construídas a partir da de-

manda e necessidade real dos beneficiários, com base em referências nacionais e in-

ternacionais e em outros parâmetros (salto pretendido, orçamento disponível, varia-

ções dos índices do Estado na última década, etc.).  
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4. Implantar a 2ª etapa dos aprimoramentos do modelo de gestão de investimentos públi-

cos. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de gestão de investimentos públicos, identificar melhorias com base 

nas sugestões de mudança dos técnicos das setoriais evidenciadas durante a utiliza-

ção e emprego do modelo e expandir o modelo nas demais secretarias e órgãos da 

administração indireta com atuação finalística. Garantir o acompanhamento por par-

te dos integrantes do GTI durante todo o processo, de modo a garantir que o modelo 

não sofra distorções durante sua aplicação. 

 Consolidar o programa de capacitação permanente, com o intuito de consolidar a base 

de conhecimento dos técnicos do Estado acerca do modelo de gestão de investimen-

tos públicos. 

5. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes19 e pelos 14 

municípios-polo de cada região de planejamento no Estado.  

O que fazer: 

 Instituir mecanismos de incentivo visando a adoção de métodos e instrumentos de 

planejamento estratégico nos demais Poderes. Compartilhar acervo de práticas com-

provadamente bem-sucedidas. Capacitar o corpo técnico nos conceitos, métodos e 

ferramentas de planejamento estratégico. Garantir o alinhamento das iniciativas de 

planejamento nos demais Poderes como o Plano de Desenvolvimento de Longo Prazo 

do Estado.   

 Fortalecer a capacidade institucional dos 14 municípios-polo de cada região de plane-

jamento do Ceará na elaboração dos instrumentos formais de planejamento urbano, 

tais como plano diretor, plano de mobilidade, plano de saneamento, plano local de 

uso e ocupação do solo, dentre outros. 

                                                           
19 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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MELHORIAS NA DIMENSÃO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO SISTEMÁTICOS 

6. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de gestão e monitoramento intensivo 

de projetos para todas as secretarias e órgãos da administração indireta com atuação fi-

nalística. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de gestão intensivo de projetos (primeiro estágio), identificar melho-

rias e expandir o modelo nas demais secretarias e órgãos da administração indireta 

com atuação finalística. 

7. Implantar o modelo de gestão de processos nas secretarias e órgãos da administração 

direta com atuação finalística.20 

O que fazer: 

 Capacitação intensiva: Capacitação contendo os fundamentos, princípios e conceitos 

da gestão de processos e os papéis e atribuições do gestor de processos. Treinamen-

to intensivo acerca dos métodos e ferramentas inerentes às fases de estruturação, 

gerenciamento e monitoramento de processos. Método de aprendizagem instru-

mentada em equipe, com “treinamento em serviço”. 

 Inventário de processos: Levantamento de processos existentes, com base em formu-

lários padronizados disponibilizados via web e/ou através de entrevistas com os en-

volvidos nos macroprocessos. Detalhamento dos seguintes atributos: nome do pro-

cesso, limite do processo (DE – ATÉ), objetivo, órgão responsável/envolvido, outras 

entidades envolvidas, descrição do processo, sub-processos, indicadores, produtos, 

custo anual do processo e responsável pelo cadastramento. 

 Priorização dos processos: A partir do inventário, é realizada a priorização dos proces-

sos, podendo ser usados os seguintes critérios: impacto na reputação do órgão públi-

co, potencial de contribuição para o alcance dos resultados, potencial para ganhos de 

produtividade e eficiência, volume de recursos envolvidos (financeiros e físicos), nível 

de maturidade, grau de transversalidade, dentre outros.  

 Detalhamento e validação dos processos: Apoio ao detalhamento, por intermédio de 

reuniões com os gerentes e as equipes de processos, para a complementação das fi-

                                                           
20 A depender da necessidade, esta medida deve ser estendida, ainda no 2º estágio, para as secretarias e órgãos da administração 

direta com atuação na área meio.  



58 

chas dos processos estratégicos. Detalhamento dos seguintes atributos: nome do 

processo, limite do processo, objetivo, órgãos responsáveis/envolvidos, descrição do 

processo, sub-processos e seu fluxo, detalhamento dos sub-processos em tarefas, in-

dicadores, produtos, custo anual do processo.  

 Geração dos planos de melhoria: Identificação e análise dos pontos críticos relaciona-

dos com os processos estratégicos. Priorização dos problemas com base nas relações 

de causa e efeito. Proposição e priorização de soluções para os efeitos indesejados. 

Elaboração de planos de melhorias.  

 Monitoramento intensivo: Planejar a execução do dia a dia do processo. Apoiar a de-

finir indicadores operacionais e negociar metas de curto prazo para o acompanha-

mento dos processos no dia a dia, por meio de alertas e painéis de controle dos indi-

cadores definidos. Acompanhar o desempenho no dia a dia operacional. Conceber e 

coordenar ações de rotina para corrigir possíveis causas e tendências de anomalias 

no desempenho do processo. Apoiar a identificação de oportunidades de melhoria 

nos processos. 

8. Implantar aprimoramentos e expandir modelo de pactuação de metas e resultados para 

as demais secretarias e órgãos da administração indireta com atuação finalística. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de pactuação de metas e resultados (primeiro estágio), implantar 

aprimoramentos e expandir o modelo para as demais secretarias e órgãos da admi-

nistração indireta com atuação finalística. 

9. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de avaliação e controle institucionais de 

resultados para as demais secretarias e órgãos da administração indireta com atuação 

finalística. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de avaliação e controle institucionais de resultados (primeiro está-

gio), implantar aprimoramentos e expandir o modelo para as demais secretarias e 

órgãos da administração indireta com atuação finalística. 

10. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes21 e pelos 14 

municípios-polo nas regiões de planejamento no estado.  

O que fazer: 

                                                           
21 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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 Definir mecanismos para a adoção de métodos e instrumentos de gestão e monitora-

mento estratégico nos demais Poderes e nos 14 municípios-polo de cada região de 

planejamento no estado. Enfoque na implantação de modelos de gestão e monito-

ramento intensivo de projetos e na pactuação, avaliação e controle institucionais de 

metas e resultados. Compartilhar acervo de práticas comprovadamente bem-

sucedidas. Capacitar o corpo técnico nos conceitos, métodos e ferramentas de ges-

tão e monitoramento estratégico.  

 MELHORIAS NA DIMENSÃO GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

11. Consolidar a gestão do conhecimento em áreas críticas para a GpR. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de gestão do conhecimento (1º estágio), implantar aprimoramentos 

e avaliar sua expansão para as demais secretarias e órgãos da administração indireta. 

12. Consolidar processo sistemático de seleção e alocação de talentos técnicos e gerenciais 

no domínio da gestão para resultados. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de seleção e alocação de talentos (primeiro estágio), implantar apri-

moramentos e expandir o modelo para as demais secretarias e órgãos da administra-

ção indireta com atuação finalística. 

13.  Avaliar a expansão dos modelos de incentivo associados ao alcance de resultados para 

todos os órgãos do Governo. 

O que fazer: 

 Alinhar os modelos de incentivos financeiros e não-financeiros existentes aos princí-

pios e fatores críticos identificados nos benchmarks nacionais e internacionais visan-

do a motivação dos servidores e a melhoria da qualidade dos serviços.22 

14. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes23 e pelos 14 

municípios-polo de cada região de planejamento do Estado.  

O que fazer: 

                                                           
22 Maiores detalhes no capítulo 5 deste documento.  

23 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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 Estimular a adoção de métodos e instrumentos de gestão de pessoas nos demais Po-

deres e nos 14 municípios-polo de cada região de planejamento do Estado. Enfoque 

na capacitação de servidores em áreas críticas para a GpR, na melhoria de processos 

de seleção e alocação de talentos técnicos e gerenciais e na gestão do conhecimento 

em áreas críticas para a GpR. Compartilhar acervo de práticas comprovadamente 

bem-sucedidas. Capacitar o corpo técnico nos conceitos, métodos e ferramentas de 

gestão de pessoas.  

MELHORIAS NA DIMENSÃO GOVERNANÇA ORIENTADA PARA RESULTADOS  

15. Realizar reforma administrativa do Estado 

O que fazer: 

 Adequar a estrutura administrativa dos órgãos e entidades da Administração Estadual, 

buscando enfatizar a qualidade e produtividade do serviço público. As adaptações 

podem envolver a criação e extinção de secretarias do Governo, além da reorganiza-

ção de competências de órgãos visando a implementação do novo modelo de gestão 

para resultados. 

16. Aprimorar e expandir parcerias com o setor privado na prestação de serviços públicos.  

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de parcerias e concessões com o setor privado (primeiro estágio), 

implantar aprimoramentos e fortalecer o modelo para todas as Secretarias e órgãos 

da administração indireta com atuação finalística.  

17. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de transparência, a participação e o 

controle social das ações de Governo. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de transparência, participação e controle social (primeiro estágio), 

implantar aprimoramentos e expandir o modelo para todas as Secretarias e órgãos 

da administração indireta com atuação finalística.  
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18. Estimular a adoção desta dimensão do modelo de GpR pelos demais Poderes24 e pelos 14 

municípios-polo de cada região de planejamento do estado. 

O que fazer: 

 Estimular a governança orientada para resultados nos demais Poderes e nos 14 muni-

cípios-polo de cada região de planejamento do estado. Enfoque na capacitação do 

corpo técnico na promoção de parcerias com o setor privado e no fortalecimento da 

capacidade institucional nos conceitos, métodos e ferramentas de transparência, 

participação e o controle social. 

 Apoiar os 14 municípios-polo de cada região de planejamento do estado na identifi-

cação de ativos de alto potencial de outorga. Transferir know-how e assessorar os 

municípios nos esforços comerciais visando divulgar a carteira de ativos assim como 

na elaboração de estudos mais detalhados de viabilidade econômico-financeira. 

 Fortalecer a participação social na formulação, monitoramento e avaliação de políticas, 

planos e projetos. Apoiar na implantação de sistemas informatizados de ouvidoria. 

                                                           
24 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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3º ESTÁGIO: 2023-2026  

O principal desafio deste estágio é realizar um amplo aprimoramento metodológico e tecno-

lógico da GpR (upgrade no modelo vigente) e expandi-la para todos os órgãos do Governo 

Estadual. 

São, ao todo, 13 medidas descritas a seguir segundo cada dimensão do modelo da GpR.  

MELHORIAS NA DIMENSÃO VISÃO ESTRATÉGICA E ESCOLHA DE PRIORIDADES 

1. Revisar e atualizar o Plano Estratégico de Longo Prazo incluindo regionalização que con-

sidere as potencialidades e gargalos das regiões e indique iniciativas, ações e resultados 

relacionados ao desenvolvimento local e regional. 

O que fazer:  

1.1 Revisar e atualizar o Plano Estratégico de Longo Prazo à luz dos desafios atuais e fu-

turos do Estado, considerando o horizonte de 2050. 

Realizar análise retrospectiva e situacional do Ceará e da atuação do Governo do Estado 

nos últimos oito anos. Desenvolver análise prospectiva para o horizonte 2050, com as 

principais tendências de longo prazo (Mundo, Brasil e Ceará) para este período. Conduzir 

pesquisas qualitativa e de opinião a respeito das principais percepções e expectativas de 

agentes públicos, privados e da sociedade a respeito da situação atual, perspectivas e de-

safios do Ceará a médio e longo prazos.  

Com base nos insumos coletados, realizar oficina de trabalho visando a revisão e atualiza-

ção da Visão de Futuro para o Estado. Consolidar as questões relevantes identificadas du-

rante a oficina, de modo a servirem de insumo para a revisão do Plano de Desenvolvimen-

to de Longo Prazo e para o delineamento inicial do portfólio de projetos e processos estra-

tégicos. Consolidar o Plano de Desenvolvimento, contendo uma atualização da Visão de 

Futuro devidamente desdobrada através de objetivos estratégicos, estratégias específicas 

associadas a cada objetivo assim como uma carteira de projetos e processos estratégicos.  

1.2 Definir indicadores e metas regionais. 

Para cada região de planejamento, deve ser realizado o delineamento de um conjunto de 

indicadores finalísticos com metas tentativas para o curto, médio e longo prazo. A estraté-

gia de desenvolvimento regional consiste, portanto, em focalizar as ações nos territórios, 

de modo a potencializar suas vantagens comparativas e compensar as carências territori-
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ais, minimizando as assimetrias regionais. Implica, assim, na definição de uma estratégia 

com base nas potencialidades e deficiências locais. 

Adotar critérios referenciados ao território na contratação de compromissos entre entes 

federados no que se refere a formulação e implantação de projetos ou programas de de-

senvolvimento econômico e social. 

1.3 Ampliar e aprimorar a participação social no processo de formulação estratégico.  

Ampliar e aprimorar a participação social, visando tornar a estratégia regional mais per-

meável à manifestação das preferências e interesses da sociedade. Capacitar agentes mul-

tiplicadores da sociedade para o debate a fim de qualifica-lo e aumentar o nível de enga-

jamento e comprometimento dos participantes. Criar conselhos ou fóruns exclusivos para 

construção, debate e monitoramento da estratégia regional e do desdobramento regional 

do PPA. 

Induzir e apoiar a formulação de planos de desenvolvimento regionais e de projetos de 

cooperação intermunicipais, baseados em arranjos institucionais inovadores, por meio do 

aporte de conhecimentos técnicos e nas condicionalidades de financiamentos e de aloca-

ção de recursos. 

Adotar critérios referenciados ao território na contratação de compromissos entre entes 

federados no que se refere a formulação e implantação de projetos ou programas de de-

senvolvimento econômico e social.  

2. Elaborar o PPA 2024-2027 alinhado ao (novo) Plano Estratégico de Longo Prazo e com 

alocação de recursos vinculada a metas de resultado. 

O que fazer:  

 Elaborar o PPA 2024-2027 com base no painel de indicadores e metas associado aos 

objetivos e resultados estratégicos de longo prazo.  

 Alinhar os instrumentos formais de planejamento (PPA, LDO, LOA) ao Plano Estratégico 

de Longo Prazo, fazendo com que o orçamento esteja aderente à estratégia de de-

senvolvimento do Estado, visando uma melhoria da composição estratégica do gasto.  

 Garantir que as decisões para (re)alocação de recursos considerem, em primeira ins-

tância, o alinhamento às prioridades do Governo. Tais decisões devem ser decorren-

tes de reuniões de monitoramento com o envolvimento e endosso do alto escalão do 

Governo. 
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3. Alinhar os planos estratégicos setoriais ao novo Plano Estratégico. 

O que fazer: 

 Com base na atualização do Plano Estratégico, formular um conjunto de diretrizes se-

toriais para alinhamento das estratégias das setoriais. As diretrizes devem ser de na-

tureza executiva de modo a indicar as principais implicações do Plano na revisão dos 

mapas estratégicos de cada setorial. 

4. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos de-

mais Poderes25 e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará. 

O que fazer: 

 Estimular a adoção de métodos e instrumentos de planejamento estratégico nos de-

mais Poderes. Compartilhar acervo de práticas comprovadamente bem-sucedidas. 

Capacitar o corpo técnico nos conceitos, métodos e ferramentas de planejamento es-

tratégico. Garantir o alinhamento das iniciativas de planejamento nos demais Pode-

res como o Plano de Desenvolvimento de Longo Prazo do Estado.   

 Fortalecer a capacidade institucional dos 36 municípios mais populosos do Ceará na 

elaboração dos instrumentos formais de planejamento urbano, tais como plano dire-

tor, plano de mobilidade, plano de saneamento, plano local de uso e ocupação do so-

lo, dentre outros. 

MELHORIAS NA DIMENSÃO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO SISTEMÁTICOS 

5. Implantar aprimoramentos e expandir o monitoramento e gestão em tempo real para 

todos os projetos e processos estratégicos da administração estadual. 

O que fazer:  

 Avaliar o modelo de gestão em tempo real, implantar aprimoramentos e expandir o 

modelo para todos os projetos e processos estratégicos da administração estadual.  

6. Implantar aprimoramentos e expandir modelo de pactuação de metas e resultados para 

as demais secretarias e órgãos da administração estadual e incluir atores externos neste 

processo de pactuação. 

O que fazer: 

                                                           
25 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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 Avaliar o modelo de pactuação de metas e resultados, implantar aprimoramentos e 

expandir o modelo para as demais secretarias e órgãos da administração estadual.  

7. Implantar aprimoramentos e expandir o modelo de avaliação e controle institucionais de 

resultados para as demais secretarias e órgãos da administração estadual. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de avaliação e controle institucionais de resultados (segundo está-

gio), implantar aprimoramentos e expandir o modelo para as demais secretarias e 

órgãos da administração estadual, através de um amplo diálogo com associações 

empresariais, sindicatos e demais atores da sociedade civil. Monitorar as metas pac-

tuadas em parceria com os diversos stakeholders para o alcance dos resultados do 

Estado, de modo a explicitar as contrapartidas públicas e da sociedade para que as 

políticas sejam bem-sucedidas. 

8. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos de-

mais Poderes26 e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará. 

O que fazer: 

 Estimular adoção de métodos e instrumentos de gestão e monitoramento estratégico 

nos demais Poderes e nos 36 municípios mais populosos do estado. Enfoque na im-

plantação de modelos de gestão e monitoramento intensivo de projetos e na pactua-

ção, avaliação e controle institucionais de metas e resultados. Compartilhar acervo 

de práticas comprovadamente bem-sucedidas. Capacitar o corpo técnico nos concei-

tos, métodos e ferramentas de gestão e monitoramento estratégico.  

9. Avaliar a evolução da GpR por 3ª parte, identificar e implantar melhorias, certificar e 

institucionalizar o modelo de Gestão para Resultados do Estado do Ceará em todas as 

suas dimensões. 

A avaliação de políticas públicas (programas, projetos e processos) é episódica e pode 

ocorrer antes (ex ante), durante (in itineri) ou depois (ex post) da intervenção governa-

mental. Seu objetivo principal é o aprofundamento analítico com base em métodos e téc-

nicas de pesquisa científica, apreciação crítica e julgamento sobre a pertinência e relevân-

cia da respectiva intervenção. A avaliação de impacto configura um tipo de avaliação sofis-

ticada, que exige tempo, além de um notável investimento na coleta e tratamento dos da-

dos. 

                                                           
26 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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O que fazer: 

 Preparação: Definir os objetivos e o escopo da avaliação. Escolher os programas, pro-

jetos ou processos a serem avaliadas. Escolher a metodologia de avaliação. Mapear a 

sequência de insumos, atividades e produtos que impactam direta ou indiretamente 

nos resultados intermediários e finalísticos e desenvolver as hipóteses a serem testa-

das mediante evidências confiáveis. Determinar um conjunto de indicadores de de-

sempenho ao longo da cadeia de resultados. Considerar na modelagem, no mínimo, 

quatro eixos interligados: 

1. Propósito e concepção: avalia a clareza dos programas, projetos ou pro-

cessos e a precisão na sua concepção. Tem-se como premissa que um pro-

grama, projeto ou processo bem concebido possui maiores chances de al-

cançar o potencial de transformação desejado. 

2. Planejamento: avalia a presença de elementos essenciais de planejamen-

to.  Considera-se que o planejamento adequado do programa, projeto ou 

processo é fundamental para que as necessidades da fase de concepção 

sejam detalhadas e, como consequência, alcançadas. 

3. Execução e gerenciamento: avaliar a gestão sob os pontos de vista da su-

pervisão financeira, dos avanços físicos das atividades, da compilação de 

dados de desempenho e da responsabilização das ações e atividades. O 

gerenciamento adequado do programa, projeto ou processo é a garantia 

de que os resultados planejados estão sendo alcançados ou que há a ne-

cessidade de correções de rumo. 

4. Resultados: avalia o desempenho do programa, projeto ou processo em 

termos dos resultados alcançados. 

 Operacionalizar o modelo de avaliação: Definir o cronograma de execução, as institui-

ções participantes, os responsáveis pela liderança, coordenação executiva e suporte 

técnico. Adquirir ou contratar os recursos técnicos necessários e que não estejam 

disponíveis no Poder Executivo Estadual. 

 Realizar as análises e divulgar os resultados: Definir o tamanho da amostra e a estra-

tégia de amostragem. Decidir que tipos de dados precisam ser coletados. Desenvol-

ver os questionários e realizar o teste-piloto. Realizar trabalho de campo. Estabelecer 

relações de causa-efeito específicas e exclusivas entre os esforços empreendidos e os 

resultados observados mediante utilização de instrumentos contra factuais ou de 

grupos de controle. Processar e validar os dados. Disponibilizar os dados e divulgar os 
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resultados de forma clara e transparente com todas as partes interessadas, inclusive 

imprensa e sociedade civil. 

MELHORIAS NA DIMENSÃO GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

10. Consolidar a gestão do conhecimento em áreas críticas para a GpR. 

O que fazer: 

 Avaliar o modelo de gestão do conhecimento (2º estágio), implantar aprimoramentos 

e avaliar sua expansão para todos os órgãos do Governo.  

11. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos de-

mais Poderes27 e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará. 

O que fazer:  

 Estimular a adoção de métodos e instrumentos de gestão de pessoas nos demais Po-

deres e nos 36 municípios mais populosos do estado. Enfoque na capacitação de ser-

vidores em áreas críticas para a GpR, na melhoria de processos de seleção e alocação 

de talentos técnicos e gerenciais, na gestão do conhecimento em áreas críticas para a 

GpR e na implantação de modelos de incentivo associados ao alcance de resultados. 

Compartilhar acervo de práticas comprovadamente bem-sucedidas. Capacitar o cor-

po técnico nos conceitos, métodos e ferramentas de gestão de pessoas. 

12. Consolidar a cultura de Gestão para Resultados no Governo do Estado do Ceará. 

O que fazer: 

 Patrocínio: Assegurar o engajamento do Governador do Estado na formulação e na 

perseguição dos resultados prioritário e no processo de divulgação da GpR.  

 Comunicação: Elaborar e operacionalizar processo de comunicação do modelo de GpR 

com público interno e externo. Divulgar sistematicamente os resultados alcançados. 

Promover diálogo constante com os demais poderes do Estado, com as lideranças 

dos servidores públicos além da comunicação junto à sociedade. Internalizar o mode-

lo de GpR na agenda substantiva da Ouvidoria do Estado. 

 Governança ampliada: Estimular o engajamento das lideranças empresariais, políticas 

e civis nas transformações desejadas, visando um amplo processo social de concerta-

ção e convergência.  

                                                           
27 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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o Gestão de pessoas: Reforçar as capacidades e competências da gestão de pessoas 

– tanto no órgão central como também nas áreas setoriais - para dar suporte aos 

gestores na disseminação e prática da GpR. Introduzir os fundamentos e as dimen-

sões para a concepção e operacionalização do modelo de GpR nas capacitações e 

treinamentos, com casos e exemplos práticos. Garantir a inclusão dos princípios e 

fundamentos básicos de GpR nos sistemas de avaliação de desempenho. Incluir 

questões a respeito do modelo de GpR nos processos seletivos.  

MELHORIAS NA DIMENSÃO GOVERNANÇA ORIENTADA PARA RESULTADOS 

13. Estimular e apoiar a adoção/disseminação desta dimensão do modelo de GpR pelos de-

mais Poderes28 e pelos 36 municípios mais populosos do Ceará. 

O que fazer: 

 Estimular a governança orientada para resultados nos demais Poderes e nos 36 muni-

cípios mais populosos do estado. Enfoque na capacitação do corpo técnico na pro-

moção de parcerias com o setor privado e no fortalecimento da capacidade instituci-

onal nos conceitos, métodos e ferramentas de transparência, participação e o con-

trole social. 

 Apoiar os 36 municípios mais populosos do Estado na identificação de ativos de alto 

potencial de outorga. Transferir know-how e assessorar os municípios nos esforços 

comerciais visando divulgar a carteira de ativos assim como na elaboração de estu-

dos mais detalhados de viabilidade econômico-financeira. 

 Fortalecer a participação social na formulação, monitoramento e avaliação de políticas, 

planos e projetos. Apoiar na implantação de sistemas informatizados de ouvidoria.  

 

                                                           
28 Assembleia Legislativa, TCE, TCM, TJ, DPGE, PGJ.  
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5. Mecanismos de incentivos financeiros e não financeiros 

MECANISMOS DE            

INCENTIVOS FINANCEIROS 

E NÃO FINANCEIROS 

 

5. 
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5.1. MECANISMOS DE INCENTIVOS FINANCEIROS29 

OBJETIVOS E FUNDAMENTOS 

Há uma tendência crescente na administração pública na utilização de sistemas de incentivo 

financeiros associados ao alcance de resultados como estratégia de motivação dos servidores e 

de melhoria da qualidade dos serviços. Entretanto, o otimismo dos gestores nem sempre en-

contra o devido respaldo na literatura ou na vida real. Nada impede que um mesmo incentivo 

exerça influências distintas em diferentes indivíduos, de tal modo que o que motiva um pode 

não motivar outro ou, ao menos, pode motivar em intensidades distintas. Dar incentivo não 

garante, por si só, bons resultados, embora a adoção de uma estrutura de incentivos adequa-

da, composta por diversos motivadores extrínsecos, possa ser exitosa em seus propósitos. 

As experiências apontam as possibilidades e limitações da adoção de mecanismos de incenti-

vos no setor público, especialmente o de incentivos financeiros associados ao alcance de resul-

tados. 

Mais de dois terços dos países da OCDE já adotaram pagamentos relacionados com o desem-

penho para pelo menos parte de seus servidores, cada qual com uma motivação. Os países 

nórdicos, por exemplo, se voltam mais para aspectos de desenvolvimento pessoal (aprendiza-

do e evolução) e a maioria dos países anglo-saxões, tais como Austrália, Nova Zelândia e Reino 

Unido focam mais no aspecto da motivação extrínseca vinculada ao alcance de resultados, 

enquanto outros países como França ou Itália se voltam para a liderança e a responsabilidade 

dos funcionários com altos cargos.  

Os modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados adotados nos seus países membros 

analisados são heterogêneos entre si e variam de acordo com a natureza do sistema de serviço 

público, o sistema de salários e o grau de centralização e da delegação em gestão financeira e 

de recursos humanos. Contudo, existem tendências comuns entre eles, a saber: 

o Políticas de incentivo financeiro atrelados a resultados se espalharam a partir do nível 

da alta administração para cobrir diversas categorias de pessoal; 

o Entre os modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados, tem havido um au-

mento na utilização de sistemas de desempenho coletivo, no nível de equipe ou orga-

nizacional, em detrimento de sistemas de desempenho no nível individual;  

                                                           
29 Este capítulo é baseado em amplo estudo realizado pela Macroplan em 2016 sobre sistemas de incentivo financeiros e não-

financeiros no Brasil e no mundo. Maiores detalhes, inclusive o aprofundamento de casos e a bibliografia, encontram-se no capí-

tulo 4 do Levantamento de Práticas de Gestão Pública para Resultados – Benchmarking GpR.  
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o Amplos esquemas padronizados de incentivos financeiro atrelados a resultados evoluí-

ram para sistemas mais descentralizados, o que facilita a delegação de funções geren-

ciais; 

o De forma geral, foi observado um aumento da diversidade dos critérios para avaliação 

de desempenho, mas que tendem a convergir na atenção dada aos resultados e consi-

deram também as competências e habilidades sociais em geral; 

o Sistemas de avaliação de desempenho são menos padronizados, menos formalizadas e 

menos detalhados que há dez anos. As avaliações de desempenho tendem a focar mais 

na avaliação dos objetivos pré-identificados em diálogo com o nível gerencial do que 

estritamente em indicadores quantificáveis; 

o O montante dos pagamentos por desempenho costuma ser geralmente uma percenta-

gem relativamente modesta do salário base, especialmente entre os trabalhadores nos 

níveis tático-operacionais.30 Incrementos por mérito tendem a ser menores do que os 

bônus e são muitas vezes inferiores a 5% do vencimento base. O pagamento de bônus, 

que tende a complementar ou substituir incrementos de mérito, costuma ser mais ele-

vado - mas em geral, prêmios máximos representam menos de 10% do salário base dos 

servidores. No nível gerencial, os pagamentos de desempenho são geralmente mais 

elevados, e giram em torno de 20% do salário base. 

O Brasil, em sintonia com experiências internacionais, vive uma onda recente de implantação 

de modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados, seja no nível federal, a partir do 

final da década de 1990 – especialmente após o advento da Reforma do Estado em 1995 e da 

Emenda Constitucional 19/199831 – ou nos níveis estaduais e municipais, após 2003.  

Embora tenha gerado resultados positivos, a implantação de sistemas de incentivos financeiros 

baseados em modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados gerou, em algumas expe-

riências brasileiras, efeitos não-desejados, seja em função de equívocos na modelagem dos 

sistemas de incentivos ou em função de características estruturais do serviço público, de modo 

a não impactar positivamente no aumento da performance ou produzir efeitos limitados e 

parciais.  

Falta, na maioria dos casos, uma cultura de avaliação nos órgãos da Administração Pública 

brasileira, inclusive entre as chefias que irão avaliar os servidores. Não é raro observar, quando 

                                                           
30 Vale ressaltar que em casos nos quais o vencimento-base é baixo, esta regra pode ser diferente da exposta.  

31 Emenda Constitucional nº 19/1998: Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: [...] § 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da adminis-

tração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 

tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emen-

da Constitucional nº 19, de 1998) I - o prazo de duração do contrato; II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, 

direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; III - a remuneração do pessoal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art37§8
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se faz uso de um programa de avaliação de desempenho para fins de incentivo financeiro atre-

lados a resultados , que os servidores públicos colocam o aspecto financeiro em primeiro lugar, 

relegando a importância da qualidade do seu desempenho e as oportunidades de autodesen-

volvimento.  

Apesar das limitações, estudos indicam que a adoção de programa de incentivo financeiro 

atrelados a resultados no setor público pode proporcionar ganhos qualitativos não desprezí-

veis.  

Para a instituição, mesmo que esta não atinja seus objetivos, há uma revisão em seus valores e 

propósitos e ocorre uma mudança na lógica de organização do trabalho. Existem casos em que 

a introdução de modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados proporciona aos gesto-

res um incentivo adicional para gerir de forma eficaz e os estimula a adotar uma abordagem 

baseada em metas, além de estimular o contato direto e o diálogo entre os servidores e seus 

superiores. Pode estimular, também, o trabalho em equipe, assim como a busca por qualifica-

ção e capacitação para que o servidor desenvolva as competências necessárias para o alcance 

de resultados.  

Ademais, mesmo que não tenha impacto direto no aumento do esforço dos indivíduos para o 

alcance de resultados, os modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados podem possi-

bilitar o redirecionamento desse esforço em direção às prioridades da organização, ou seja, 

pode melhorar o alinhamento entre indivíduo e organização e, com isso, melhorar o desempe-

nho global.  

Em síntese, modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados, em muitos casos, funcio-

nam como facilitadores ou “janelas de oportunidades” para promover mudanças organizacio-

nais significativas no setor público. Os resultados positivos, porém, só ocorrem quando alguns 

princípios e fatores críticos para o sucesso do modelo são observados. São eles: 

o Alinhamento estratégico: Os resultados que integram o sistema de incentivos devem 

estar alinhados com os objetivos e metas estabelecidos nos níveis estratégico, tático e 

operacional da organização; 

o Atendimento das expectativas do agente e principal: Os resultados devem atender de 

forma equilibrada as expectativas tanto dos servidores públicos quanto dos governan-

tes, para estimular o comprometimento adequado das partes envolvidas no processo 

de geração de resultados da organização; 

o Clareza, objetividade e imparcialidade: É importante que todos os envolvidos saibam 

o que se espera deles e tomem conhecimento de qual é a sua contribuição e a do seu 

grupo para o cumprimento das metas. Para tanto, faz-se necessário a utilização de in-

dicadores adequados para mensuração e processo de avaliação consistente e imparci-

al, além de dispor de canais e instrumentos de comunicação adequados; 
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o Equilíbrio dos resultados a serem recompensados: Sistemas de premiação por de-

sempenho por equipe de trabalho parecem produzir resultados mais positivos do que 

sistemas de modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados estritamente indi-

vidualizados. A ênfase exagerada em resultados individuais pode levar a um ambiente 

de competição interna perniciosa e foco apenas no curto prazo. Por outro lado, a ênfa-

se exagerada nos resultados de equipes ou corporativos pode trazer maior coopera-

ção, mas também um certo acomodamento pela despersonalização do resultado; 

o Simplicidade e flexibilidade: O modelo deve ser facilmente compreendido, simples de 

manter e de usar, de modo que o funcionário ou servidor confie na sistemática e asso-

cie o resultado do seu esforço com a recompensa recebida. Como o planejamento es-

tratégico é frequentemente revisado, o modelo deve ser de fácil adaptação; 

o Alinhamento à gestão de pessoas: O sistema de modelos de incentivo financeiro atre-

lados a resultados deve estar vinculado a uma política de gestão de pessoas baseada 

na delegação (e não centralização). Costuma ser mais fácil articular os objetivos dos 

servidores com os da organização se o gestor tem alguma autonomia para atuar. É cru-

cial que os gestores sejam devidamente treinados para conduzirem as avaliações; 

o Metas factíveis e ao mesmo tempo desafiadoras: Definição de metas e objetivos desa-

fiadores e relevantes, porém factíveis. O mesmo vale para o montante do prêmio vari-

ável. Os modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados não devem ser intro-

duzidos em detrimento da estrutura remuneratória vigente e, por outro lado, as re-

compensas de desempenho não devem ser pouco atrativas; 

o Avaliação isenta: O processo de avaliação de desempenho é o “coração” de todo o sis-

tema, em última análise, o sucesso depende mais da qualidade do processo de avalia-

ção do desempenho do que da qualidade do processo de premiação. Problemas de 

implementação devem ser previstos e antecipados. Isto implica, necessariamente, uma 

boa integração entre as equipes responsáveis pela implementação do sistema de avali-

ação, coordenação com sindicatos, funcionários, alta e média gerência.  

o Sistema de incentivo como fator de mudança: Os modelos de incentivo financeiro 

atrelados a resultados não devem ser superestimados, nem utilizados inadvertidamen-

te para aumentar salários. Os modelos de incentivo financeiro têm importância secun-

dária como ferramenta gerencial para melhorar a motivação. As evidências apontam, 

portanto, para a necessidade de uma abordagem ampla para melhorar o gerenciamen-

to do desempenho. Os modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados devem 

ser utilizados como estímulo e alavanca para a introdução de uma gestão mais ampla e 

de mudança organizacional, ao invés de apenas como uma ferramenta motivacional 

para a equipe. Devem ser vistos essencialmente como parte integrante de um sistema 

de gestão orientado para o alcance de resultados. 
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Observando as experiências internacionais e nacionais é possível concluir que a adoção de 

mecanismos de incentivos associados a resultados, especialmente os modelos de incentivo 

financeiro atrelados a resultados, é parte de um movimento mais amplo de modernização e 

reforma do setor público com o intuito de orientar o Estado para o alcance de resultados e 

torna-lo mais eficiente e eficaz na entrega de valor público à sociedade.  

Nesse movimento, os países passaram a adotar uma série de métodos e instrumentos relacio-

nados à Gestão para Resultados no setor público, tais como Avaliações de Desempenho Insti-

tucional e Individual, Planejamento Estratégico, Indicadores e Metas, entre outros. 

No que diz respeito à adoção de modelos de incentivo financeiro atrelados a resultados, a lite-

ratura indica que, a despeito das suas limitações no que tange o aumento da motivação do 

servidor público e o aumento do desempenho da Administração Pública em médio e longo 

prazos, podem existir ganhos substanciais, de natureza qualitativa, proporcionados pelo mode-

lo. 

Importante salientar que, obviamente, são pré-requisitos mínimos para a implementação de 

um sistema de incentivo financeiro atrelados a resultados, o planejamento estratégico e a 

definição de um programa estruturado de avaliação de desempenho, uma vez que a premiação 

por resultados é consequência, ou, apenas, um dos elementos da Gestão para Resultados. 

Conclui-se que tanto quanto motivar, premiar ou não de acordo com o resultado, os modelos 

de incentivo financeiro atrelados a resultados devem ser utilizados como uma ferramenta ge-

rencial com o propósito de promover alinhamento entre indivíduos, equipes, organização e 

estratégia, impulsionar conexões, sinergias e convergências em direção a resultados de alto 

valor público. Deve ser encarada como um vetor de transformação, influenciando a remodela-

gem de métodos, processos, estrutura, sistemas, tomadas de decisão, orçamento, programas, 

pessoas (carreira, treinamento e capacitação etc.) e cultura da organização. 

Nessa sistemática de premiação por desempenho, que implica necessariamente medir, moni-

torar e avaliar, importa o processo de condução: diálogo e feedback são fundamentais para a 

identificação de obstáculos, gargalos, deficiências, potencialidade e lições aprendidas, tanto 

para aprimorar o modelo adotado, quanto para alcançar a evolução do desempenho individual, 

grupal e organizacional. 

Apesar de não existir modelo único e ideal de incentivo financeiro atrelados a resultados, como 

apontam a literatura e as experiências sobre o tema, pode-se inferir que aqueles mais bem-

sucedidos são os que prezam: pela simplicidade sem ser simplista; pela qualidade técnica em-

pregada na sua implantação e implementação; pelo equilíbrio da relação indicador-meta-

desempenho-remuneração (individual, grupal e corporativa); pelo balanceamento entre indi-

cadores de processos, produtos e impactos. Os modelos bem-sucedidos constroem sentido 

para os servidores públicos e contribuem para o aprendizado, a mudança e o desenvolvimento 

organizacional. 
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SITUAÇÃO ATUAL32  

1. Grau de institucionalização: Os modelos de incentivos em vigor foram implantados em 

épocas distintas (1997 a 2014) e variam no que diz respeito aos critérios de avaliação, 

método de apuração, montante do pagamento por desempenho, dentre outros. Isso, 

por sua vez, permite a coexistência de modelos distintos e de diferentes níveis de ma-

turidade, consideradas as especificidades de cada setorial. 

2. Alinhamento estratégico: Com exceção de algumas secretarias, as métricas que inte-

gram o sistema de incentivos não guardam correspondência com as metas estabeleci-

das nos respectivos planos setoriais. Isto pode ser explicado pelo fato de, em seis seto-

riais, os modelos terem sido constituídos por motivações diversas, incluindo a necessi-

dade de recomposições remuneratória. 

3. Clareza, objetividade e imparcialidade: Na maioria dos casos, foi relatado certo grau 

de subjetividade no processo de avaliação em função da vinculação entre bonificação e 

avaliação individual de desempenho.  

4. Metas desafiadoras e factíveis: Com exceção de algumas secretarias, usualmente as 

notas dos avaliados encontram-se na faixa superior da avaliação de desempenho. 

Constata-se que nos modelos avaliados, com exceção de duas setoriais, as demais rela-

taram nota máxima ou então pontuação de todos os servidores na faixa superior.33 Em 

caso de metas não alcançadas ou parcialmente alcançadas, as justificativas apresenta-

das foram aceitas na íntegra e, portanto, deliberadas pelo alcance integral.34 Cabe res-

saltar que a consultoria não fez nenhuma análise de mérito em relação ao teor e os cri-

térios utilizados nas justificativas. 

5. Incentivo financeiro: Foi constatado que somente em dois casos o pagamento é feito 

na forma de prêmio atrelado a resultados. Nos demais, são concedidos sob forma de 

gratificação de desempenho constituídas, em sua origem, para composição da estrutu-

ra remuneratória.  

6. Valor de referência para pagamento: O valor varia conforme a organização. Há casos 

em que a base de cálculo é o último vencimento da carreira, o vencimento-base do 

                                                           
32 Relatório consolidado de avaliação do modelo de GpR do Ceará, analisado e aprovado pela SEPLAG. 

33 Na Seduc e na SSPDS, a avaliação de desempenho acompanha a evolução das metas pactuadas, não tendo sido constatada a 

prática de nota máxima ou então pontuação de todos os servidores na faixa superior de desempenho. Na Sefaz o montante do 

Prêmio de Desempenho Fiscal (PDF) variou ao longo dos últimos anos em virtude das oscilações da atividade econômica do Es-

tado. O PDF garante pagamento bimestral de acordo com os resultados do cumprimento de metas relacionadas ao (i) incremen-

to real da receita tributária arrecada e às (ii) multas e juros, excedentes do bimestre anterior, remissão, anistia e transação de 

créditos tributários. A Sefaz teve o pagamento de R$ 8.083,17, remuneração fixa em 2015, referente ao piso salarial dos servi-

dores do fisco estadual.  

34 Para maiores detalhes, consultar slide 316 do relatório consolidado de avaliação do modelo de GpR do Ceará. 
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respectivo servidor ou então um valor bruto máximo pré-estabelecido. Constata-se 

que em um caso há valor mínimo estabelecido.  

PROPOSTA DE MEDIDAS ESTRATÉGICAS PARA IMPLANTAÇÃO DE NOVOS MODELOS DE INCENTIVOS FINAN-

CEIROS ATRELADOS A RESULTADOS 

As medidas estratégicas apresentadas a seguir são baseadas na pesquisa de práticas e funda-

mentação teórica descrita no estudo realizado pela Macroplan em 2016 sobre modelos de 

Gestão para Resultados no Brasil e no mundo35, acrescidas dos subsídios colhidos na fase de 

diagnóstico, especialmente as contribuições e indicações dos secretários de governo e técnicos 

consultados. Visam, principalmente, fortalecer os fundamentos para o aumento da efetividade 

de modelos de incentivos financeiros atrelados ao alcance de resultados no Governo do Ceará. 

Deve ser destacado como premissa que as propostas a seguir dizem respeito a modelos de 

incentivos financeiro (premiação) atrelados a resultados, não devendo ser confundidas com a 

estrutura remuneratória atualmente vigente no âmbito da Administração Pública do Estado do 

Ceará. 

Tratam-se, portanto, de propostas da consultoria, que podem ou não serem acatadas pelos 

decisores do Governo do Estado do Ceará, conforme etapa obrigatória prevista no contrato n° 

023/2015. Cabe, portanto, ao Governo do Estado avaliar e decidir sobre a pertinência de cada 

medida, visando a implantação de novos modelos.  

A criação de novos modelos de incentivos financeiros atrelados a resultados (na formatação de 

prêmio), objeto desta proposição, deve estar expressamente autorizada por legislação perti-

nente, bem como deve ser precedida de um amplo debate entre as categorias de servidores a 

serem contempladas.  

1. Pactuação de resultados: Sugere-se que os modelos de incentivos financeiros sejam sem-

pre associados a resultados e metas desafiadoras, porém factíveis, previamente negocia-

das e pactuadas entre as partes envolvidas.36 A meta é uma expressão quantitativa que re-

presenta o estado futuro desejado de um determinado indicador. Todavia, a meta repre-

senta mais que um simples número, devendo transmitir duas informações-chave: qual é o 

alvo que a instituição perseguirá e qual é a velocidade que ela deve imprimir a isso. A meta 

define, portanto, uma entrega a ser feita pela organização. Para tanto, é preciso olhar tan-

to para fora como também para dentro da organização, devendo o seu dimensionamento 

                                                           
35 Maiores detalhes, inclusive o aprofundamento de casos e a bibliografia, encontram-se no capítulo 4 do Levantamento de Práti-

cas de Gestão Pública para Resultados – Benchmarking GpR.  

36 Entende-se como meta desafiadora aquela, que para ser alcançada, instigue o indivíduo ou a equipe a uma atuação ainda mais 

eficiente, inovadora e que provoque a melhoria contínua. Toda meta precisa possuir cinco dimensões: devem ser específicas; 

mensuráveis; atingíveis; relevantes; e temporais. Recomenda-se que haja uma negociação e renegociação das metas entre as 

pessoas e equipes, tanto de baixo para cima (bottom-up) quanto de cima para baixo (top down) na hierarquia. 
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ser fundamentado na análise de séries históricas e avaliação de tendências e benchmar-

king, dentre outras. Além disto, é importante que a definição das premissas e memórias de 

cálculo para o estabelecimento de metas sejam sempre formalizadas e disponibilizadas, e 

levem sempre em consideração os condicionantes do cenário externo no período a ser 

avaliado, evitando que sejam estipuladas metas pouco factíveis de serem alcançadas (ou 

vice-versa).  

2. Alinhamento estratégico: Os indicadores e metas desses acordos devem ser pactuados a 

partir de diretrizes estratégicas claras de cada Secretaria, identificando-se o grau de 

contribuição de cada órgão ou ente para a estratégia geral. Os acordos devem prever 

incentivos tanto para órgãos e entes (por exemplo, autonomias e flexibilidades) quanto 

para as equipes.37 

3. Processo de avaliação: O processo de definição das metas por órgãos/entidades e/ou 

equipes deve ser negociado e estar alinhado as metas gerais da Administração Estadual. 

Cada equipe avaliada precisa saber exatamente o que deve ser feito para o alcance dos re-

sultados pactuados, quais as condições e premissas necessárias para o alcance da meta e 

qual a sua contribuição e responsabilidade no período de avaliação.  

As práticas analisadas recomendam que, sempre que possível, seja feita uma aferição in-

dependente por terceira parte, visando conferir isenção ao processo. Deve-se buscar a uti-

lização de critérios objetivos, considerando sempre os aspectos relevantes (dentro e fora 

do controle) que levaram o avaliado a atingir ou não as suas metas. Os critérios de avalia-

ção devem prever aspectos que estimulem a busca por melhores resultados e inovações 

na forma de consecução das metas.  

4. Condicionantes para conferir o prêmio por desempenho: Sugere-se que o pagamento de 

incentivo seja resultante de desempenho satisfatório em avaliação institucional.38 

Para contribuir para o equilíbrio e sustentabilidade financeira do Governo do Estado (e dos 

próprios sistemas de incentivos) recomenda-se que o pagamento de incentivos seja condi-

cionado aos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) referentes a 

despesa total com pessoal.39 Sugere-se avaliar ressalvas aos limites estabelecidos na LRF 

                                                           
37 Exemplos de autonomias e flexibilidade: aumento de alçada de decisão; abertura de créditos suplementares em custeio e capi-

tal; alteração do quantitativo e da distribuição de cargos comissionados e de funções gratificadas; aumento do valor-limite para 

contratação de serviços; flexibilidades em relação à gestão de recursos logísticos, benefícios indiretos, alocação de estagiários, 

entre outros. 

38 São signatários do Acordo de Resultados os dirigentes máximos do acordante, os órgãos, entidades ou unidades administrativas 

do Poder Executivo acordadas e das demais partes intervenientes, quando houver. Para fins de premiação, sugere-se que sejam 

elegíveis os servidores concursados, os profissionais cargos comissionados e os profissionais com contrato temporário com pra-

zo determinado que integram o órgão, entidade ou unidade administrativa do acordada.  

39 A LRF entende como despesa total com pessoal o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proven-
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de modo a vincular o pagamento de incentivos a ampliação real de receitas ou a redução 

de despesas correntes, visando dotar os novos modelos de incentivos por um montante de 

recursos a ser distribuído de forma proporcional entre os servidores de cada equipe, órgão 

ou entidade, mediante rateio. 

Recomenda-se iniciar a adoção dos novos modelos de incentivos com parcela de recursos 

vinculados a ampliação real de receitas ou por redução de despesas correntes.40 Posteri-

ormente, quando a situação fiscal permitir, poder-se-ia adotar modelo com reserva de 

parcela do limite de despesa de pessoal previsto na LRF.  

Nos casos em que a situação fiscal seja restritiva, com impossibilidade de pagamento, de-

ve-se priorizar os incentivos não-financeiros, visando evitar descontinuidades nas premia-

ções e consequente desmotivações das equipes.  

Também é importante e necessário que sejam estabelecidas regras rigorosas para condici-

onar a percepção do incentivo por resultados aos servidores que contribuam ao alcance 

das metas. Neste sentido, a premiação só deve ser paga em caso de efetivo exercício do 

servidor no órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual signatário do Acordo de Resul-

tados no período de apuração.41 

Sugere-se que o prêmio por desempenho, quando criado, seja valorado utilizando como 

base o vencimento do servidor, conforme a posição na carreira, cargo e função ocupada, 

acrescida das vantagens correlacionadas à respectiva carreira42, expurgadas parcelas even-

tuais (adicional de férias, décimo terceiro, atrasados, etc.) ou personalíssimas (adicionais 

por tempo de serviço, incorporação de cargos em confiança, vantagem pessoal, decisões 

judiciais, etc.). Podendo a gestão superior, desde que sejam estabelecidas regras claras e 

transparentes, fixar mecanismos específicos em casos excepcionais.  

Propõe-se também que os novos modelos de incentivo financeiro, que por ventura ve-

nham a ser criados, sejam concedidos como prêmio, e não como gratificação, evitando, 

por sua natureza específica de premiação pela boa performance no decorrer da realização 

da atividade exercida em determinado período, que seja confundido com remuneração 

                                                                                                                                                                          
tos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer na-

tureza. 

40 A ampliação real de receitas pode ser calculada apurando a diferença entre o arrecadado em determinado período e o corres-

pondente do ano anterior atualizado pela variação do PIB ou da inflação. A redução de despesas correntes poderia ser apurada, 

anualmente, considerando a diferença entre o efetivamente executado e o disponibilizado para movimentação e empenho. As 

duas modalidades de reserva de recursos não terão como ser adotadas por todos os órgãos ou entidades, uma vez que nem 

todos terão potencial para ampliar a arrecadação ou reduzir suas despesas correntes. 

41 Os prêmios pelo bom desempenho devem, em alguma medida, contribuir para reduzir o absenteísmo e incentivar a frequência 

durante o período de avaliação, de forma que, apenas, os que contribuam efetivamente para o alcance dos resultados no perío-

do em questão sejam premiados. 

42 A ser apurado caso a caso. 
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mensal, e, nesta nova condição, não cabe a incidência de descontos previdenciários para 

fins de cálculo de aposentadorias e pensões.  

5. Periodicidade para pagamento do incentivo: O pagamento do prêmio deve ser conse-

quência do ciclo de aferição e avaliação de resultados. Portanto, deve-se evitar que seja 

percebido como componente fixo da estrutura remuneratória mensal.  

6. Estrutura para o acompanhamento de resultados: Propõem-se o reestabelecimento do 

envolvimento do COGERF/GTR para avaliar a definição e o alcance das metas e resulta-

dos.43 

Para a apuração dos resultados e cálculo de desempenho de cada órgão e ente nas avalia-

ções institucionais e individuais, devem ser criadas Comissões de Acompanhamento e Ava-

liação com composição mista, ou seja, com atores representantes do Governador (contra-

tante), de órgãos intervenientes nos Contratos/Acordos (ex.: SEPLAG / SEFAZ / Casa Civil), 

dos órgãos / entes contratados e de representantes dos servidores desses órgãos contra-

tados (escolhidos pela área de RH); o que proporciona maior equilíbrio e isenção nesse 

processo de acompanhamento e avaliação de resultados. 

Sugere-se estabelecer previsão, em Lei ou Decreto, das atribuições das Comissões de 

Acompanhamento e Avaliação, com destaque para: acompanhar e avaliar os resultados al-

cançados pelo Acordado, considerando as metas e indicadores de desempenho previstos 

no Acordo de Resultados; recomendar (por escrito nos relatórios de acompanhamen-

to/avaliação da comissão), com a devida justificativa, alterações no Acordo de Resultados, 

principalmente quando se tratar de necessidade de alinhamento de indicadores, metas e 

resultados; recomendar (por escrito nos relatórios de acompanhamento/avaliação da co-

missão), com a devida justificativa, a revisão, a renovação ou a rescisão do Acordo de Re-

sultados; proceder, ao final de cada período avaliativo, à Avaliação de Desempenho Insti-

tucional, na qual concluirá acerca do desempenho do Acordado; exigir a apresentação de 

evidências que comprovem o alcance do resultado (vis a vis a fonte de comprovação pre-

vista na descrição do Acordo de Resultados).  

Recomenda-se envolver equipes de auditoria interna do Estado para proceder à auditagem 

amostral, aleatória e esporádica (com periodicidade mínima anual), de documentação ati-

nente aos Acordos de Resultados firmados com os órgãos e entes, fornecendo recomen-

dações e justificativas para a melhoria do processo de acompanhamento e avaliação dos 

Acordos.  

Por último, sugere-se que os Acordos de Resultados tenham ampla publicidade, tanto para 

o corpo funcional, como para a sociedade, tanto dos instrumentos iniciais, quanto dos seus 

aditivos e relatórios de acompanhamento e/ou avaliação. 

                                                           
43 As atribuições e responsabilidades do GTR estão devidamente detalhadas no capítulo 6 deste documento.  
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7. Reconhecimento da baixa performance: Identificar o desempenho insatisfatório é tão 

importante quanto recompensar o bom desempenho. Avaliar a adoção de práticas tais 

como: suspensão do Acordo de Resultados do dirigente responsável pelo órgão acordado, 

cancelamento das autonomias e cumprimento dos procedimentos administrativos discipli-

nares previstos no Estatuto do Servidor.  

5.2. MECANISMOS DE INCENTIVOS NÃO-FINANCEIROS  

OBJETIVOS E FUNDAMENTOS 

Diversos estudos apontam de forma conclusiva que o reconhecimento pelo bom desempenho 

não deve, necessariamente, vir acompanhado de recompensa monetária. O estudo ainda 

aponta que a simples atenção, elogios na frente dos colegas, a delegação de atividades desafi-

adoras e exercícios regulares de coaching produzem incrementos na performance. Alguns au-

tores ainda sugerem que os modelos de incentivo financeiro, em alguns casos, podem com-

prometer a motivação intrínseca, induzindo, assim, uma queda no desempenho, uma vez que 

atividades intrinsecamente motivadas são realizadas porque o indivíduo as enxerga como pra-

zerosas, desafiadoras, interessantes ou recheadas de propósito. A recompensa monetária, 

nesses casos, pode ser tida como contraproducente. 

A natureza e o conteúdo do trabalho podem ser considerados, por muitos servidores, como as 

verdadeiras fontes de incentivo e, nesses casos, a modelos de incentivo financeiro atrelados a 

resultados geralmente não motiva a maioria deles, independentemente da sistemática adota-

da. Além do exposto, muitos servidores públicos, particularmente aqueles em funções não 

gerenciais, consideram o valor do salário-base e sua comparação com os valores de mercado 

muito mais importantes do que os acréscimos salariais vinculados ao desempenho. 

Portanto, a necessidade dos governos em se comprometerem com uma gestão voltada para o 

alcance de resultados passa por uma busca por incentivos não-financeiros, de modo a adotar 

práticas que funcionem como complementares aos incentivos financeiros e que influenciem 

positivamente a performance das equipes. 

Entretanto, é preciso ressaltar que benefícios não-pecuniários só podem ser considerados 

incentivos, numa perspectiva de gestão para resultados, se forem claramente atrelados ao 

alcance de resultados previamente pactuados. Caso contrário, toda e qualquer política de be-

nefícios poderá ser considerada uma “benesse” um modelo de incentivos não-pecuniário, o 

que é um equívoco.  

Portanto, na perspectiva da gestão orientada para resultados, os incentivos não-financeiros 

(positivos e/ou negativos) concedidos aos órgãos podem ser: aprendizagem especializada, 

exposição e reconhecimento público, premiação e divulgação de bons resultados, autonomia 
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de ação e flexibilidades gerenciais, financeiras e orçamentárias e menção pública à baixa per-

formance.  

SITUAÇÃO ATUAL44 

Existem iniciativas isoladas de mecanismos de incentivos não-financeiros no Governo do Esta-

do. Merecem destaque, dentre outras, o Prêmio Nota Dez e a Medalha do Mérito Funcional.  

Prêmio Escola Nota 1045: O Prêmio Escola Nota 10 possui tanto características de incentivo 

financeiro quanto não-financeiro. Sob o aspecto de incentivo não financeiro, o prêmio se cons-

titui em eventos solenes que eventualmente são organizados pela Secretaria Estadual de Edu-

cação e se materializa na entrega de troféus às escolas. 

O evento costuma contar com a participação do Governador, Ministro da Educação, Secretário 

da Educação, Prefeitos e Secretários Municipais, além de parte das equipes das escolas. A oca-

sião também é utilizada para o anúncio de iniciativas diretamente vinculadas com a Educação. 

O Prêmio, que tem relação direta com o Programa de Alfabetização na Idade Certa, tem sido 

citado por integrantes da Secretaria e por terceira parte como iniciativa importante na motiva-

ção no processo de busca por resultados na Educação Básica.  

Medalha do Mérito Funcional: De acordo com o Decreto Nº29.936 de outubro de 2009, anu-

almente são abertas inscrições para a concessão da medalha do mérito funcional. As submis-

sões são avaliadas por pelos seguintes critérios: Inovação, Eficiência no uso dos recursos públi-

cos, efetividade dos resultados, aprendizado organizacional, responsabilidade social, possibili-

dade de multiplicação, satisfação do cidadão e sociedade. 

A premiação é de caráter individual, nos casos em que a ação realizada envolva a participação 

de uma equipe de trabalho, esta deverá eleger dentre seus membros o servidor/empregado 

público que tenha contribuído de forma destacada para concorrer a concessão da Medalha do 

Mérito Funcional e do Prêmio do Mérito Funcional. 

PROPOSTA DE MEDIDAS ESTRATÉGICAS 

As percepções da consultoria foram construídas a partir dos dados secundários e da experiên-

cia da empresa no tema ao longo da sua história. São medidas que podem ser ou não adotadas 

em sua integralidade pelo Governo do Estado do Ceará, e sujeitas a adaptações pelos deciso-

                                                           
44 Relatório consolidado de avaliação do modelo de GpR do Ceará, analisado e aprovado pela SEPLAG. 

45 Na última edição em 2015, foram premiadas 274 escolas, tendo por base o desempenho segundo o Sistema Permanente de 

Avaliação da Educação Básica.  



82 

res do Governo. Vale ressaltar que todas as medidas de incentivo não-financeiro devem guar-

dar estreita aderência à gestão por resultados. 

1. Aprendizagem especializada e intercâmbio de experiências: Conceder aos servidores 

oportunidades de treinamento e desenvolvimento em instituições de reconhecida quali-

dade nacional ou internacional. A razão para maior ênfase na aprendizagem contínua se 

justifica na aquisição de novas qualificações que, por sua vez, permite adaptar competên-

cias funcionais da força de trabalho às mudanças nas missões estratégicas das organiza-

ções governamentais, além de contribuir para motivação dos servidores. Sugere-se, ainda, 

promover o intercâmbio de melhores práticas de gestão para resultados com organizações 

nacionais e internacionais, visando conhecer, adaptar, implementar e disseminar experi-

ências exitosas no Governo do Estado do Ceará.  

2. Exposição e reconhecimento público: Dar aos servidores desafios e tarefas de maior rele-

vância estratégica como um artifício poderoso na promoção da motivação, responsabiliza-

ção e aprendizado. Uma forma de incentivo não-financeiro é dar a oportunidade aos servi-

dores com alto desempenho sejam de assumirem posições importantes em iniciativas de 

alto impacto (ex. gerência de projetos estratégicos prioritários), o que, por sua vez, os fa-

rão perceber a importância que têm no Governo do Estado e na sociedade cearense. In-

centivar e apoiar o registro de conhecimento, práticas e experiências exitosas de elevado 

impacto socioeconômico por meio de artigos, livros e representação do Governo do Esta-

do em congressos nacionais e internacionais. 

3. Premiação e divulgação de bons resultados: Reconhecer servidores de destaque, por 

meio de prêmios não-financeiros. O simples elogio em público já pode surtir efeito positi-

vo. Por não existir um modelo que defina o estado da arte de uma premiação não-

financeira para o bom desempenho, diversas ações podem ser adotadas nesse sentido, 

desde a emissão de certificados, diplomas, medalhas e até uma carta, redigida pelo Go-

vernador ou Secretário, reconhecendo o serviço prestado pelo servidor. Premiar servido-

res e suas iniciativas em prol do aperfeiçoamento de práticas e políticas públicas. 

4. Melhoria das condições de trabalho e flexibilidade: Podem ser citados aplicação de recur-

sos oriundos de economia com despesas correntes no desenvolvimento de programas de 

qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento de pessoal, modernização, re-

aparelhamento e racionalização do serviço público; concessão de vale-transporte ou de va-

lores diferenciados de vale-refeição ou vale-alimentação; alteração dos critérios de con-

cessão de diárias de viagem; elogio no Diário Oficial do Estado; entre outros. Sugere-se, 

ainda, avaliar a introdução gradual de flexibilidades atrelado ao alcance de resultados e 

metas previamente pactuados, tais como: regime de horário flexível (horário núcleo); ho-

me-office; banco de horas; dentre outros. 

5. Autonomia de ação e flexibilidades gerenciais, financeiras e orçamentárias: Sobretudo 

para os gestores, que têm posições mais estratégicas, é importante que seja dada auto-

nomia suficiente para que possam alcançar os resultados pactuados, seja através de maior 
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flexibilidade no processo de compras, na formação de equipes, ou então no processo or-

çamentário-financeiro. Em ambientes excessivamente engessados e centralizados, a con-

cessão de autonomias requer uma mudança de cultura e precisa ser cuidadosamente 

acompanhada.  
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6. Rebatimento das medidas no Ciclo de gestão estratégica do 

Governo do Estado e na estrutura implementadora 
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ESTRATÉGICA DO GOVERNO DO 

ESTADO E NA ESTRUTURA 

IMPLEMENTADORA 6. 
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6.1 REBATIMENTO DO MODELO NA ESTRUTURA IMPLEMENTADORA  

Uma vez detalhada as medidas de operacionalização da GpR, o desafio que se coloca é de 

transformar as intenções planejadas em ações e resultados concretos. Para tanto, faz-se ne-

cessário alinhar e complementar as atividades de planejamento, orçamentação, monitoramen-

to e avaliação de resultados do Governo aos ajustes propostos no modelo, estabelecendo o elo 

entre a estrutura organizacional implementadora e o novo ciclo de gestão estratégica. 

O alinhamento da estrutura implementadora ao novo ciclo de gestão estratégica é crítico, uma 

vez que impacta na reconfiguração do Sistema Estadual de Planejamento, constituído pelos 

sistemas de atividades corporativas da Administração Estadual, tendo a SEPLAG como órgão 

central, conforme Decreto nº 29.917/2009.46 O novo ciclo de gestão estratégica foi concebido 

com base na cadeia de entregas, de modo a condicionar o ciclo de gestão - planejamento, or-

çamento, monitoramento e avaliação de resultados – à gestão por resultados.  

 

Figura 9. Ciclo de gestão estratégica do Governo do Estado do Ceará 

Trata-se, portanto, de uma proposta de ajuste no modelo de gestão e, consequentemente, na 

matriz de responsabilidade organizacional associada, com suas instancias e órgãos de decisão, 

dentre elas as entidades e órgãos da Administração Estadual, conselhos e grupos técnicos. 

Vale destacar que a proposta leva em conta os mecanismos de coordenação da atuação inter-

setorial, de modo a promover a intersetorialidade e a transversalidade na elaboração e imple-

mentação das políticas públicas para a melhor interação possível entre as Secretarias de Go-

verno no alcance de objetivos comuns.  

O diagrama a seguir organiza as atividades que, juntas, devem constituir o ciclo de gestão es-

tratégica do Governo Estado. O ciclo se estende desde a fase de formulação estratégica até a 

avaliação ex-post de políticas públicas, passando pelas fases de orçamentação e monitoramen-

to físico e financeiro dos projetos e ações. Para cada fase, foram descritas as atividades já exis-

tentes e em funcionamento no Governo e as novas atividades que estão sendo propostas co-

mo consequência dos aperfeiçoamentos no modelo de GpR em vigor. Por fim, cabe ressaltar a 

aderência entre a proposta de arranjo institucional e as medidas estratégicas de ajuste deta-

lhadas no capítulo 4.  

                                                           
46 Uma vez aprovado o modelo de GpR, o referido decreto terá de ser adaptado. Para tanto, a consultoria irá elaborar uma minuta 

de regulamentação para a efetiva execução do modelo, a ser expedida pelo Governo do Estado, disciplinando a aplicação e cum-

primento do estabelecido, de modo a formalizar a nova configuração do Sistema Estadual de Planejamento. A minuta terá impli-

cações nos dispositivos a seguir: decreto Nº 30.457, que determina a estrutura e funcionamento do COGERF; lei Nº 13.875, que 

instituiu o modelo de gestão do Poder Executivo; decreto Nº 29.917, que institui a rede estadual de planejamento.  
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Figura 11. Ciclo de gestão estratégica do Governo do Estado do Ceará 

Fonte: Macroplan – Prospectiva, Estratégia & Gestão. 
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A efetiva implementação do ciclo de gestão estratégica passará, inevitavelmente, por mudan-

ças na configuração atual da estrutura organizacional. A figura abaixo sintetiza as principais 

propostas de mudança organizacional no Sistema Estadual de Planejamento. Já o capítulo 6.2 

traz uma descrição detalhada contendo os papeis e atribuições de cada instancia e órgão de 

decisão da Administração Estadual. 

Dentre as principais modificações merecem destaque a estruturação de uma competência 

interna e exclusiva para (i) o monitoramento e avaliação de resultados e para (ii) a gestão de 

investimentos públicos. Sugere-se, para tanto, fortalecer as competências e atribuições do 

Grupo Técnico de Resultados (GTR), cuja principal função será a de coordenar a medição, mo-

nitoramento e avaliação de resultados estratégicos e de políticas públicas. De maneira com-

plementar, sugere-se criar o Grupo Técnico de Investimentos (GTI), cuja responsabilidade prin-

cipal será a de assessorar o COGERF em assuntos relacionados à viabilidade, priorização, sele-

ção e avaliação dos projetos de investimento, além de garantir a implementação e operaciona-

lização do modelo de gestão de investimentos públicos em todas as setoriais do Estado.47 

Outra alteração importante é a criação de um núcleo de gestão das prioridades estratégicas. 

Vinculado à Casa Civil, caberá ao núcleo monitorar a evolução da carteira de projetos estraté-

gicos prioritários, provocar decisões para superar restrições, dar suporte aos gerentes de pro-

jeto no encaminhamento das soluções, processar informações e apoiar a criação de soluções 

visando garantir as entregas e os resultados programados e acelerar a execução da carteira. 

Cabe ressaltar que a execução dos projetos será de responsabilidade dos dirigentes das res-

pectivas pastas, devidamente empoderado para exercerem a função. O núcleo será, portanto, 

um importante instancia de apoio e facilitação do processo decisório.  

                                                           

47 Ambos os grupos serão formados por membros da SEPLAG, do IPECE, da CGE, da SEFAZ e da Casa Civil, além de serem subordi-

nados ao COGERF.  
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Figura 12. Estrutura organizacional  

Fonte: Macroplan – Prospectiva, Estratégia & Gestão. 
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6.2 PAPEL E ATRIBUIÇÕES DE CADA ATIVIDADE DO CICLO DE GESTÃO ESTRATÉGICA48 

PLANEJAMENTO 

Formulação da estratégia de desenvolvimento de longo prazo do estado 

Cabe à SEPLAG coordenar os trabalhos internos e externos ao governo de análise e formulação 

estratégica de longo prazo. Isto inclui, além da definição de eixos estratégicos, a definição de 

indicadores e metas transformadoras, associados a políticas públicas, projetos e processos 

estratégicos.  

Além disso, compete à SEPLAG coordenar o desdobramento da Visão de Futuro através de 

objetivos e estratégias de desenvolvimento estadual, além de realizar um delineamento inicial 

da carteira de projetos estratégicos, visando articular iniciativas públicas e privadas no sentido 

dos resultados almejados.  

É de responsabilidade da Casa Civil coordenar a comunicação e disseminação do plano estra-

tégico, de modo a construir um ambiente de comprometimento técnico e político dentro e 

fora do Governo do Estado.  

As ações de comunicação e de disseminação devem ser articuladas e contar com o apoio do 

Conselho de Desenvolvimento do Estado, responsável pela mobilização dos diversos segmen-

tos da sociedade para a obtenção dos recursos necessários à formulação e implementação do 

plano de longo prazo. Trata-se de um fórum consultivo para auxiliar a formulação, revisão e o 

acompanhamento do Plano Estratégico do Estado. Idealmente, deve ser composto por institui-

ções representativas da sociedade civil, iniciativa privada, academia, etc.  

Formulação das agendas estratégicas setoriais 

Cabe à SEPLAG, responsável por buscar o alinhamento entre o planejamento dos órgãos e a 

estratégia governamental, regulamentar, coordenar, implementar, gerir e monitorar o proces-

so de contratualização de resultados, que envolve desde a pactuação até a avaliação da execu-

ção dos Acordos de Resultados.  

Cabe aos órgãos e entidades da Administração Estadual, por meio das Unidades Setoriais de 

Planejamento (USP) e com o apoio técnico e metodológico da SEPLAG e do GTR, conduzirem o 

processo de desdobramento da estratégia de longo prazo do Estado, visando a definição de 

objetivos, estratégias, indicadores, metas, projetos e processos setoriais.  

                                                           
48 Uma vez aprovado o modelo de GpR assim como o papel e atribuições de cada ente que integra o ciclo de gestão estratégica, a 

consultoria irá detalhar uma matriz de responsabilidades, um dos elementos do plano de implantação do modelo.  
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Com base na agenda estratégica, as secretarias têm como atribuição definir um painel de indi-

cadores e metas, associado aos objetivos e resultados da setorial, visando medir e avaliar o 

progresso da realidade frente aos objetivos e resultados pactuados. 

Compete aos órgãos e entidades da Administração Estadual, por meio das Unidades Setoriais 

de Planejamento (USP) e com o apoio técnico e metodológico da SEPLAG e do GTR, negocia-

rem e pactuarem seus indicadores e metas através de Acordos de Resultados. Cabe ao GTR 

avaliar a definição das metas e resultados nas setoriais. 

Como insumo para os acordos, cabe ao GTR a elaboração da Matriz Intersetorial de Resulta-

dos, contendo resultados associados aos desafios estratégicos do Estado e resultados interme-

diários e ações, de modo a considerar os diversos componentes da cadeia de resultados, desde 

os impactos (outcomes), passando pelos bens ou serviços providos pelo Estado (output) até o 

nível das ações e dos insumos (inputs).  

Já o acompanhamento e a avaliação dos acordos ficam a cargo do GTR e de uma comissão com 

composição mista, ou seja, com atores representantes do Governador (contratante), de órgãos 

intervenientes, dos órgãos/entes contratados e de representantes dos servidores desses ór-

gãos contratados, visando garantir o devido equilíbrio e isenção nesse processo de avaliação 

de resultados. Compete à comissão (i) acompanhar e avaliar os resultados alcançados pelo 

Acordado, considerando as metas e indicadores de desempenho previstos no Acordo; (ii) re-

comendar, com a devida justificativa, alterações no Acordo de Resultados, principalmente 

quando se tratar de necessidade de alinhamento de indicadores, metas e resultados; (iii) re-

comendar, com a devida justificativa, a revisão, a renovação ou a rescisão do Acordo de Resul-

tados; (iv) proceder, ao final de cada período avaliativo, à avaliação de desempenho institucio-

nal, na qual concluirá acerca do desempenho do Acordado.  

Planejamento de projetos de investimento 

Cabe ao Grupo Técnico de Investimentos (GTI), a ser coordenado pelo IPECE, e cujo núcleo 

central é formado por membros da SEPLAG, da CGE, da SEFAZ e da Casa Civil e subordinado ao 

COGERF, coordenar o processo de concepção, análise de viabilidade, priorização e seleção de 

projetos de investimentos. Seguem as principais atribuições a serem desempenhadas pelo GTI:   

 Analisar e validar a classificação dos projetos de investimento; 

 Validar a análise de consistência realizada pelas setoriais; 

 Conduzir ou contratar análise de viabilidade ou análise simplificada de viabilidade; 

 Conduzir a priorização dos projetos e classificar nas cestas de alta, média e baixa prio-

ridade para o Estado; 



91 

 Avaliar e validar a avaliação ex post simplificada, realizada pela setorial; 

 Realizar a avaliação ex post aprofundada nos projetos estratégicos e em amostra alea-

tória de 5% dos projetos complementares. 

Estruturação da carteira de serviços 

Cabe à SEPLAG coordenar o processo de formação e capacitação acerca dos métodos e ferra-

mentas de estruturação, gerenciamento e monitoramento de processos, além de desenvolver 

e aperfeiçoar os sistemas de informática que dão suporte à estruturação da carteira de servi-

ços. 

Compete aos órgãos e entidades da Administração Estadual, por meio das Unidades Setoriais 

de Planejamento (USP), estruturar a carteira de serviços à população, realizando o inventário, 

priorização e detalhamento dos processos institucionais de atendimento ao cidadão e a elabo-

ração dos planos de melhoria. Além de elaborar e publicar a carta de serviços, por meio de um 

catálogo eletrônico.  

Já a divulgação da carteira de serviços à sociedade fica sob a responsabilidade da Casa Civil e o 

recebimento e fornecimento de informações sobre o desempenho dos processos, elogios e 

reclamações, sob responsabilidade da CGE. 

Formulação do Plano plurianual 

Cabe à Rede Estadual de Planejamento, sob orientação da SEPLAG, coordenar o processo de 

elaboração do planejamento plurianual (PPA) no âmbito da secretaria e vinculadas, incluindo a 

definição dos temas, programas, iniciativas e recursos. Recomenda-se condicionar, na medida 

do possível, a incorporação de novos projetos ao PPA a uma avaliação e aprovação prévia do 

Grupo Técnico de Investimentos (GTI). Isto vale sobretudo para projetos classificados como 

estratégicos.49 

Pactuação de compromissos  

Cabe à SEPLAG coordenar o processo de definição da estratégia de curto prazo que irá emba-

sar os esforços para a formulação dos Acordos de Resultados. Já as Unidades Setoriais de Pla-

nejamento (USP) são responsáveis por coordenar o processo de formulação dos Acordos, a 

partir da definição, negociação e validação de indicadores e metas e da identificação das en-

tregas e metas dos projetos estratégicos. Também ficam sob coordenação da SEPLAG a nego-

ciação de autonomias e medidas facilitadoras, o dimensionamento dos esforços necessários ao 

                                                           
49 Governo do Estado do Ceará. 2016. Metodologia de planejamento e avaliação de projetos de investimento.  
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alcance das metas e entregas, a articulação da validação das metas entre os Secretários e o 

Governador, a negociação dos incentivos não financeiros e o monitoramento da execução dos 

Acordos.  

ORÇAMENTO 

Formulação das diretrizes orçamentárias 

Cabe à SEPLAG coordenar o processo de elaboração e gestão da Lei de Diretrizes Orçamentá-

rias (LDO), visando garantir seu papel enquanto instrumento norteador da Lei Orçamentária 

Anual (LOA). A LDO tem como a principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social e de investimento da Administração Pública Estadual, incluindo os 

poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas públicas e autarquias. 

Programação orçamentária anual 

Cabe à SEPLAG coordenar o processo de elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA). O Or-

çamento Estadual estima a receita e fixa a despesa do Estado, assegurando os gastos com o 

funcionalismo, com a manutenção e o funcionamento da administração pública, com o paga-

mento da dívida e recursos para programas e investimentos prioritários. 

Programação operativa anual 

Cabe à SEPLAG coordenar o processo de detalhamento da execução orçamentária das setori-

ais, afim de possibilitar a operacionalização dos programas de governo a serem desenvolvidos 

pelas diversas Secretarias do Governo Estadual no ano vigente.  
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MONITORAMENTO 

A gestão orientada para resultados pressupõe a implantação de um modelo de monitoramen-

to estratégico capaz de direcionar o foco da ação governamental para a geração de impactos 

no bem-estar da população. O monitoramento estratégico tem como finalidade identificar se 

(i) os principais resultados, previstos em termos de benefícios para a sociedade, estão sendo 

atingidos; (ii) os projetos – sejam eles projetos estratégicos prioritários ou então projetos 

complementares - estão apresentando o desempenho planejado; e (iii) a alocação dos recursos 

financeiros traduz as prioridades estratégicas definidas.  

Monitoramento da estratégia 

Cabe a SEPLAG monitorar o desempenho da estratégia, visando produzir informações e provo-

car decisões com o objetivo de eliminar obstáculos à implantação da estratégia de longo prazo 

do governo. O monitoramento estratégico diferencia-se pela sua orientação para resultados e 

impactos produzidos na sociedade. Os resultados estratégicos devem ser acompanhados por 

meio de um conjunto de indicadores que, após consolidados e analisados previamente, devem 

ser interpretados em relação aos impactos da sua evolução e submetidos ao alto escalão de 

Governo para que sejam tomadas as decisões e medidas de gestão estratégica necessárias. Os 

indicadores poderão ser consolidados e analisados sob a ótica dos 7 Cearás, ou sob a ótica 

setorial tradicional das Secretarias de Estado. Adicionalmente, para aqueles resultados onde 

houver a disponibilidade de dados, deverá ser disponibilizada uma visão territorial do indica-

dor. 

Monitoramento do desempenho do PPA 

Cabe a SEPLAG, mediante acompanhamento e análise do desempenho pelas Unidades Setori-

ais de Planejamento (USP), coordenar o processo de monitoramento do PPA. A avaliação dos 

programas que compõem o PPA deve ser realizada com base em três dimensões interdepen-

dentes: (i) a avaliação quanto aos resultados, (ii) a avaliação quanto à concepção e (iii) a avali-

ação quanto à implementação. 

A avaliação de resultados tem a finalidade de avaliar o desempenho do programa no enfren-

tamento do problema que lhe deu origem. O roteiro para a avaliação do programa apresenta 

questões que auxiliam esta análise, considerando os seguintes aspectos: 

 Principais resultados obtidos – identificação dos principais resultados obtidos e sua 

comparação em relação à meta prevista no PPA para o exercício, juntamente com 

uma análise qualitativa contendo reflexão a respeito do desempenho alcançado;  
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 Viabilidade do alcance dos índices previstos ao final do PPA – reflexão sobre a viabili-

dade do alcance do índice previsto ao final do PPA, tendo como base a relação entre 

o índice apurado no exercício e o índice previsto para o final do PPA. 

A avaliação da concepção do programa tem o objetivo de analisar o desenho do programa e a 

consistência interna dos atributos estabelecidos em sua concepção. A análise inicia-se a partir 

do problema que deu origem ao programa, suas causas e consequências. O enfoque, portanto, 

está nos aspectos que influenciaram o alcance dos resultados. Assim, esta etapa busca averi-

guar e, quando necessário, retratar o problema associado aos seguintes aspectos:  

 Definição do objetivo – coerência com o problema que se propõe a modificar; 

 Caracterização, dimensionamento e Regionalização do público alvo – definição e quan-

tificação do público-alvo em cada região do estado; 

 Adequação dos indicadores – capacidade de captar efetivamente os efeitos da inter-

venção do programa; 

 A pertinência e suficiência das ações – consistência e adequação da quantidade de 

ações existentes para o alcance do objetivo do programa, além da coerência das me-

tas físicas previstas para cada ação; e 

 Composição das fontes utilizadas no financiamento do programa – utilização das fon-

tes de financiamento do programa. 

A avaliação da implementação do programa tem por objetivo avaliar a capacidade de realiza-

ção de cada programa, tendo como base os seguintes aspectos: 

 Execução física – identificação do grau de realização das metas físicas referentes ao 

conjunto de produtos de cada programa; 

 Execução orçamentária e financeira – identificação da capacidade de planejamento or-

çamentário e de execução financeira de cada programa, tendo como referência a Lei 

Orçamentária Anual do exercício; 

 Restrições – identificação de fatores que dificultam ou impedem a execução de deter-

minada ação do programa, sinalizando a necessidade de intervenção interna ou ex-

terna a gerência; e 

 Práticas de gestão – identificação de boas práticas existentes no âmbito dos programas 

visando à sua disseminação na administração pública estadual. 
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Estruturação e monitoramento da carteira de projetos estratégicos prioritários50 

Cabe a Casa Civil coordenar a estruturação da carteira de projetos estratégicos prioritários 

visando suportar a estratégia do governo. A carteira deve ser selecionada com base nos crité-

rios a seguir: (i) impacto estratégico, por meio da análise do impacto dos projetos no desen-

volvimento regional, na imagem da gestão e na capacidade de transformação; e (ii) risco de 

não execução, com avaliação do risco político-institucional, operacional e financeiro.  

A execução dos projetos estratégicos prioritários é de responsabilidade dos dirigentes das res-

pectivas pastas. Para tanto, deve-se nomear um gerente de projetos, devidamente empodera-

do para exercer a função, além de definir os demais atores que integram a linha decisória de 

cada projeto. As principais entregas e responsabilidades de cada projeto devem ser pactuadas 

com o Governador e a Casa Civil por meio e um instrumento de pactuação de compromissos.  

É responsabilidade da Casa Civil implantar o modelo de monitoramento das prioridades estra-

tégicas, visando prover o alto escalão com informações relevantes, sintéticas e tempestivas, 

identificar os principais entraves, intervir na sua correção e superação em tempo real visando 

garantir as entregas e os resultados programados e acelerar a execução da carteira.  

Além de acompanhar a execução físico-financeira dos projetos, também deve ser avaliado se 

os projetos estão produzindo os resultados almejados. Cabe, portanto, analisar semestralmen-

te a contribuição da carteira de projetos na superação dos desafios definidos no plano de lon-

go prazo, proporcionando medidas corretivas e preventivas quando necessárias.51 

Para tanto, cabe à Casa Civil coordenar um núcleo de monitoramento como instância de apoio 

e facilitação do processo decisório. É atribuição da equipe de monitores acompanhar a evolu-

ção da carteira, provocar decisões para superar restrições, dar suporte aos gerentes de projeto 

no encaminhamento das soluções, processar informações e apoiar a criação de soluções.  

                                                           
50 Projetos estratégicos possuem como principal característica a alta contribuição para estratégia do Governo e para o desenvol-

vimento do Estado. São portadores de futuro, singulares e possuem caráter transformador, capazes de impactar os principais 
indicadores de resultado do Estado. Demandam monitoramento intensivo pelas altas instâncias do Governo, além do envolvimen-
to e a atenção especial do Governador. A execução destes projetos envolve maior grau de incerteza, sendo necessária uma avalia-
ção prévia mais extensiva. 

51 Os indicadores de resultado vinculados aos 7 Cearás devem ser provenientes de fontes oficiais, com periodicidade anual ou 

bianual, podendo ser comparados com o desempenho de outros Estados. Já os indicadores associados aos projetos podem ser 
provenientes de fontes oficiais ou de registros administrativos das setoriais, com periodicidade variada, devendo proporcionar ao 
gesto ruma tendência do indicador de resultado final antes que seja oficialmente publicado. 
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Estruturação e monitoramento da carteira de projetos estratégicos das Agendas Setoriais52 

Cabe aos Escritórios de Monitoramento de Projetos (EMP) nos órgãos e entidades da Adminis-

tração Estadual coordenar a estruturação da carteira de projetos complementares visando 

suportar as agendas estratégicas nas setoriais. É responsabilidade do EMP implantar o modelo 

de monitoramento da carteira de projetos complementares, visando prover o respectivo diri-

gente da pasta com informações relevantes, sintéticas e tempestivas, identificar os principais 

entraves, intervir na sua correção e superação em tempo real visando garantir as entregas 

programadas e acelerar a execução da carteira.  

Monitoramento da Carteira de Serviços 

Cabe aos órgãos e entes setoriais monitorarem a carteira de serviços à população. Para tanto, 

é imprescindível que os principais processos de cada setorial estejam devidamente detalhados 

e que sejam elaborados planos de melhoria com base na identificação e priorização dos princi-

pais efeitos indesejados, visando aumentar a eficiência e eficácia dos processos.  

O monitoramento do conjunto de processos em andamento inclui o planejamento e execução 

do dia a dia do processo; a definição de indicadores operacionais e a negociação de metas de 

curto prazo para o acompanhamento dos processos no dia a dia; o acompanhamento do de-

sempenho no dia a dia operacional; a coordenação de ações de rotina para corrigir possíveis 

causas e tendências de anomalias no desempenho do processo e, por final, o apoio na identifi-

cação de oportunidades de melhoria.  

Gestão orçamentário-financeira 

Cabe ao COGERF fixar e acompanhar os limites financeiros, visando garantir o equilíbrio finan-

ceiro do Tesouro Estadual, o cumprimento de metas fiscais de resultado primário e compro-

missos legais e constitucionais. 53  

                                                           
52 Projetos estratégicos das Agendas setoriais são de natureza tático-operacional, demandam baixo envolvimento do alto escalão 

do Governo e focam em empreendimentos públicos que possuem impacto localizado. Possuem grau de incerteza controlado e 
demandam uma análise de viabilidade mais simplificada. 

53 Segundo o Decreto Nº30.457, de 02 de março de 2011, o COGERF é composto pelos membros a seguir: Secretário do Planeja-

mento e Gestão; Secretário da Fazenda; Secretário de Estado Chefe da Casa Civil; Procurador Geral do Estado; Controlador e 

Ouvidor Geral do Estado. 
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AVALIAÇÃO 

Avaliação Estratégica do Desempenho Estadual 

Cabe ao Grupo Técnico de Resultados (GTR), a ser coordenado pela SEPLAG, e cujo núcleo 

central é formado por membros do IPECE, da CGE, da SEFAZ e da Casa Civil e subordinado ao 

COGERF, coordenar o processo de avaliação de indicadores e metas transformadoras e de polí-

ticas públicas. Seguem as principais atribuições a serem desempenhadas pelo GTR: 

 Coordenar a gestão do modelo de GpR em todas suas dimensões, incluindo a avaliação 

do modelo por 3ª parte (avaliação da implementação do modelo e avaliação de re-

sultados);54  

 Contribuir na definição das métricas (indicadores e metas de governo e setoriais);  

 Coordenar o processo de medição, monitoramento e avaliação de resultados (Acordos 

de Resultados);  

 Reportar o desempenho dos indicadores e manter atualizado o painel executivo de in-

dicadores e metas;  

 Apoiar na identificação de problemas e oportunidades; 

 Apoiar na definição de medidas e na solução dos problemas; 

 Apoiar na implementação das medidas e garantir o acompanhamento; e 

 Conduzir ou contratar a avaliação de políticas públicas ex ante, in itineri ou ex post. 

Avaliação ex-post dos projetos estratégicos prioritários e de uma amostra dos projetos com-

plementares 

Cabe ao Grupo Técnico de Investimentos (GTI), cujo núcleo central é formado por membros da 

SEPLAG, do IPECE, da CGE, da SEFAZ e da Casa Civil e subordinado ao COGERF: 

 Garantir a implementação e operacionalização do modelo de GIP em todas as secreta-

rias do Estado; 

                                                           
54 Para tanto, a consultoria irá elaborar uma minuta de Termo de Referência para posterior contratação de empresa que será 

responsável pela avaliação do modelo.  
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 Analisar e validar a classificação dos projetos de investimento realizada pela setorial; 

 Validar a análise de consistência realizada pelas setoriais; 

 Conduzir ou contratar estudos de viabilidade ou estudos simplificados de viabilidade; 

 Garantir a correta realização dos estudos, de forma a reduzir o viés de otimismo; 

 Conduzir a priorização dos projetos e classificá-los nas cestas de alta, média e baixa 

prioridade para o Estado; 

 Assessorar o COGERF em assuntos relacionados à viabilidade, priorização, seleção, ava-

liação de resultados alcançados e impacto dos projetos de investimento. 

 Analisar e validar a avaliação ex post simplificada, realizada pela setorial; 

 Realizar a avaliação ex post aprofundada nos projetos estratégicos e em amostra alea-

tória de 5% dos projetos complementares.  
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